
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

(Processo Administrativo n° 399/2025)
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 
Maria, por meio da Secretaria Municipal de Administração, neste ato representado pelo 
Sr.(a) Fabiano Carneiro de Lima, sediado na Praça Araujo Pinho,  nº 14, Centro, 
Coração de Maria – BA, realizará licitação, na modalidade 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto 
Municipal nº 632/2025, e d
as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança 
as suas fases através de Sistema próprio, na Forma Eletrônica (licitações) da 
www.bll.org.br. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Coração de 
Maria/BA, denominado pregoeiro, o Sr. Vanessa Mota da Conceição Santos, auxiliado 
pela equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramen
transferidos a página eletrônica 
 
Data da sessão: 20/10/2025
Horário: 09h 
Local-Sítio Eletrônico: www.bll.org.br
 
Data inicial de recebimento das propostas: 
Horário: 08h 
Local-Sítio Eletrônico: www.bll.org.br
 
Data final de recebimento das propostas: 
Horário: 08h 
Local-Sítio Eletrônico: www.bll.org.br
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação 
de construção visando atender a 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde 
Maria – BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o 
exigências contidas neste Edital e 
 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 017/2025 
(Processo Administrativo n° 399/2025) 

se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Coração de 
, por meio da Secretaria Municipal de Administração, neste ato representado pelo 

Sr.(a) Fabiano Carneiro de Lima, sediado na Praça Araujo Pinho,  nº 14, Centro, 
BA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO

, com critério de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto 
Municipal nº 632/2025, e demais legislação aplicável, aplicando-se, subsidiariamente, 
as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação 
as suas fases através de Sistema próprio, na Forma Eletrônica (licitações) da 

Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Coração de 
Maria/BA, denominado pregoeiro, o Sr. Vanessa Mota da Conceição Santos, auxiliado 
pela equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos a página eletrônica www.bll.org.br. 

2025 

www.bll.org.br 

Data inicial de recebimento das propostas: 06/10/2025 

www.bll.org.br 

Data final de recebimento das propostas: 20/10/2025 

www.bll.org.br 

O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição de materiais 
de construção visando atender a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde 

, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 
se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 

O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 

Município de Coração de 
, por meio da Secretaria Municipal de Administração, neste ato representado pelo 

Sr.(a) Fabiano Carneiro de Lima, sediado na Praça Araujo Pinho,  nº 14, Centro, 
PREGÃO, na forma 

nos termos da Lei 
nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto 

se, subsidiariamente, 

O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
criptografia e autenticação - em todas 

as suas fases através de Sistema próprio, na Forma Eletrônica (licitações) da 

Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Coração de 
Maria/BA, denominado pregoeiro, o Sr. Vanessa Mota da Conceição Santos, auxiliado 

to de dados gerados ou 

aquisição de materiais 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde de Coração de 
, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

lotes, conforme tabela constante do Termo de 
se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 

por lote, observadas as 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 



2. DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
2.2. No caso de licitação por SRP para compra de objeto de que tenha numerosos 
itens, fica autorizado, desde que justificado a compra parcelada em lotes, visando 
afastar a possibilidade de inexequibilidade, ausência de sincronismo dos fornecimentos, 
não entrega pelos fornecedores, prejudicando a eficiência da operação de controle, e 
consequentemente a eficácia dos resultados pretendidos.
2.3. Na hipótese do item 2.2, não há necessidade de que a empresa vencedora do 
lote/grupo detenha os menores preços em todos os ite
contratação promover a negociação para que estes fiquem compatíveis com os de 
mercado. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 
3.2. O cadastro no www.bll.org.br
www.bll.org.br, por meio de certificado digital.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros
3.5. É de responsabilidade do ca
cadastrais no www.bll.org.br
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.
 
4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
www.bll.org.br. 
4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2 Para o lote 05, cujo valor de referência igual ou inferiores a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.2. A obtenção do benefíci
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita b
enquadramento como empresa de pequeno porte.Será concedido tratamento favorecido 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
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DO REGISTRO DE PREÇOS:  
As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
No caso de licitação por SRP para compra de objeto de que tenha numerosos 

itens, fica autorizado, desde que justificado a compra parcelada em lotes, visando 
afastar a possibilidade de inexequibilidade, ausência de sincronismo dos fornecimentos, 

pelos fornecedores, prejudicando a eficiência da operação de controle, e 
consequentemente a eficácia dos resultados pretendidos. 

Na hipótese do item 2.2, não há necessidade de que a empresa vencedora do 
lote/grupo detenha os menores preços em todos os itens ofertados, devendo o agente de 
contratação promover a negociação para que estes fiquem compatíveis com os de 

DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no www

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

www.bll.org.br deverá ser feito no www.bll.org
por meio de certificado digital. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
www.bll.org.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
cujo valor de referência igual ou inferiores a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.Será concedido tratamento favorecido 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
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As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

No caso de licitação por SRP para compra de objeto de que tenha numerosos 
itens, fica autorizado, desde que justificado a compra parcelada em lotes, visando 
afastar a possibilidade de inexequibilidade, ausência de sincronismo dos fornecimentos, 

pelos fornecedores, prejudicando a eficiência da operação de controle, e 

Na hipótese do item 2.2, não há necessidade de que a empresa vencedora do 
ns ofertados, devendo o agente de 

contratação promover a negociação para que estes fiquem compatíveis com os de 

www.bll.org.br, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

www.bll.org.br, no sítio 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

dastrado conferir a exatidão dos seus dados 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
cujo valor de referência igual ou inferiores a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

o a que se refere o item anterior fica limitada às 
calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
ruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte.Será concedido tratamento favorecido 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 



mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão disputar esta licitação:
4.3.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
4.3.3 empresa, isoladame
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.3.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção qu
4.3.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.3.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entr
4.3.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo o
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.3.8 agente público do órgão ou entidade licitante;
4.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
condição; 
4.3.10 Não poderá participar, direta ou indiretam
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação q
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021
4.4. O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frau
personalidade jurídica do licitante.
4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
4.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.7. O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não imp
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
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mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

Não poderão disputar esta licitação: 
que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

ponsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo o
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

agente público do órgão ou entidade licitante; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frau
personalidade jurídica do licitante. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
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agricultor familiar, o 
MEI, nos limites 

que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

nte ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

ponsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

OSCIP, atuando nessa 

ente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

ue disciplina a matéria, conforme § 1º 

O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das 

de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

ede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 



projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
4.8. Em licitações e contratações reali
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurí
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
14.133/2021. 
4.9. A vedação de que trata o item 4.3.8 e
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar
documentação. 
5.3. No cadastramento da proposta inicial
sistema, que: 
5.5.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de 
5.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição
5.5.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
14.133, de 2021. 
5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em ca
que cumpre os requisitos estabelecidos no 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecid
49, observado o disposto nos 
5.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 
5.7.2 Nos itens em que a partici
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
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projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

A vedação de que trata o item 4.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.  

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
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projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

zadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

dica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
á automaticamente a etapa de envio dessa 

o licitante declarará, em campo próprio do 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

ção definidos no instrumento convocatório 
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
normas específicas. 

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
artigo 16 da Lei nº 

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
mpo próprio do sistema eletrônico, 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
o estabelecido em seus arts. 42 a 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

pação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 



não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônu
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  
5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
proposta e os documentos de habilitação 
5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.
5.9. Os documentos que 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances.
5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 e 5.7 sujeitará
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021
5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
5.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para
de lances. 
5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedece
5.16.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e
5.16.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
5.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo 
5.17.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e
5.17.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 5.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da li
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
5.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabi
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 e 5.7 sujeitará
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
ação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
ocumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 5.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabi
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
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Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
s decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
anteriormente inseridos no sistema. 

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 e 5.7 sujeitará o licitante às 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
ação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
ocumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
apresentação de propostas, após a fase de envio 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 5.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

citação, podendo ser disponibilizado estrita e 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 



5.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo o
de acesso. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário e total do 
6.1.2 Marca. 
6.1.3 Fabricante; 
6.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência.  
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento, apurados mediante o preenchimento do 
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.4.1 A Contratada deverá arca
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
observado as disposições da Lei nº 14.133/2021.
6.4.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da 
Lei nº 14.133/21.  
6.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se subme
serão adotadas as orientações a seguir:
6.5.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual;
6.5.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haver
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
6.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
Valor unitário e total do lote. 

Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento, apurados mediante o preenchimento do 
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

ertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
observado as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 

l do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da 

A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se subme
serão adotadas as orientações a seguir: 

cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 

cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

dentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
u a segurança, para imediato bloqueio 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento, apurados mediante o preenchimento do 
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

ertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

r com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 

l do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da 

A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 

cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
á glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 

dentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



6.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
6.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.
6.10 O prazo de validade da proposta n
da data de sua apresentação. 
6.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  
6.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência.  
7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o 
7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na 
7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.
7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.6.  Iniciada a etapa c
exclusivamente por meio de sistema 
recebimento e do valor consignado no registro.
7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
7.8. Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser 
aplicado deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto 
atribuído na sua proposta, quando for o caso.
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Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
me de tributação pelo Simples Nacional. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.  

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

tantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser 

aplicado deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto 
atribuído na sua proposta, quando for o caso. 
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Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

ão será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.   

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

tantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 

licitante. 
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

ompetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser 
aplicado deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto 



7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o ho
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.11. O intervalo mínimo de diferença 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta. 
7.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licita
lance final e fechado. 
7.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.16. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.17. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar po
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
7.18. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.20. Não havendo lance final e 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será s
7.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
7.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivad
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Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o ho
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
s após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar po
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

conexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

utilizado para divulgação.  
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivad
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Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
 

de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
s após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

ntes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

conexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 



verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 
7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequen
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obr
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.
7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.
7.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que pri
poderá apresentar melhor oferta.
7.31. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.31.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem: 
7.31.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à cl
7.31.2.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
7.31.2.2. desenvolvimento
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.31.2.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle.
7.32. Persistindo o empate, será assegurado prefer
serviços produzidos ou prestados por: 
7.32.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
7.32.2. empresas brasileiras; 
7.32.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
7.32.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 
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verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequen
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
feste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

bitem anterior. 
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que pri
poderá apresentar melhor oferta. 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, nesta ordem:  

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação. 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:  

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

empresas brasileiras;  
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
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verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, e esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
igatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
feste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

ência, sucessivamente, aos bens e 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 



7.34. Encerrada a etapa de envio de lance
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento.
7.35. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Adm
7.35.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
7.35.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos no processo licitatório.
7.35.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.35.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase
julgamento da proposta. 

 
8. DA FASE DE JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo e
Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei nº14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura cont
seguintes cadastros: 
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Controladoria-Geral da União (
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 
de 1992. 
8.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º
8.2.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação.
8.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus 
ao benefício, em conformidade com os itens 4.2 e 5.7 deste edital.
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta c
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
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Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

ação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos no processo licitatório. 

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

o daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase

DA FASE DE JULGAMENTO 
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei nº14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
participação. 

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
gum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus 

ao benefício, em conformidade com os itens 4.2 e 5.7 deste edital. 
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
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s da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

ação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 de aceitação e 

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

stipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, e conforme a previsão do art. 14 da lei nº14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

ratação, mediante a consulta aos 

CEIS, mantido pela 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

CNEP, mantido pela Controladoria-
 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
artigo 12 da Lei n° 8.429, 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
 

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
gum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
lassificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 



para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 92 a art. 98 
do Decreto Municipal nº 632/2025
8.6. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
se for o caso. 
8.7. A exclusividade de participação em certames até R
a microempresas ou empresas de pequeno porte pode ser afastada quando não houver 
nenhum fornecedor enquadrado como microempresas ou empresas de pequeno
Podendo, nesse caso, o edital prever a possibilidade de participação de qualquer 
fornecedor que atenda às condições do edital
mesmo. 
8.8. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada
adjudicada ao vencedor da cota principal ou
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal
8.9. Se a mesma microempresa ou empr
e a cota principal, que a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preço
8.10. Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 
59, da Lei nº 14.133/2021, que: 
8.10.1. contiverem vícios insanáveis;
8.10.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
8.10.3. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 
8.10.4. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação; 
8.10.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração;  
8.10.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do artigo 
59, da Lei nº 14.133/2021 e deste edital. 
8.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta p
8.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
8.11.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.11.1.2. inexistirem custos de oportunida
8.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade
8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
8.14.   Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o l
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para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 92 a art. 98 
632/2025.  

para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

A exclusividade de participação em certames até R$ 80.000,00 reais
a microempresas ou empresas de pequeno porte pode ser afastada quando não houver 

rnecedor enquadrado como microempresas ou empresas de pequeno
o edital prever a possibilidade de participação de qualquer 

fornecedor que atenda às condições do edital; sem necessidade de republicação do 

o haver vencedor para a cota reservada, que esta pode ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal
Se a mesma microempresa ou empresa de pequeno porte vencer a cota reservada 

que a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preço
Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 

59, da Lei nº 14.133/2021, que:  
em vícios insanáveis; 

não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
ado para a contratação;  

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do artigo 
59, da Lei nº 14.133/2021 e deste edital.  

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:  

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
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para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 92 a art. 98 

para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

se a disciplina antes estabelecida, 

reais, circunscrita 
a microempresas ou empresas de pequeno porte pode ser afastada quando não houver 

rnecedor enquadrado como microempresas ou empresas de pequeno. 
o edital prever a possibilidade de participação de qualquer 

; sem necessidade de republicação do 

que esta pode ser 
diante de sua recusa, aos licitantes 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal;  
esa de pequeno porte vencer a cota reservada 

que a contratação de ambas as cotas deve ocorrer pelo menor preço;  
Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 

não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do §2º, do artigo 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
or cento) do valor orçado pela Administração  

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

 
de capazes de justificar o vulto da oferta. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

icitante classificado em primeiro lugar será convocado 



para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.15. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá 
licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 02:00 horas, contado da solicitação do 
pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 
pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.
8.16. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo
8.17. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificado
8.18. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envo
contratação; 
8.19. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.19.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;
8.19.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, q
cabível esse regime. 
8.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto.
8.21. Caso o Termo de Referência ex
classificado em primeiro lugar deverá apresentá
Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
8.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
8.23. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
8.24. No caso de não haver entrega da amostra 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.25. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  
8.26. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.27. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.28. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
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para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo 
licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 02:00 horas, contado da solicitação do 
pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 
pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envo

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, q

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
ção do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

ser encaminhada pelo 
licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 02:00 horas, contado da solicitação do 
pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada 

facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

ija a apresentação de amostra, o licitante 
la, conforme disciplinado no Termo de 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
ção do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 



9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos 
9.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto 
no item 8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por por meio da análise dos documentos apresentados e por eles abrangidos, 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômi
financeira e habilitação técnica.
9.4. Havendo a necessidade de envio de 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
será convocado a encaminhá
horas, sob pena de inabilitação, confor
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não
relação à integridade do documento digital.
9.6. Não serão aceitos 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.
9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGT
centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico
observado o somatório dos valores de cada consorciado.
9.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, d
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
9.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021
9.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
9.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
9.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

DA FASE DE HABILITAÇÃO  
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021

Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto 
no item 8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por por meio da análise dos documentos apresentados e por eles abrangidos, 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômi
financeira e habilitação técnica. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00
horas, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
as compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

data de entrega das propostas. 
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

 

13 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto 

no item 8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por por meio da análise dos documentos apresentados e por eles abrangidos, 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-

documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00 
me art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
digitais quando houver dúvida em 

documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
S, quando for comprovada a 

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

financeira, quando exigida, será 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
esde que o registro tenha sido 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
as compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 



9.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
9.13.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
9.13.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteced
de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 
9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação
(Lei 14.133/21, art. 64, e art. 102, §3º do Decreto Municipal nº
9.14.1. complementação
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 
9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;
9.14.3. aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 
decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame.
9.15. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, após solicitação 
do agente de contratação ou 
eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período.
9.16. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante 
a juntada de documentos após o encerra
preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o 
que implicará na sua inabilitação ou desclassificação do certame.
9.17. Na análise dos documentos de habilitação, o agente 
comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, atribuindo
classificação. 
9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigê
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo no prazo de duas horas
pregoeiro. 
9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.20. A comprovação de
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (
9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenient
 
9.22. Habilitação jurídica: 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
ferência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

, e art. 102, §3º do Decreto Municipal nº 632/2025
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

erição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 
decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame.

Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, após solicitação 
do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema 
eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período.

A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante 
a juntada de documentos após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, restando 
preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o 
que implicará na sua inabilitação ou desclassificação do certame. 

Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e/ou 
comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaç

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

Habilitação jurídica:  
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Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
ferência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
er as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

632/2025 
de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

erição das condições de habilitação ou de classificação do licitante 
decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame. 

Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, após solicitação 
da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema 

eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período. 
A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante 

mento do prazo estabelecido nos itens, restando 
preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o 

de contratação e/ou 
comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 

ficácia para fins de habilitação e 

ncias para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

ontado da solicitação do 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 



9.22.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.22.2. Em se tratando de microempreendedor
Condição de Microempreendedor Individual 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.22.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de respons
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;
9.22.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mer
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
9.22.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompa
administradores; 
9.22.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
9.22.7. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 
legislação pertinente. 
9.22.8. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
9.22.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
9.23.   Regularidade fiscal, social e trabalhista:
9.23.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.23.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 
União; 
9.23.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.23.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.23.5. O cumprimento do disposto no
9.23.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  
9.23.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.23.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
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No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de respons
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
uncionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

egistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 

de com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Fede
prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

MEI: Certificado da 
CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

cantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
nhada de prova da indicação dos seus 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
uncionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

egistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro 

Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 

de com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 



9.23.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivale
9.23.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação.
 
9.24.  Qualificação Econômico
9.24.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.24.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (do
9.24.3. Os documentos referidos no subitem anterior, limitar
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
9.24.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021.
9.24.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social 
9.24.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais 
da última auditoria contábil
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 
9.24.7. Comprovação da boa 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

 

SG = 

 

LC = 

 
9.24.8. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
9.24.9. Os índices estabelecidos atendem ao di
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 
percentuais usualmente adotados no mercado para a aval
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
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caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

restrição, sob pena de inabilitação. 

Qualificação Econômico-Financeira:  
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021. 

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente.  

Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das 
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 

 

16 

caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

nte, na forma da lei;  
Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

ão ao último exercício 
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, 

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

documentos deverão ser acompanhados 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Passivo Circulante + Passivo Não 

(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da 

sposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 

iação da situação financeira das 
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 



estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 
da execução dos serviços, objeto desta licitação.
 
9.25. Qualificação Técnica: 
9.25.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.  
9.25.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços.
9.25.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
9.25.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.
9.25.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da c
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 
9.26. Documentações complementares
9.26.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021.
9.26.2. Declaração de que cumpre as 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021.
9.26.3. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, o
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, se for o caso.
9.26.4. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar:
9.26.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 
de 1971; 
9.26.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
para cada um dos cooperados indicados;
9.26.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de co
necessários ao objeto;  
9.26.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
9.26.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas
cooperados que executarão o contrato; e
9.26.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade ju
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
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estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 
da execução dos serviços, objeto desta licitação. 

lificação Técnica:  
Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
oram prestados os serviços. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
ou da filial do fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

Documentações complementares 
Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, 

inciso I, da Lei 14.133/2021. 
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, o
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, se for o caso. 

Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 
documentação complementar: 

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
para cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de co

O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade ju

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
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estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 

Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

ontratante e local 

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, 

exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

partes por parte dos 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 



gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.26.4.7. A última auditoria contábil
112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador.
9.27. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 
contábeis do último exercício.
9.28. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edit
9.29. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
9.30. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações pr
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021
9.31. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
9.32. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.33. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
continuidade da mesma. 
9.34. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá
estabelecido neste Edital. 
9.35. Nos itens não exclusivos a 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
disciplina antes estabelecida para aceitaçã
9.36. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em q
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
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gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
ios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

mo exercício. 
A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edit

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações pr

art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

edade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
itação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em q
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
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gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

ira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
ios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
edade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
itação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
e horário para a 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
los em desacordo com o 

microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 



9.37. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja re
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
9.38. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64). 
9.39. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor.
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de até 02:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de p
lance vencedor; 
10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 
para fins de pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do
o caso. 
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global 
14.133/21). 
10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.
10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante.
10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e o
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
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Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de até 02:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

cerão estes últimos. 
A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

ta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e o
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
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Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
tirada(s) seja(m) 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de até 02:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

reços, devidamente ajustada ao 

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

ta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 



11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 
11.3.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.
11.4. Os recursos deverão ser en
11.5. O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual dev
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.bll.org.br
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posterior
encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e
acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e
www.bll.org.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação
vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
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o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 minutos
Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

condições de admissibilidade do recurso. 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

is, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

ocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
www.bll.org.br. 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
A sessão pública poderá ser reaberta: 

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posterior
encerramento da etapa de lances.  

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

onvocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado 

vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
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minutos. 
Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

§ 1º do art. 17 da Lei nº 
, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

caminhados em campo próprio do sistema. 
O recurso será dirigido ao responsável pela condução do edital, o qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
erá proferir sua decisão no 

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
is, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

ocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 

á de acordo com os dados contidos no 
, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

será adjudicado e homologado ao licitante declarado 
vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 



 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento.
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessár
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições.
15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedo
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitant
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
 
16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de 
registro: 
16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação 
fornecedores registrados na ata.
16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedore
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.
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DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

REGISTRO DE PREÇOS 
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá

ra, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 

O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessár
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
ealização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitant
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de 

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedore

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
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Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

e decair do direito à 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

ra, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

res, será divulgado no PNCP 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
ealização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

dos licitantes ou 

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 



16.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos 
hipóteses: 
16.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou
16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas Decreto Municipal nº 
16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
16.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de p
preço do adjudicatário; ou 
16.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
17. DO TERMO DE CONTRATO
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo d
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perant
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) d
da data de seu recebimento. 
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os dire
previstos no artigo 139 da mesma Lei.
17.4. O prazo de vigência da 
previsão no instrumento contratual e no termo de referência
17.4.1 A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, 
pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo
sua inscrição em restos a pagar.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
s hipóteses previstas Decreto Municipal nº 632/2025. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

 
adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

DO TERMO DE CONTRATO 
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento.  

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
ições da Lei nº 14.133, de 2021; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual e no termo de referência.  

A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, 
pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo

nscrição em restos a pagar. 
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A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
licitantes remanescentes, nas seguintes 

quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
reço melhor, mesmo que acima do 

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
e Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

e o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

ias úteis, a contar 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 

aceito pela Administração. 
O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

se à relação de negócios ali 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 
itos da Administração 

meses, prorrogável conforme 

A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, 
pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, 



17.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o dispost
4º Lei n. 14.133/21. 
17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legai
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para a 
celebração do contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
Em frustrando essa primeira tentativa, é possível negociar o val
melhor classificado (e, se for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou 
mesmo celebrar o contrato pelo valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta
documentos complementares.
 
18. DO REAJUSTE 
18.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital.

 
19. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de aceitação do obj
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital.
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital.
 
21. DO PAGAMENTO 
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e 
no Termo de Contrato, anexos deste edital.
 
22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo 
ou culpa o licitante/adjudicatário que: 
22.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
22.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
22.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
22.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entrega
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame.
22.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
22.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance oferta
22.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
22.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
22.1.5.4 deixar de apresentar amostra;
22.1.5.5 apresentar proposta ou amo
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Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o dispost

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para a 
celebração do contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
Em frustrando essa primeira tentativa, é possível negociar o valor com o licitante 
melhor classificado (e, se for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou 
mesmo celebrar o contrato pelo valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta
documentos complementares. 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital. 

DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Contrato, anexos deste edital. 

 
As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e 

no Termo de Contrato, anexos deste edital. 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo 

ou culpa o licitante/adjudicatário que:  
dar causa à inexecução parcial do contrato; 

causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

dar causa à inexecução total do contrato; 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entrega

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame.
Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:  
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de apresentar amostra; 
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 § 

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, 

s cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para a 
celebração do contrato, inicialmente nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

or com o licitante 
melhor classificado (e, se for o caso, com os demais, na ordem de classificação) ou 
mesmo celebrar o contrato pelo valor ofertado inicialmente por estes licitantes, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

eto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo 

causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame. 

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

do ou após a negociação;  
se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

stra em desacordo com as especificações do edital;  



22.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
motivo justificado;  
22.1.8.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração 
22.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
22.1.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
22.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
22.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
22.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, q
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
22.3. Com fulcro na Lei nº14.133 de 2021, 
defesa, aplicar aos licitante
responsabilidades civil e criminal:
22.3.1. advertência;  
22.3.2. multa;  
22.3.3. impedimento de licitar e contratar; 
22.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.
22.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
22.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
22.4.2. as peculiaridades do caso concreto;
22.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
22.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
22.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
22.5. A sanção prevista na cláusula 22.3.1 
administrativa prevista na cláusula 22.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
22.6. A sanção prevista na cláusula 22.3.2, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na 
cláusula 22, deste edital.  
22.7. A sanção prevista na cláusula 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
22.8. A sanção prevista na cláusula 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas c

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

Com fulcro na Lei nº14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

impedimento de licitar e contratar;  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

a punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 

circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  
A sanção prevista na cláusula 22.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na cláusula 22.1.1, quando não se justificar a imposição de 

A sanção prevista na cláusula 22.3.2, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na 

anção prevista na cláusula 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

A sanção prevista na cláusula 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 22.1.8, 22.1.9, 22.1.10, 22.1.11 e 22.1.12, bem 
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não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

exigida para o certame ou 

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
uanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

a Administração poderá, garantida a prévia 
s e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

enquanto perdurarem os 
a punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista na cláusula 22.1.1, quando não se justificar a imposição de 

A sanção prevista na cláusula 22.3.2, calculada na forma do edital ou do 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na 

anção prevista na cláusula 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal que tiver 

A sanção prevista na cláusula 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
láusulas 22.1.8, 22.1.9, 22.1.10, 22.1.11 e 22.1.12, bem 



como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 
22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida na cláusula 22
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
22.9. As sanções previstas nas cláusulas 22.3.1, 22
cumulativamente com a prevista na cláusula 22.3.2.
22.10. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
22.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superior
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
22.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as 
legislações pertinentes. 
22.13. A autoridade competente, na aplicação das sanç
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do 
Município e no CEIS e CNEP.
22.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e esp
produzir.  
22.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver prof
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos auto
22.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento.
22.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
22.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algu
obrigação de reparação integral dos danos causados.
22.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à 
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como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 
22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida na cláusula 22.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

As sanções previstas nas cláusulas 22.3.1, 22.3.3 e 22.3.4, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na cláusula 22.3.2. 

Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

esivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superior
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do 
Município e no CEIS e CNEP. 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algu
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública municipal.
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como pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 22.1.2, 22.1.3, 22.1.4, 
22.1.5, 22.1.6 e 22.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

.3.3 e 22.3.4, poderão ser aplicadas 

Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

esivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as 

ões, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no site de transparência do 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

ecificar as provas que pretenda 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

erido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
Administração Pública municipal. 



 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO 
23.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021.
23.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 
eletrônica, pelo e-mail licitaçãoecontrato.pmcm@gmail.com
protocolada no endereço Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, Coração de Maria 
23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
23.4. Acolhida a impugnação, e esta
definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da 
Lei nº 14.133/21.  
23.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
23.6. As impugnações e
previstos no certame. 
23.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na 
formulação de propostas. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transf
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classif
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração.
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público.
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

licitaçãoecontrato.pmcm@gmail.com, ou por petição dirigida ou 
Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, Coração de Maria 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
trônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transf
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
Brasília – DF. 

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classif
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
istração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
da condução ou do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 
satendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital, por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

, ou por petição dirigida ou 
Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, Coração de Maria – BA. 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
trônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais 

impactar na reformulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, se houver impacto na 

á Ata no sistema eletrônico. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
istração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

satendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 

de seus anexos ou 



24.11. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
de Maria – BA, nos dias úteis, no horário das 
17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do
permanecerão com vista franqueada aos interessados.
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência
24.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço
24.12.3. ANEXO III - Minuta de Ata de 
24.12.4. ANEXO III.1 – Minuta de Cadastro de Reserva
24.12.5. ANEXO IV- Minuta de Termo de Contrato 
24.12.6. ANEXO V- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021).
24.12.7. ANEXO VI- Modelo de declaração de que
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021).
24.12.8. ANEXO VII- Modelo de declaração de microempresa e emp
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
24.12.9. ANEXO VIII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021). 
24.12.10. ANEXO IX - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas.
 
Coração de Maria – BA, 03
 
 
 

_________________________________________

Secretário Municipal de Administração
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O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.bll.org.br
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, Coração 

nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 horas e das 13:30 horas às 
, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Termo de Referência 
Modelo de Proposta de Preço. 
Minuta de Ata de Registro de Preços. 

Minuta de Cadastro de Reserva 
Minuta de Termo de Contrato  

Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 
habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021). 

Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021).

Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021). 

Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

3 de outubro de 2025. 

_________________________________________ 
Fabiano Carneiro de Lima 

Secretário Municipal de Administração 
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O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 
www.bll.org.br e também 

Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, Coração 
e das 13:30 horas às 

processo administrativo 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de 

cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021). 

resa de pequeno 
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).  

Modelo de declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 



ANEXO I 
FORNECIMENTO 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração

1. DO OBJETO 
  
1.1. Registro de Preços para 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Educação e 
Secretaria Municipal de Saúde 
exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Os bens são classificados como comuns uma ve
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado.  
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto municipal n. 632/2025.
  
2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
  
O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 632/2025. 
2.1. A contratação pretendida consiste na 
caracteriza o interesse públic
solução a ser atendida de modo a permitir a avaliação econômica/eficiente da 
contratação, definido no art. 18, §1° da Lei 14.133/2021. Justifica
solicitação, tendo em vista a necessidade
visto que esses produtos são necessários para o fornecimento e reposição de estoque, de 
modo a evitar a descontinuidade dos serviços prestados, sendo o referido produto 
imprescindível para a continuidade das ativ
pequenas manutenções desenvolvidas no dia a dia dos órgãos públicos.
Trata-se de produtos muito relevante para o apoio das atividades, que são 
imprescindíveis para que os prédios públicos, ruas e praças, funcionem 
satisfatoriamente e atendam adequadamente às necessidades dos serviços públicos que 
serão executados em benefício da coletividade, buscando sempre a máxima efetividade 
dos serviços prestados e o sucesso da atuação administrativa.
Durante o exercício de 2024, 
atender as edificações existentes, sejam elas da educação, como escolas em 
funcionamento, na saúde, como nas unidades de saúde em funcionamento, ou mesmo 
na infraestrutura urbana, no que tange a praças
bem como em redes elétricas/ iluminação. Este aumento decorre não só do desgaste 
natural das infraestruturas existente, mas também da expansão contínua dos serviços 
públicos para atender às crescentes demandas da p
projetos de construção de prédios públicos e infraestruturas estão em andamento, como 
a necessidade de pequenas ampliações ou adequações em edificações existentes e que 
demanda do um fornecimento constante e confiável de materia
vez que, neste caso, a mão de obra é fornecida pela equipe da Secretaria Municipal de 
Administração. 
É crucial para a administração pública garantir que essas pequenas obras e ampliações 
ocorram sem interrupções, mantendo assim a conti

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
FORNECIMENTO - SRP - LICITAÇÃO 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração
  

Registro de Preços para aquisição de materiais de construção visando atender a 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Educação e 
Secretaria Municipal de Saúde de Coração de Maria – BA, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Os bens são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto municipal n. 632/2025. 

DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021 e Decreto 

2.1. A contratação pretendida consiste na referência ao estudo técnico preliminar
caracteriza o interesse público para o fornecimento pretendido, a fim de evidenciar a 
solução a ser atendida de modo a permitir a avaliação econômica/eficiente da 
contratação, definido no art. 18, §1° da Lei 14.133/2021. Justifica
solicitação, tendo em vista a necessidade administrativa em materiais de construção, 
visto que esses produtos são necessários para o fornecimento e reposição de estoque, de 
modo a evitar a descontinuidade dos serviços prestados, sendo o referido produto 
imprescindível para a continuidade das atividades de infraestrutura, ampliações e 
pequenas manutenções desenvolvidas no dia a dia dos órgãos públicos. 

se de produtos muito relevante para o apoio das atividades, que são 
imprescindíveis para que os prédios públicos, ruas e praças, funcionem 

isfatoriamente e atendam adequadamente às necessidades dos serviços públicos que 
serão executados em benefício da coletividade, buscando sempre a máxima efetividade 
dos serviços prestados e o sucesso da atuação administrativa. 
Durante o exercício de 2024, observou-se um aumento significativo na necessidade de 
atender as edificações existentes, sejam elas da educação, como escolas em 
funcionamento, na saúde, como nas unidades de saúde em funcionamento, ou mesmo 
na infraestrutura urbana, no que tange a praças, redes pluviais, vias públicas ou afins, 
bem como em redes elétricas/ iluminação. Este aumento decorre não só do desgaste 
natural das infraestruturas existente, mas também da expansão contínua dos serviços 
públicos para atender às crescentes demandas da população. Além disso, novos 
projetos de construção de prédios públicos e infraestruturas estão em andamento, como 
a necessidade de pequenas ampliações ou adequações em edificações existentes e que 
demanda do um fornecimento constante e confiável de materiais de qualidade, uma 
vez que, neste caso, a mão de obra é fornecida pela equipe da Secretaria Municipal de 

É crucial para a administração pública garantir que essas pequenas obras e ampliações 
ocorram sem interrupções, mantendo assim a continuidade e qualidade dos serviços 
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Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração 

aquisição de materiais de construção visando atender a 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Educação e 

, conforme condições e 

z que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021 e Decreto 

referência ao estudo técnico preliminar que 
o para o fornecimento pretendido, a fim de evidenciar a 

solução a ser atendida de modo a permitir a avaliação econômica/eficiente da 
contratação, definido no art. 18, §1° da Lei 14.133/2021. Justifica-se a presente 

administrativa em materiais de construção, 
visto que esses produtos são necessários para o fornecimento e reposição de estoque, de 
modo a evitar a descontinuidade dos serviços prestados, sendo o referido produto 

idades de infraestrutura, ampliações e 
 

se de produtos muito relevante para o apoio das atividades, que são 
imprescindíveis para que os prédios públicos, ruas e praças, funcionem 

isfatoriamente e atendam adequadamente às necessidades dos serviços públicos que 
serão executados em benefício da coletividade, buscando sempre a máxima efetividade 

se um aumento significativo na necessidade de 
atender as edificações existentes, sejam elas da educação, como escolas em 
funcionamento, na saúde, como nas unidades de saúde em funcionamento, ou mesmo 

, redes pluviais, vias públicas ou afins, 
bem como em redes elétricas/ iluminação. Este aumento decorre não só do desgaste 
natural das infraestruturas existente, mas também da expansão contínua dos serviços 

opulação. Além disso, novos 
projetos de construção de prédios públicos e infraestruturas estão em andamento, como 
a necessidade de pequenas ampliações ou adequações em edificações existentes e que 

is de qualidade, uma 
vez que, neste caso, a mão de obra é fornecida pela equipe da Secretaria Municipal de 

É crucial para a administração pública garantir que essas pequenas obras e ampliações 
nuidade e qualidade dos serviços 



prestados à população. Esses materiais, portanto, não é apenas uma questão de 
manutenção de infraestrutura, mas também uma questão de garantir a segurança, 
eficiência e bem-estar da comunidade.
  
2.2. Justifica-se a utilização do Sistema Registro de Preços
116 do Decreto Municipal n. 632/2025:

Art. 116.
para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de 
engenharia, bem como nas hipó
inexigibilidade de licitação.
§ 1º O RP poderá ser adotado quando julgado pertinente pela 
Administração, em especial:
I -
de contratações permanentes ou frequentes;
II 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas 
de serviço ou postos de trabalho, ou em regime de tarefa;
III 
órgão ou entidade, via a compra centralizada; ou
IV 
previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração.
  

2.3. De início, cumpre destacar que o plano de contrat
de caráter “preferencial” e não “obrigatório”, 
caput, §1º, II, todos da Lei nº 14.133/2021. A ausência do Plano de Contratação Anual 
no Município não ocasiona nenhum prejuízo à a
dispositivo legal o trata como “preferencial” e não obrigatório. Ademais, é necessário 
ratificar que este Ente sempre pautou e pauta suas contratações públicas em 
planejamento interno, operacional, e global, realizado po
demandantes. Referido planejamento dá base a um calendário das compras públicas 
municipais, que traz mecanismos de governança e sobretudo efetividade em prol do 
interesse público.  
2.4. A contratação do objeto 
visto que gera obrigações futuras
conformidade com a legislação pertinente
2.4.1. Cada órgão participante do Re
do contrato, conforme minuta estabelecida nos anexos do Edital. 
2.4.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata d
do edital. 
  
3 – ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO
  
3.1. Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de 
aquisições anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contra
conforme documentos em anexo, bem como fora ponderado a possibilidade de uma 
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prestados à população. Esses materiais, portanto, não é apenas uma questão de 
manutenção de infraestrutura, mas também uma questão de garantir a segurança, 

estar da comunidade.  

utilização do Sistema Registro de Preços, conforme o inciso II do art. 
116 do Decreto Municipal n. 632/2025: 

Art. 116. É permitida a adoção do Registro de Preços (RP) 
para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de 
engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade de licitação. 
§ 1º O RP poderá ser adotado quando julgado pertinente pela 
Administração, em especial: 

- quando, pelas características do objeto, houver necessidade 
de contratações permanentes ou frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas 
de serviço ou postos de trabalho, ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um 
órgão ou entidade, via a compra centralizada; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 

2.3. De início, cumpre destacar que o plano de contratações anual se trata de um artefato 
“preferencial” e não “obrigatório”, conforme o art. 12, inciso VII e art, 18, 

caput, §1º, II, todos da Lei nº 14.133/2021. A ausência do Plano de Contratação Anual 
no Município não ocasiona nenhum prejuízo à administração, pois reitere
dispositivo legal o trata como “preferencial” e não obrigatório. Ademais, é necessário 
ratificar que este Ente sempre pautou e pauta suas contratações públicas em 
planejamento interno, operacional, e global, realizado por todas as unidades 
demandantes. Referido planejamento dá base a um calendário das compras públicas 
municipais, que traz mecanismos de governança e sobretudo efetividade em prol do 

A contratação do objeto licitado será efetivada mediante formalização de contrato
visto que gera obrigações futuras, vinculado à Ata de Registro de Preços e em 
conformidade com a legislação pertinente, bem como Decreto Municipal n. 632/2025.

Cada órgão participante do Registro de Preços será responsável pela formalização 
do contrato, conforme minuta estabelecida nos anexos do Edital.  
2.4.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, constante no anexo 

ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de 
aquisições anteriores deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, 
conforme documentos em anexo, bem como fora ponderado a possibilidade de uma 
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prestados à população. Esses materiais, portanto, não é apenas uma questão de 
manutenção de infraestrutura, mas também uma questão de garantir a segurança, 

, conforme o inciso II do art. 

É permitida a adoção do Registro de Preços (RP) 
para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de 

teses de dispensa e 

§ 1º O RP poderá ser adotado quando julgado pertinente pela 

quando, pelas características do objeto, houver necessidade 

for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas 
de serviço ou postos de trabalho, ou em regime de tarefa; 

atendimento a mais de um 
órgão ou entidade, via a compra centralizada; ou 

quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela 

ações anual se trata de um artefato 
conforme o art. 12, inciso VII e art, 18, 

caput, §1º, II, todos da Lei nº 14.133/2021. A ausência do Plano de Contratação Anual 
dministração, pois reitere-se que o 

dispositivo legal o trata como “preferencial” e não obrigatório. Ademais, é necessário 
ratificar que este Ente sempre pautou e pauta suas contratações públicas em 

r todas as unidades 
demandantes. Referido planejamento dá base a um calendário das compras públicas 
municipais, que traz mecanismos de governança e sobretudo efetividade em prol do 

será efetivada mediante formalização de contrato, 
vinculado à Ata de Registro de Preços e em 

, bem como Decreto Municipal n. 632/2025. 
gistro de Preços será responsável pela formalização 

2.4.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
e Registro de Preços, constante no anexo 

3.1. Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos dos quantitativos de 
tação em análise, 

conforme documentos em anexo, bem como fora ponderado a possibilidade de uma 



margem prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão do objeto 
pretendido, conforme documentos em anexo.
 

Item Código Banco 

1   

1,1 00000345 SINAPI 
ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 
KG/M) 

1,2 00043132 SINAPI 
ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 
KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M)

1,3 00000340 SINAPI 
ARAME FARPADO GALVANIZADO, 16 BWG (1,65 
MM), CLASSE 250

1,4 00045226 SINAPI BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L

1,5 00045234 SINAPI 
PA QUADRADA COM CABO DE 
71 CM 

1,6 00038370 SINAPI 
DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM 
COM CABO FECHADO DE MADEIRA

1,7 00045255 SINAPI 
SERROTE PROFISSIONAL EM ACO TEMPERADO 
20", CABO DE MADEIRA

1,8 11425 ORSE Cabo de madeira para Pá

1,9 J040001085 EMBASA FACAO 18" 

1,10 00045226 SINAPI BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L

1,11 00000013 SINAPI ESTOPA 

1,12 11247 ORSE Serra mármore 

1,13 00044015 SINAPI 

FURADEIRA ELETROMAGNETICA, VELOCIDADE 
(SEM CARGA/ COM CARGA) 450/ 270 RPM, 
ESPESSURA MAXIMA DA CHAPA A SER FURADA
50 MM, PORCA DE ADESAO MAGNETICA 17000 N, 
POTENCIA 1100 W, ALIMENTACAO 220 
MONOFASICA

1,14 00014618 SINAPI 
SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR 
ELETRICO, POTENCIA DE *1600* W, PARA DISCO 
DE DIAMETRO DE 10" (250 MM)

1,15 00045240 SINAPI 
MARRETA DE ACO, OITAVADA, 500 G, COM CABO 
DE MADEIRA

1,16 J020000073 EMBASA MARRETA DE 2KG

1,17 00045200 SINAPI 
TRENA COM FITA DE ACO DE 10 M
(COMPRIMENTO X LARGURA)

1,18 J029722450 EMBASA CAVADEIRA SIMPLES

1,19 00045237 SINAPI 
COLHER DE PEDREIRO 9", EM ACO, COM CANTOS 
REDONDOS E CABO DE MADEIRA OU PLASTICO

1,20 11244 ORSE Martelo com unha

1,21 00005090 SINAPI 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 
INCLUINDO 2
CHAVES 

1,22 00005085 SINAPI 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES

1,23 00043603 SINAPI 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 50 MM E ALTURA DE APROX 40 
MM, HASTE CEMENTADA EM ACO TEMPERADO 
COM DIAMETRO DE APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 
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margem prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão do objeto 
pretendido, conforme documentos em anexo. 

Orçamento Sintético 

Descrição Und Quant 

LOTE 01   

ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 
KG 200 

ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 
KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) 

KG 300 

ARAME FARPADO GALVANIZADO, 16 BWG (1,65 
MM), CLASSE 250 

M 25000 

BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L UN 150 

PA QUADRADA COM CABO DE MADEIRA EM Y DE 
UN 100 

DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM 
COM CABO FECHADO DE MADEIRA 

UN 10 

SERROTE PROFISSIONAL EM ACO TEMPERADO 
20", CABO DE MADEIRA 

UN 3 

Cabo de madeira para Pá un 80 

Un 20 

BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L UN 40 

KG 100 

 un 2 

FURADEIRA ELETROMAGNETICA, VELOCIDADE 
(SEM CARGA/ COM CARGA) 450/ 270 RPM, 
ESPESSURA MAXIMA DA CHAPA A SER FURADA 
50 MM, PORCA DE ADESAO MAGNETICA 17000 N, 
POTENCIA 1100 W, ALIMENTACAO 220 - 60 HZ, 
MONOFASICA 

UN 3 

SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR 
ELETRICO, POTENCIA DE *1600* W, PARA DISCO 
DE DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

UN 2 

MARRETA DE ACO, OITAVADA, 500 G, COM CABO 
DE MADEIRA 

UN 20 

MARRETA DE 2KG Un 20 

TRENA COM FITA DE ACO DE 10 M X 25 MM 
(COMPRIMENTO X LARGURA) 

UN 5 

CAVADEIRA SIMPLES Un 15 

COLHER DE PEDREIRO 9", EM ACO, COM CANTOS 
REDONDOS E CABO DE MADEIRA OU PLASTICO 

UN 10 

Martelo com unha un 5 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 
INCLUINDO 2 

UN 20 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES 

UN 20 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 50 MM E ALTURA DE APROX 40 
MM, HASTE CEMENTADA EM ACO TEMPERADO 
COM DIAMETRO DE APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 

UN 10 
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margem prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão do objeto 

 Valor Unit Total 

R$33,52 R$6.704,00 

R$23,50 R$7.050,00 

 R$1,29 R$32.250,00 

R$13,66 R$2.049,00 

R$35,05 R$3.505,00 

R$11,46 R$114,60 

R$33,83 R$101,49 

R$24,75 R$1.980,00 

R$24,59 R$491,80 

R$13,66 R$546,40 

R$16,34 R$1.634,00 

R$327,80 R$655,60 

R$0,00 R$0,00 

R$1.412,18 R$2.824,36 

R$27,24 R$544,80 

R$65,20 R$1.304,00 

R$23,22 R$116,10 

R$29,10 R$436,50 

R$17,47 R$174,70 

R$48,95 R$244,75 

R$21,30 R$426,00 

R$31,71 R$634,20 

R$45,30 R$453,00 



CHAVES 

1,24 00000003 SINAPI 
ACIDO CLORIDRICO / ACIDO 
DILUICAO 10% A 12% PARA USO
EM LIMPEZA

1,25 00045250 SINAPI 
ALICATE BICO LONGO (MEIA CANA) 6", COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V

1,26 00038470 SINAPI 
ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6" COM 
ISOLAMENTO

1,27 00038469 SINAPI ALICATE DE PRESSAO PARA SOLDA DE CHAPA 18"

1,28 00045206 SINAPI 
ALICATE PROFISSIONAL 8", UNIVERSAL, COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V

1,29 00045245 SINAPI 
ARCO DE SERRA REGULAVEL PARA LAMINAS DE 
8" A 12" 

1,30 00038200 SINAPI 
CORDA DE POLIAMIDA 12 MM TIPO BOMBEIRO, 
PARA TRABALHO EM ALTURA

1,31 00011280 SINAPI 

CORTADEIRA DE PISO DE CONCRETO E ASFALTO, 
PARA DISCO PADRAO DE DIAMETRO 350 MM (14") 
OU 450 MM (18"), MOTOR A GASOLINA, POTENCIA 
13 HP, SEM DISCO

1,32 00005086 SINAPI 
CORRENTE DE ELO CURTO COMUM, SOLDADA, 
GALVANIZADA, ESPESSURA DO ELO = 1/2" (12,5 
MM) 

1,33 00044531 SINAPI 
DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
DIAMETRO DE 180 MM PARA ESMERILHADEIRA 7"

1,34 00013887 SINAPI 
DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
PARA CONCRETO/ASFALTO, DIAMETRO DE *350* 
MM, FURO DE 25,40 

1,35 00044495 SINAPI 
DISCO DE CORTE PARA METAL COM DUAS TELAS 
12 X 1/8 X 3/4" (300 X 3,2 X 19,05 MM)

1,36 00038476 SINAPI 

ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, COM 
SAPATAS DE BORRACHA, *2,30* X *0,57* M 
(ALTURA UTIL X LARGURA MINIMA), MODELO 
PINTOR, 8 DEGRAUS, CAPACIDADE *100* KG

1,37 00044538 SINAPI 
ESCOVA CIRCULAR EM ACO LATONADO, 6
(DIAMETRO X ESPESSURA), FURO DE 1 1/4", FIO 
ONDULADO *0,30* MM

1,38 00038367 SINAPI 
ESPATULA EM ACO INOX COM CABO DE 
MADEIRA E LARGURA DE *8* CM

1,39 00038368 SINAPI ESPATULA DE PLASTICO LISA, LARGURA 

1,40 00045204 SINAPI FERRO DE SOLDA, POTENCIA 40 W

1,41 00043583 SINAPI 

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA 
CADEADO, EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, 
DE SOBREPOR, COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", 
CHAPA COM 
LARGURA MINIMA DE 5,00 CM (FECHO 
REFORCADO)

1,42 00005065 SINAPI 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 
X 17) 

1,43 00005066 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 12 X 12

1,44 00005063 SINAPI 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 14 X 18 (1 
1/2 X 14) 

1,45 00038155 SINAPI 
FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM 
ACO INOX COM ACABAMENTO CROMADO, CAIXA 
DE 100 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO

1,46 00003104 SINAPI 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM 
ZAMC. CROMADO, 
PRESSAO 

1,47 00043583 SINAPI 
FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA 
CADEADO, EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, 
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ACIDO CLORIDRICO / ACIDO MURIATICO, 
DILUICAO 10% A 12% PARA USO 
EM LIMPEZA 

L 200 

ALICATE BICO LONGO (MEIA CANA) 6", COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V 

UN 20 

ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6" COM 
ISOLAMENTO 

UN 10 

ALICATE DE PRESSAO PARA SOLDA DE CHAPA 18" UN 10 

ALICATE PROFISSIONAL 8", UNIVERSAL, COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V 

UN 30 

ARCO DE SERRA REGULAVEL PARA LAMINAS DE 
UN 20 

CORDA DE POLIAMIDA 12 MM TIPO BOMBEIRO, 
PARA TRABALHO EM ALTURA 

100M 1 

CORTADEIRA DE PISO DE CONCRETO E ASFALTO, 
DISCO PADRAO DE DIAMETRO 350 MM (14") 

OU 450 MM (18"), MOTOR A GASOLINA, POTENCIA 
13 HP, SEM DISCO 

UN 2 

CORRENTE DE ELO CURTO COMUM, SOLDADA, 
GALVANIZADA, ESPESSURA DO ELO = 1/2" (12,5 KG 350 

DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
DIAMETRO DE 180 MM PARA ESMERILHADEIRA 7" 

UN 50 

DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
PARA CONCRETO/ASFALTO, DIAMETRO DE *350* 
MM, FURO DE 25,40 MM 

UN 50 

DISCO DE CORTE PARA METAL COM DUAS TELAS 
12 X 1/8 X 3/4" (300 X 3,2 X 19,05 MM) 

UN 50 

ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, COM 
SAPATAS DE BORRACHA, *2,30* X *0,57* M 
(ALTURA UTIL X LARGURA MINIMA), MODELO 
PINTOR, 8 DEGRAUS, CAPACIDADE *100* KG 

UN 5 

ESCOVA CIRCULAR EM ACO LATONADO, 6 X 1" 
(DIAMETRO X ESPESSURA), FURO DE 1 1/4", FIO 
ONDULADO *0,30* MM 

UN 5 

ESPATULA EM ACO INOX COM CABO DE 
MADEIRA E LARGURA DE *8* CM 

UN 30 

ESPATULA DE PLASTICO LISA, LARGURA *10* CM UN 10 

FERRO DE SOLDA, POTENCIA 40 W UN 10 

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA 
CADEADO, EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, 
DE SOBREPOR, COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", 
CHAPA COM ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E 
LARGURA MINIMA DE 5,00 CM (FECHO 
REFORCADO) 

UN 50 

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 
KG 100 

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 12 X 12 KG 100 

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 14 X 18 (1 
KG 100 

FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM 
ACO INOX COM ACABAMENTO CROMADO, CAIXA 
DE 100 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO TETRA 

UN 30 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM 
ZAMC. CROMADO, CONTRA FECHADURA DE 

CJ 10 

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA 
CADEADO, EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, 

UN 40 
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R$16,01 R$3.202,00 

R$31,07 R$621,40 

R$31,81 R$318,10 

R$201,64 R$2.016,40 

R$42,61 R$1.278,30 

R$34,17 R$683,40 

R$422,44 R$422,44 

########## R$25.931,80 

R$34,85 R$12.197,50 

R$59,73 R$2.986,50 

R$260,20 R$13.010,00 

R$22,53 R$1.126,50 

R$223,62 R$ 1.118,10 

R$49,20 R$246,00 

R$11,07 R$332,10 

R$6,07 R$60,70 

R$62,10 R$621,00 

R$10,14 R$507,00 

R$34,83 R$3.483,00 

R$24,12 R$2.412,00 

R$21,85 R$2.185,00 

R$106,29 R$3.188,70 

R$181,85 R$1.818,50 

R$10,14 R$405,60 



DE SOBREPOR, COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", 
CHAPA COM ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E 
LARGURA MINIMA DE
5,00 CM (FECHO REFORCADO)

1,48 4557 ORSE 
Estaca pré-moldada de concreto armado (mourão), para 
cerca, seção 10x10, h(util)=2,00m

1,49 1448 ORSE Luva raspa couro cano curto

1,50 11441 ORSE Luva Pigmentada

1,51 00036794 SINAPI 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
DIMENSOES *44 X 35* CM (L X C)

1,52 00010425 SINAPI 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO (SEM 
COLUNA), DIMENSOES *40 X 30* CM

1,53 00010426 SINAPI 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
DIMENSOES *54 X 44* CM (L X C)

1,54 00006138 SINAPI 
ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 MM, 
PARA SAIDA DE BACIA / VASO SANITARIO

1,55 2410 ORSE 
Vaso sanitário convencional, linha ravena P9, DECA ou 
similar 

1,56 00010422 SINAPI 
BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA 
ACOPLADA, SIFAO APARENTE, DE LOUCA 
BRANCA (SEM ASSENTO)

1,57 00011786 SINAPI 
BACIA SANITARIA (VASO) INFANTIL, SIFONADO, 
DE LOUCA BRANCA, (SEM ASSENTO)

1,58 00011686 SINAPI 

CONJUNTO DE LIGACAO PARA VASO / BACIA 
SANITARIA, EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, 
CANOPLA E ANEL DE EXPANSAO (TUBO 1.1
CM) 

1,59 00001030 SINAPI 

CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / 
VASO SANITARIO, EXTERNA, CAPACIDADE 9 
LITROS, PUXADOR FIO DE NYLON, NAO
INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE

1,60 00010432 SINAPI 
MICTORIO INDIVIDUAL, SIFONADO, DE LOUCA 
BRANCA, SEM COMPLEMENTOS

1,61 00000377 SINAPI 
ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO 
CONVENCIONAL

1,62 00006141 SINAPI 
ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 

1,63 00011681 SINAPI 
ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 1/2" X 40 CM

1,64 00001744 SINAPI 
CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *40 X 34 X 12* CM

1,65 00001743 SINAPI 
CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *46 X 30 X 12* CM

1,66 00000541 SINAPI 
BANCADA DE MARMORE SINTETICO COM UMA 
CUBA, 120 X *60* CM

1,67 00038364 SINAPI 

BANCADA/ BANCA EM GRANITO, POLIDO, TIPO 
ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU 
OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, COM CUBA 
INOX, FORMATO *120 X 60* CM, E= *2* CM

1,68 00039398 SINAPI 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL 
CROMADO, 5 PECAS

1,69 00044945 SINAPI 
SIFAO / TUBO SINFONADO EXTENSIVEL/ 
SANFONADO, UNIVERSAL/ SIMPLES, ENTRE *50 A 
70* CM, DE PLASTICO BRANCO

1,70 00006149 SINAPI 
SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU 
LAVATORIO, 1 X 1.1/2"

1,71 00013415 SINAPI 
TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA 
LAVATORIO, FIXA, METALICA CROMADA, 
PADRAO POPULAR, 1/2" OU 3/4"

1,72 00013416 SINAPI 
TORNEIRA METALICA CROMADA, RETA, DE 
PAREDE, PARA COZINHA, SEM BICO, SEM 
AREJADOR, PADRAO POPULAR, 1/2" OU 3/4"

1,73 00011822 SINAPI 
TORNEIRA PLASTICA DE MESA, BICA MOVEL, 
PARA COZINHA 1/2"

1,74 00011831 SINAPI TORNEIRA PLASTICA PARA TANQUE 1/2" OU 3/4" 
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DE SOBREPOR, COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", 
CHAPA COM ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E 
LARGURA MINIMA DE 

(FECHO REFORCADO) 
moldada de concreto armado (mourão), para 

cerca, seção 10x10, h(util)=2,00m 
un 50 

Luva raspa couro cano curto pr 200 

Luva Pigmentada par 100 

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
DIMENSOES *44 X 35* CM (L X C) 

UN 100 

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO (SEM 
COLUNA), DIMENSOES *40 X 30* CM 

UN 80 

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
DIMENSOES *54 X 44* CM (L X C) 

UN 45 

ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 MM, 
PARA SAIDA DE BACIA / VASO SANITARIO 

UN 25 

Vaso sanitário convencional, linha ravena P9, DECA ou 
un 10

BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA 
ACOPLADA, SIFAO APARENTE, DE LOUCA 
BRANCA (SEM ASSENTO) 

UN 30 

BACIA SANITARIA (VASO) INFANTIL, SIFONADO, 
DE LOUCA BRANCA, (SEM ASSENTO) 

UN 20 

CONJUNTO DE LIGACAO PARA VASO / BACIA 
SANITARIA, EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, 
CANOPLA E ANEL DE EXPANSAO (TUBO 1.1/2" X 20 

UN 50 

CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / 
VASO SANITARIO, EXTERNA, CAPACIDADE 9 
LITROS, PUXADOR FIO DE NYLON, NAO 
INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE 

UN 50 

INDIVIDUAL, SIFONADO, DE LOUCA 
BRANCA, SEM COMPLEMENTOS 

UN 25 

ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO 
CONVENCIONAL 

UN 200 

ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 1/2" X 30 CM 

UN 250 

ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 1/2" X 40 CM 

UN 250 

CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *40 X 34 X 12* CM 

UN 20 

CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *46 X 30 X 12* CM 

UN 15 

BANCADA DE MARMORE SINTETICO COM UMA 
CUBA, 120 X *60* CM 

UN 50 

BANCADA/ BANCA EM GRANITO, POLIDO, TIPO 
ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU 
OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, COM CUBA 
INOX, FORMATO *120 X 60* CM, E= *2* CM 

UN 3 

KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL 
CROMADO, 5 PECAS 

UN 50 

SIFAO / TUBO SINFONADO EXTENSIVEL/ 
SANFONADO, UNIVERSAL/ SIMPLES, ENTRE *50 A 
70* CM, DE PLASTICO BRANCO 

UN 50 

SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU 
LAVATORIO, 1 X 1.1/2" 

UN 50 

TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA 
LAVATORIO, FIXA, METALICA CROMADA, 
PADRAO POPULAR, 1/2" OU 3/4" 

UN 50 

METALICA CROMADA, RETA, DE 
PAREDE, PARA COZINHA, SEM BICO, SEM 
AREJADOR, PADRAO POPULAR, 1/2" OU 3/4" 

UN 20 

TORNEIRA PLASTICA DE MESA, BICA MOVEL, 
PARA COZINHA 1/2" 

UN 30 

TORNEIRA PLASTICA PARA TANQUE 1/2" OU 3/4" UN 50 
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R$30,56 R$1.528,00 

R$11,28 R$2.256,00 

R$3,28 R$328,00 

R$183,16 R$18.316,00 

R$104,05 R$8.324,00 

R$205,10 R$9.229,50 

 R$9,31 R$232,75 

10 R$150,78 R$1.507,80 

 R$429,58 R$12.887,40 

 R$509,22 R$10.184,40 

 R$11,40 R$570,00 

 R$43,41 R$2.170,50 

 R$400,13 R$10.003,25 

R$33,17 R$6.634,00 

R$4,79 R$1.197,50 

R$6,04 R$1.510,00 

 R$122,66 R$2.453,20 

 R$161,07 R$2.416,05 

 R$193,80 R$9.690,00 

R$657,23 R$1.971,69 

 R$51,80 R$2.590,00 

 R$7,92 R$396,00 

 R$10,59 R$529,50 

R$84,97 R$4.248,50 

R$99,29 R$1.985,80 

R$25,18 R$755,40 

R$15,15 R$757,50 



COM BICO PARA MANGUEIRA

1,75 00011825 SINAPI 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, 1", AGUA FRIA, COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO

1,76 00011829 SINAPI 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 1/2", COM HASTE E 
TORNEIRA METALICOS E BALAO PLASTICO

1,77 00011830 SINAPI 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 3/4", COM HASTE 
TORNEIRA METALICOS E BALAO PLASTICO

1,78 00007588 SINAPI 
AUTOMATICO DE BOIA SUPERIOR / INFERIOR, 
*15* A / 250 V

1,79 00000729 SINAPI 

BOMBA CENTRIFUGA COM MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO, POTENCIA 0,33 HP, BOCAIS 1" X 
3/4", DIAMETRO DO ROTOR 99 MM, HM/Q = 4 MCA /
8,5 M3/H A 18 MCA / 0,90 M3/H

1,80 00000731 SINAPI 

BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO 0,49 HP BOCAIS 1" X 3/4", DIAMETRO 
DO ROTOR 110 MM, HM/Q: 6 M / 8,3 M3/H A 20 M / 
1,2 M3/H 

1,81 00010587 SINAPI 

BOMBA SUBMERSA PARA POCOS TUBULARES 
PROFUNDOS DIAMETRO DE 4
ELETRICA, MONOFASICA, POTENCIA 0,49 HP, 13 
ESTAGIOS, BOCAL DE DESCARGA DIAMETRO DE 
UMA POLEGADA E MEIA, HM/Q = 18 M / 1,90 M3/H 
A 85 M / 0,60 M3/H

1,82 00007314 SINAPI 
TINTA BORRACHA CLORADA, ACABAMENTO 
SEMIBRILHO, 

1,83 00035693 SINAPI 
TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, COR 
BRANCA 

1,84 00007342 SINAPI TINTA MINERAL IMPERMEAVEL EM PO, BRANCA

1,85 00007348 SINAPI TINTA ACRILICA 

1,86 00043776 SINAPI 
TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E 
METAIS 

1,87 00038381 SINAPI BANDEJA DE PINTURA PARA ROLO 23 CM

1,88 00005318 SINAPI DILUENTE AGUARRAS

1,89 00038392/SI ORSE 
Prolongador/ extensor telescopico, em chapa metalica, com 
3 metros, para rolo de pintura

1,90 00043648 SINAPI TINTA ESMALTE SINTETICO STANDARD FOSCO

1,91 00035692 SINAPI 
TINTA LATEX ACRILICA STANDARD, COR 
BRANCA 

1,92 00043953 SINAPI TINTA ACRILICA SPRAY, COR PRETA 

1,93 00043626 SINAPI 
MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE 
AMBIENTES INTERNOS

1,94 00011161 SINAPI CAL HIDRATADA PARA PINTURA

1,95 00045231 SINAPI TRINCHA DE 1" COM CERDAS SINTETICAS

1,96 00045232 SINAPI TRINCHA DE 2" COM CERDAS SINTETICAS

1,97 00045203 SINAPI BROCHA RETANGULAR, *15 X 5* CM

1,98 00012815 SINAPI FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M

1,99 00003767 SINAPI 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
NUMERO 120, COR VERMELHA

1,100 00003768 SINAPI LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150

1,101 00045233 SINAPI 
ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 9 CM X 10 MM, 
COM CABO 

1,102 00038393 SINAPI 
ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 23 CM X 68 MM 
(COMPRIMENTO X DIAMETRO), SEM CABO

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

COM BICO PARA MANGUEIRA 

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, 1", AGUA FRIA, COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO 

UN 10 

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 1/2", COM HASTE E 
TORNEIRA METALICOS E BALAO PLASTICO 

UN 1000 

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 3/4", COM HASTE E 
TORNEIRA METALICOS E BALAO PLASTICO 

UN 100 

AUTOMATICO DE BOIA SUPERIOR / INFERIOR, 
*15* A / 250 V 

UN 50 

BOMBA CENTRIFUGA COM MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO, POTENCIA 0,33 HP, BOCAIS 1" X 
3/4", DIAMETRO DO ROTOR 99 MM, HM/Q = 4 MCA / 
8,5 M3/H A 18 MCA / 0,90 M3/H 

UN 5 

BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO 0,49 HP BOCAIS 1" X 3/4", DIAMETRO 
DO ROTOR 110 MM, HM/Q: 6 M / 8,3 M3/H A 20 M / 

UN 5 

BOMBA SUBMERSA PARA POCOS TUBULARES 
PROFUNDOS DIAMETRO DE 4 POLEGADAS, 
ELETRICA, MONOFASICA, POTENCIA 0,49 HP, 13 
ESTAGIOS, BOCAL DE DESCARGA DIAMETRO DE 
UMA POLEGADA E MEIA, HM/Q = 18 M / 1,90 M3/H 
A 85 M / 0,60 M3/H 

UN 5 

TINTA BORRACHA CLORADA, ACABAMENTO 
SEMIBRILHO, QUALQUER COR 

L 100 

TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, COR 
L 2000 

TINTA MINERAL IMPERMEAVEL EM PO, BRANCA KG 1500 

TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO L 800 

TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E 
L 500 

BANDEJA DE PINTURA PARA ROLO 23 CM UN 20 

AGUARRAS L 100 

Prolongador/ extensor telescopico, em chapa metalica, com 
3 metros, para rolo de pintura 

un 20 

TINTA ESMALTE SINTETICO STANDARD FOSCO L 500 

TINTA LATEX ACRILICA STANDARD, COR 
L 500 

TINTA ACRILICA SPRAY, COR PRETA - 400 ML UN 50 

MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE 
INTERNOS 

KG 800 

CAL HIDRATADA PARA PINTURA KG 700 

TRINCHA DE 1" COM CERDAS SINTETICAS UN 70 

TRINCHA DE 2" COM CERDAS SINTETICAS UN 70 

BROCHA RETANGULAR, *15 X 5* CM UN 50 

FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M UN 150 

LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
120, COR VERMELHA 

UN 400 

LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150 UN 500 

ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 9 CM X 10 MM, 
UN 300 

ESPUMA POLIESTER, 23 CM X 68 MM 
(COMPRIMENTO X DIAMETRO), SEM CABO 

UN 280 
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R$63,77 R$637,70 

R$26,25 R$26.250,00 

R$28,34 R$2.834,00 

R$50,56 R$2.528,00 

R$710,87 R$3.554,35 

R$691,85 R$3.459,25 

3.468,90 R$17.344,50 

R$75,82 R$7.582,00 

R$12,62 R$25.240,00 

R$2,62 R$3.930,00 

R$20,29 R$16.232,00 

R$29,77 R$14.885,00 

R$10,93 R$218,60 

R$21,09 R$2.109,00 

R$53,89 R$1.077,80 

R$30,68 R$15.340,00 

R$19,80 R$9.900,00 

R$0,00 R$0,00 

R$2,80 R$2.240,00 

R$2,76 R$1.932,00 

R$4,56 R$319,20 

R$8,03 R$562,10 

R$7,26 R$363,00 

R$11,49 R$1.723,50 

R$0,94 R$376,00 

R$2,82 R$1.410,00 

R$7,03 R$2.109,00 

R$16,40 R$4.592,00 



1,103 00010478 SINAPI 
VERNIZ A BASE RESINA ALQUIDICA COM 
POLIURETANO PARA MADEIRA, COM FILTRO 
SOLAR, BRILHANTE, USO INTERNO E EXTERNO

1,104 00007307 SINAPI 
FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS 
FERROSOS (ZARCAO)

1,105 8211 ORSE Silicone - bisnaga de 300ml

1,106 00038395 SINAPI BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23X 13 X 8* CM

1,107 00011587 SINAPI 
FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM 
COLOCACAO / SEM ESTRUTURA METALICA)

1,108 00036250 SINAPI 
RODAFORRO EM PVC, PARA FORRO DE PVC, 
COMPRIMENTO 6 M

1,109 00007186 SINAPI 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, 
DE 1,83 X 1,10 M (SEM AMIANTO)

1,110 00007173 SINAPI 

TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO 
ESMALTADA, TIPO COLONIAL, CANAL, PLAN, 
PAULISTA, COMPRIMENTO DE *44 
RENDIMENTO DE COBERTURA DE *26* 
TELHAS/M2 

1,111 00020235 SINAPI 
CUMEEIRA NORMAL PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA 300 MM, 
COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

1,112 00007237 SINAPI 
RUFO PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA *260*
MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

1,113 00001113 SINAPI 
RUFO EXTERNO/INTERNO DE CHAPA DE ACO 
GALVANIZADA NUM 26, CORTE 33 CM

1,114 667 ORSE 
Kit de fixação (prego/anilha)  para telhas onduline (20 
pregos e 20 anilhas)

1,115 00003743 SINAPI 

LAJE PRE-MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS + 
VIGOTAS) PARA PISO, UNIDIRECIONAL, 
SOBRECARGA DE 200 KG/M2, VAO ATE 3,50 M 
(SEM COLOCACAO)

1,116 10428 ORSE 
Tela aço soldada nervurada CA
4.2mm, painel 2x3m, (1,50kg/m²), Malha Pop Reforçada 
Gerdau ou similar

1,117 00042407 SINAPI 

TRELICA NERVURADA 
120,0 MM, DIAMETRO DOS BANZOS INFERIORES E 
SUPERIOR = 6,0 MM, DIAMETRO DA DIAGONAL = 
4,2 MM 

1,118 00001292 SINAPI 
PISO EM CERAMICA ESMALTADA, COR LISA, PEI 
MAIOR OU IGUAL A 4, FORMATO MAIOR QUE 2025 
CM2 

1,119 00004801 SINAPI 
PISO DE BORRACHA CANELADO EM PLACAS 50 X 
50 CM, E = *3,5* MM, PARA COLA

1,120 00038182 SINAPI 
PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL DE 
BORRACHA, PRETO, 25 X 25 CM, E = 5 MM, PARA 
COLA 

1,121 00000536 SINAPI 
REVESTIMENTO PARA PAREDE, EM CERAMICA 
ESMALTADA, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 
CM2 

1,122 00034353 SINAPI ARGAMASSA COLANTE AC II

1,123 00037595 SINAPI ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III

1,124 00034357 SINAPI REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR

1,125 00000124 SINAPI 
ADITIVO ACELERADOR DE PEGA E 
ENDURECIMENTO PARA ARGAMASSAS E 
CONCRETOS, LIQUIDO E ISENTO

1,126 00045146 SINAPI 
ADITIVO IMPERMEABILIZANTE CRISTALIZANTE 
PARA CONCRETO

1,127 00000626 SINAPI 

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA 
MODIFICADA COM A ADICAO DE ELASTOMEROS 
DILUIDOS EM SOLVENTE ORGANICO, APLICACAO 
A FRIO (MEMBRANA DE EMULSAO ASFALTICA 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

VERNIZ A BASE RESINA ALQUIDICA COM 
POLIURETANO PARA MADEIRA, COM FILTRO 
SOLAR, BRILHANTE, USO INTERNO E EXTERNO 

L 640 

FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS 
FERROSOS (ZARCAO) 

L 200 

bisnaga de 300ml pç 50 

BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23X 13 X 8* CM UN 20 

FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM 
COLOCACAO / SEM ESTRUTURA METALICA) 

M² 500 

RODAFORRO EM PVC, PARA FORRO DE PVC, 
COMPRIMENTO 6 M 

M 450 

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, 
DE 1,83 X 1,10 M (SEM AMIANTO) 

UN 1000 

TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO 
ESMALTADA, TIPO COLONIAL, CANAL, PLAN, 
PAULISTA, COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM, 
RENDIMENTO DE COBERTURA DE *26* 

MIL 10

CUMEEIRA NORMAL PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA 300 MM, 
COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO) 

UN 800 

RUFO PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA *260* 
MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO) 

UN 800 

RUFO EXTERNO/INTERNO DE CHAPA DE ACO 
GALVANIZADA NUM 26, CORTE 33 CM 

M 500 

Kit de fixação (prego/anilha)  para telhas onduline (20 
pregos e 20 anilhas) 

un 250 

MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS + 
VIGOTAS) PARA PISO, UNIDIRECIONAL, 
SOBRECARGA DE 200 KG/M2, VAO ATE 3,50 M 
(SEM COLOCACAO) 

M² 500 

Tela aço soldada nervurada CA-60, malha 15x15cm, ferro 
4.2mm, painel 2x3m, (1,50kg/m²), Malha Pop Reforçada 
Gerdau ou similar 

m² 400 

TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 
120,0 MM, DIAMETRO DOS BANZOS INFERIORES E 
SUPERIOR = 6,0 MM, DIAMETRO DA DIAGONAL = 

M 500 

PISO EM CERAMICA ESMALTADA, COR LISA, PEI 
MAIOR OU IGUAL A 4, FORMATO MAIOR QUE 2025 M² 600 

PISO DE BORRACHA CANELADO EM PLACAS 50 X 
50 CM, E = *3,5* MM, PARA COLA 

M² 150 

PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL DE 
BORRACHA, PRETO, 25 X 25 CM, E = 5 MM, PARA m² 200 

REVESTIMENTO PARA PAREDE, EM CERAMICA 
ESMALTADA, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 M² 500 

ARGAMASSA COLANTE AC II KG 600 

ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III KG 500 

REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR KG 500 

ADITIVO ACELERADOR DE PEGA E 
ENDURECIMENTO PARA ARGAMASSAS E 
CONCRETOS, LIQUIDO E ISENTO DE CLORETOS 

L 10 

ADITIVO IMPERMEABILIZANTE CRISTALIZANTE 
PARA CONCRETO 

KG 50 

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA 
MODIFICADA COM A ADICAO DE ELASTOMEROS 
DILUIDOS EM SOLVENTE ORGANICO, APLICACAO 
A FRIO (MEMBRANA DE EMULSAO ASFALTICA 

KG 40 
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R$39,20 R$25.088,00 

R$46,13 R$9.226,00 

R$14,60 R$730,00 

R$7,72 R$154,40 

R$83,43 R$41.715,00 

R$4,63 R$2.083,50 

 R$59,18 R$59.180,00 

10 R$1.140,00 R$11.400,00 

R$53,57 R$42.856,00 

R$54,34 R$43.472,00 

R$26,80 R$13.400,00 

R$11,36 R$2.840,00 

R$46,74 R$23.370,00 

R$10,36 R$4.144,00 

R$4,86 R$2.430,00 

R$32,45 R$19.470,00 

R$99,57 R$14.935,50 

R$288,36 R$57.672,00 

R$24,16 R$12.080,00 

R$1,58 R$948,00 

R$2,61 R$1.305,00 

R$4,99 R$2.495,00 

R$17,11 R$171,10 

R$32,81 R$1.640,50 

R$21,44 R$857,60 



PARA IMPERMEABILIZACAO FLEXIVEL)

1,128 00039439 SINAPI 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 25 MM

1,129 00039440 SINAPI 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 35 MM

1,130 00039441 SINAPI 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 45 MM

1,131 00039443 SINAPI 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO ZINCADO, 
CABECA LENTILHA E PONTA BROCA (LB), 
LARGURA 4,2 MM, COMPRIMENTO 13 MM

1,132 00042529 SINAPI 
FITA ADESIVA ALUMINIZADA, PARA 
INSTALACAO DE MANTAS DE SUBCOBERTURA, L 
= *5* CM 

1,133 00003315 SINAPI 
GESSO EM PO PARA REVESTIMENTOS/ 
MOLDURAS/SANCAS E USO
GERAL 

1,134 00039425 SINAPI 
PERFIL CANTONEIRA L, PERFURADA, EM ACO, 23 
X 23 MM, E = 0,5 MM,PARA ESTRUTURA DRYWALL

1,135 00039412 SINAPI 
PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, 
STANDARD (ST), COR BRANCA, E = 12,5 MM, 1200 
X 1800 MM (L X C)

  

2   

2,1 00001379 SINAPI 
CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II
SACO DE 50 KG

2,2 00034599 SINAPI 
BLOCO DE VEDACAO CONCRETO APARENTE 9 X 
19 X 39 CM (CLASSE C 

2,3 00034592 SINAPI 
BLOCO DE VEDACAO CONCRETO 14 X 19 X 29 CM 
(CLASSE C - NBR 6136)

2,4 00007270 SINAPI 
BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA 
ALVENARIA DE VEDACAO, 4 FUROS NA 
HORIZONTAL DE 9 X 9 X 19 CM (L X A X C)

2,5 00034564 SINAPI 
BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 29 
CM, FBK 14 MPA (NBR 6136)

2,6 00000718 SINAPI 
BLOCO DE VIDRO / ELEMENTO VAZADO, 
INCOLOR, VENEZIANA, *20 X 20 X 6* CM (A X L X 
E) 

2,7 00036156 SINAPI 

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO 
MODELO ONDA/16 FACES /RETANGULAR 
/TIJOLINHO/ PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO,
*20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, 
COLORIDO 

2,8 00041682 SINAPI 
MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE MOLDADO, 
COMP 1 M, *30 X 10/12* CM (H X L1/L2)

2,9 00004720 SINAPI 
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) 
POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE

2,10 00004721 SINAPI 
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE

2,11 00004718 SINAPI 
PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE

2,12 00000366 SINAPI 
AREIA FINA - 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)

2,13 00000368 SINAPI 
AREIA PARA ATERRO 
FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE)

2,14 00004741 SINAPI 
PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, 
SEM FRETE) 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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PARA IMPERMEABILIZACAO FLEXIVEL) 

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 25 MM 

UN 15 

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 35 MM 

UN 15 

DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 45 MM 

UN 15 

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO ZINCADO, 
CABECA LENTILHA E PONTA BROCA (LB), 
LARGURA 4,2 MM, COMPRIMENTO 13 MM 

UN 15 

FITA ADESIVA ALUMINIZADA, PARA 
INSTALACAO DE MANTAS DE SUBCOBERTURA, L M 280 

GESSO EM PO PARA REVESTIMENTOS/ 
MOLDURAS/SANCAS E USO KG 500 

PERFIL CANTONEIRA L, PERFURADA, EM ACO, 23 
X 23 MM, E = 0,5 MM,PARA ESTRUTURA DRYWALL 

M 150 

PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, 
STANDARD (ST), COR BRANCA, E = 12,5 MM, 1200 
X 1800 MM (L X C) 

m² 120 

TOTAL LOTE 01 

LOTE 02   

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 EM 
SACO DE 50 KG 

KG 300000 

BLOCO DE VEDACAO CONCRETO APARENTE 9 X 
19 X 39 CM (CLASSE C - NBR 6136) 

UN 7000 

BLOCO DE VEDACAO CONCRETO 14 X 19 X 29 CM 
NBR 6136) 

UN 2500 

BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA 
ALVENARIA DE VEDACAO, 4 FUROS NA 
HORIZONTAL DE 9 X 9 X 19 CM (L X A X C) 

UN 10000 

BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 29 
CM, FBK 14 MPA (NBR 6136) 

UN 2000 

BLOCO DE VIDRO / ELEMENTO VAZADO, 
INCOLOR, VENEZIANA, *20 X 20 X 6* CM (A X L X UN 100 

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - 
MODELO ONDA/16 FACES /RETANGULAR 
/TIJOLINHO/ PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO, 
*20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, 

m² 500 

FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE MOLDADO, 
COMP 1 M, *30 X 10/12* CM (H X L1/L2) 

UN 200 

PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) 
POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 240 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 150 

PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 90 

 POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

M³ 400 

AREIA PARA ATERRO – POSTO JAZIDA/ 
FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE) 

M³ 500 

PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, 
M³ 100 

TOTAL LOTE 02 
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R$0,17 R$2,55 

R$0,22 R$3,30 

R$0,27 R$4,05 

R$0,26 R$3,90 

R$1,28 R$358,40 

R$0,81 R$405,00 

R$3,99 R$598,50 

R$18,82 R$2.258,40 

R$825.131,78 

 R$0,80 R$240.000,00 

R$2,50 R$17.500,00 

R$2,78 R$6.950,00 

 R$0,81 R$8.100,00 

R$4,04 R$8.080,00 

R$28,16 R$2.816,00 

R$71,99 R$35.995,00 

R$25,54 R$5.108,00 

R$134,02 R$32.164,80 

R$116,09 R$17.413,50 

R$116,70 R$10.503,00 

R$129,87 R$51.948,00 

R$64,93 R$32.465,00 

R$109,66 R$10.966,00 

R$480.009,30 



  

3   

3,1 00002689 SINAPI 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 20 MM

3,2 00010999 SINAPI 
ELETRODO REVESTIDO AWS 
IGUAL A 4,00 MM

3,3 00002688 SINAPI 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 25 MM

3,4 00002680 SINAPI 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 
1/2", SEM LUVA

3,5 00002684 SINAPI 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 
1/4", SEM LUVA

3,6 00002378 SINAPI 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 300 A / 
600 V, TIPO JXD / ICC 

3,7 00034709 SINAPI 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), TRIPOLAR, 10 

3,8 00034714 SINAPI 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), TRIPOLAR, 63 A

3,9 00044091 SINAPI DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR

3,10 00002393 SINAPI 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 250 A / 
600 V, TIPO FXD

3,11 00044092 SINAPI DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 40A

3,12 00002633 SINAPI 

CURVA 90 GRAUS PARA 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 20 MM (3/4"), ESPESSURA DE 1,50 
MM 

3,13 00002616 SINAPI 

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 15 MM (1/2"), 
1,50 MM 

3,14 00002621 SINAPI 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 100 MM (4")

3,15 00043091 SINAPI 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,16 00043092 SINAPI 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 16 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,17 00001062 SINAPI 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1
MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE 
ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA
LOCAL) 

3,18 00002556 SINAPI CAIXA DE LUZ "4 X 2" EM ACO ESMALTADA

3,19 00002557 SINAPI CAIXA DE LUZ "4 X 4" EM ACO ESMALTADA

3,20 00011255 SINAPI 

CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, 
DIMENSOES 80 X 80 X *12* CM (PADRAO
CONCESSIONARIA LOCAL)

3,21 00043094 SINAPI 

CAIXA DE DERIVACAO PARA 
ENERGIA, COM BARRAMENTO MONOFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,22 00043093 SINAPI 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE 
ENERGIA, COM BARRAMENTO POLIFASICO, EM 
POLICARBONATO /
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,23 00020111 SINAPI FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

LOTE 03   

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 20 MM 

M 200 

REVESTIDO AWS - E6013, DIAMETRO 
IGUAL A 4,00 MM 

KG 60 

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 25 MM 

M 500 

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 
1/2", SEM LUVA 

M 180 

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 
1/4", SEM LUVA 

M 210 

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 300 A / 
600 V, TIPO JXD / ICC - 40 KA 

UN 50 

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), TRIPOLAR, 10 - 50 A 

UN 50 

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO 
DIN (IEC), TRIPOLAR, 63 A 

UN 50 

DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 25A UN 50 

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 250 A / 
600 V, TIPO FXD 

UN 5 

DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 40A UN 0 

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 20 MM (3/4"), ESPESSURA DE 1,50 

UN 20 

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 15 MM (1/2"), ESPESSURA DE 

UN 15 

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 100 MM (4") 

UN 10 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 12 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 10 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 16 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 10 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 
MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE 
ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA 

UN 30 

CAIXA DE LUZ "4 X 2" EM ACO ESMALTADA UN 75 

CAIXA DE LUZ "4 X 4" EM ACO ESMALTADA UN 100 

CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, 
DIMENSOES 80 X 80 X *12* CM (PADRAO 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 5 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE 
ENERGIA, COM BARRAMENTO MONOFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO - MODULO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 15 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE 
ENERGIA, COM BARRAMENTO POLIFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO - MODULO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 15 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE UN 250 
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R$2,08 R$416,00 

R$30,82 R$1.849,20 

R$2,26 R$1.130,00 

R$9,82 R$1.767,60 

R$8,94 R$1.877,40 

R$1.177,49 R$58.874,50 

R$58,94 R$2.947,00 

R$70,40 R$3.520,00 

R$0,00 R$0,00 

R$857,21 R$4.286,05 

R$0,00 R$0,00 

R$3,63 R$72,60 

R$3,21 R$48,15 

R$113,56 R$1.135,60 

R$6.363,85 R$63.638,50 

R$8.485,13 R$84.851,30 

R$249,14 R$7.474,20 

R$1,47 R$110,25 

R$3,11 R$311,00 

R$312,30 R$1.561,50 

R$257,00 R$3.855,00 

R$273,11 R$4.096,65 

R$11,00 R$2.750,00 



750 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M

3,24 00034602 SINAPI 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2
MM2 

3,25 00034627 SINAPI 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 4 CONDUTORES DE 4,0 
MM2 

3,26 00034622 SINAPI 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 3 CONDUTORES DE 6,0 
MM2 

3,27 00043972 SINAPI 
CABO DE REDE, PAR TRANCADO U/UTP, 4 PARES, 
CATEGORIA 5E (CAT
5E), ISOLAMENTO PVC (CM)

3,28 00000980 SINAPI 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 10 MM2

3,29 00039232 SINAPI 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 25 MM2

3,30 00000979 SINAPI 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 16 MM2

3,31 00000427 SINAPI 
ALCA PREFORMADA DE CONTRA POSTE, EM ACO 
GALVANIZADO, PARA
CABO 3/16", COMPRIMENTO *860* MM

3,32 00000411 SINAPI 
ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 200 X *4,6* MM

3,33 00000408 SINAPI 
ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 390 X *4,6* MM

3,34 00011929 SINAPI 
ABRACADEIRA, GALVANIZADA/ZINCADA, ROSCA 
SEM FIM, PARAFUSO INOX, LARGURA FITA *12,6 A 
*14 MM, D = 4" A 4 3/4"

3,35 I0277 
SEINFR

A 
BRAÇO METALICO DE 
CONCRETO 

3,36 13754 ORSE 
Lâmpada led 12w de potência, luz branca Autovolt, E27, 
marca Glight  ou similar

3,37 12924 ORSE Lâmpada PAR 30 Led 15w bivolt branca

3,38 13285 ORSE 
Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt, marca 
LLum  ou similar

3,39 M10275086 0 
EMBAS

A 

LUMINÁRIA DE EMBUTIR, CORPO / REFLETOR E 
ALETAS EM CHAPA DE AÇO, PINTADA EMEPOXI 
BRANCO, PARA 2
10W 

3,40 M10270007 
EMBAS

A 
LAMPADA FLUORESCENTE 40W, 220V

3,41 00038114 SINAPI 
INTERRUPTOR BIPOLAR SIMPLES 10 A, 250 V 
(APENAS MODULO)

3,42 00038112 SINAPI 
INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS 
MODULO) 

3,43 00012129 SINAPI 
INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + 2 
MODULOS) 

3,44 00038075 SINAPI 
TOMADA 2P+T 20A 250V, CONJUNTO 
PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + 
MODULO) 

3,45 00038101 SINAPI TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO)

3,46 00038102 SINAPI TOMADA 2P+T 20A, 250V (APENAS MODULO)

3,47 00003803 SINAPI 

LUMINARIA PLAFON REDONDO COM VIDRO 
FOSCO DIAMETRO *25* CM, PARA 1 LAMPADA, 
BASE E27, POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO 
INCLUI LAMPADA)

3,48 00038784 SINAPI 

LUMINARIA DE SOBREPOR EM CHAPA DE ACO 
COM ALETAS PLASTICAS, PARA 2 LAMPADAS, 
BASE E27, POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO 
INCLUI LAMPADAS)

3,49 00011679 SINAPI 
BRACO OU HASTE RETA COM CANOPLA 
PLASTICA, 1/2", PARA CHUVEIRO ELETRICO

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

750 V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M 

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 1,5 
M 3000 

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 4 CONDUTORES DE 4,0 
M 2000 

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 3 CONDUTORES DE 6,0 
M 3000 

CABO DE REDE, PAR TRANCADO U/UTP, 4 PARES, 
CATEGORIA 5E (CAT 
5E), ISOLAMENTO PVC (CM) 

M 1000 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 10 MM2 

M 3000 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 25 MM2 

M 3000 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 16 MM2 

M 100 

ALCA PREFORMADA DE CONTRA POSTE, EM ACO 
GALVANIZADO, PARA 
CABO 3/16", COMPRIMENTO *860* MM 

UN 0 

ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 200 X *4,6* MM 

UN 50 

ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 390 X *4,6* MM 

UN 50 

ABRACADEIRA, GALVANIZADA/ZINCADA, ROSCA 
SEM FIM, PARAFUSO INOX, LARGURA FITA *12,6 A 
*14 MM, D = 4" A 4 3/4" 

UN 50 

BRAÇO METALICO DE 3/4"PARA POSTE DE 
UN 100 

Lâmpada led 12w de potência, luz branca Autovolt, E27, 
marca Glight  ou similar 

un 200 

Lâmpada PAR 30 Led 15w bivolt branca un 100 

Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt, marca 
LLum  ou similar 

un 1000 

LUMINÁRIA DE EMBUTIR, CORPO / REFLETOR E 
ALETAS EM CHAPA DE AÇO, PINTADA EMEPOXI 
BRANCO, PARA 2 LAMPADAS TUBULAR LED DE 

UN 50 

LAMPADA FLUORESCENTE 40W, 220V Un 80 

INTERRUPTOR BIPOLAR SIMPLES 10 A, 250 V 
(APENAS MODULO) 

UN 70 

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS 
UN 50 

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + 2 UN 20 

TOMADA 2P+T 20A 250V, CONJUNTO MONTADO 
PARA EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + UN 30 

TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO) UN 80 

TOMADA 2P+T 20A, 250V (APENAS MODULO) UN 80 

LUMINARIA PLAFON REDONDO COM VIDRO 
FOSCO DIAMETRO *25* CM, PARA 1 LAMPADA, 
BASE E27, POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO 
INCLUI LAMPADA) 

UN 200 

LUMINARIA DE SOBREPOR EM CHAPA DE ACO 
COM ALETAS PLASTICAS, PARA 2 LAMPADAS, 
BASE E27, POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO 
INCLUI LAMPADAS) 

UN 100 

BRACO OU HASTE RETA COM CANOPLA 
PLASTICA, 1/2", PARA CHUVEIRO ELETRICO 

UN 100 
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R$4,37 R$13.110,00 

R$19,20 R$38.400,00 

R$21,95 R$65.850,00 

R$3,47 R$3.470,00 

R$10,80 R$32.400,00 

R$24,16 R$72.480,00 

R$15,43 R$1.543,00 

R$12,84 R$0,00 

R$0,22 R$11,00 

R$1,09 R$54,50 

R$14,91 R$745,50 

R$41,05 R$4.105,00 

R$4,90 R$980,00 

R$67,58 R$6.758,00 

R$31,65 R$31.650,00 

R$161,28 R$8.064,00 

R$8,86 R$708,80 

R$12,82 R$897,40 

R$4,95 R$247,50 

R$8,98 R$179,60 

R$11,46 R$343,80 

R$5,63 R$450,40 

R$7,20 R$576,00 

R$61,89 R$12.378,00 

R$66,92 R$6.692,00 

R$19,32 R$1.932,00 



3,50 9834 ORSE Chuveiro elétrico jet master 

3,51 00039389 SINAPI 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR 
BIVOLT, LUZ BRANCA, 10 W

3,52 00039390 SINAPI 
LUMINARIA LED REFLETOR 
BIVOLT, LUZ BRANCA, 30 W

3,53 00039391 SINAPI 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR 
BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W

3,54 00002510 SINAPI 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO 
BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, 

3,55 00039380 SINAPI BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO

3,56 00038774 SINAPI 
LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 
2 W, BATERIA DE LITIO, AUTONOMIA DE 6 HORAS

3,57 3293 ORSE Conector parafuso fendido para cabo 35 mm2

  

4 

4,1 00034377 SINAPI 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 
80 X 60 CM (A X L), 4
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO

4,2 00039025 SINAPI 

PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM 
ALUMINIO, ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, 
90 CM X 210 CM (LARGURA X
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA

4,3 00004922 SINAPI 

PORTA DE CORRER EM ALUMINIO, DUAS FOLHAS 
MOVEIS COM VIDRO, FECHADURA E PUXADOR 
EMBUTIDO, ACABAMENTO ANODIZADO
NATURAL, SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA

4,4 00039024 SINAPI 

PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO COM DIVISAO 
HORIZONTAL PARA VIDROS, ACABAMENTO 
ANODIZADO NATURAL, VIDROS INCLUSOS, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 87 CM X 210 CM

4,5 00034377 SINAPI 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 
80 X 60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO

4,6 00003104 SINAPI 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM 
ZAMC. CROMADO, CONTRA FECHADURA DE 
PRESSAO 

4,7 00034364 SINAPI 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 120 
X 150 CM (A X L), 4 FLS, BANDEIRA COM BASCULA, 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 
BATENTE/REQUADRO DE 6 A 14 CM, COM VIDRO 4 
MM, SEM GUARNICAO/ALIZAR

4,8 00034713/SI ORSE 
Porta vidro temperado incolor, 2 folhas de correr, e = 10 
mm (sem ferragens e sem colocacao)

4,9 00002432 SINAPI 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X 3", E= 1,9 A 2 
MM, COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM PARAFUSOS

4,10 00011480 SINAPI 

FECHADURA AUXILIAR DE SEGURANCA PARA 
PORTA EXTERNA, EM ACO INOX, BROCA DE 45 A 
55 MM, LINGUETA COM 3 AVANCOS, INCLUINDO 2 
CHAVES TIPO CILINDRO

4,11 00043611 SINAPI 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM 
ACO INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA
EM ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) 
COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA DE 55 
MM, INCLUINDO CHAVE TIPO INTERNA

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

Chuveiro elétrico jet master  un 40 

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR 
BIVOLT, LUZ BRANCA, 10 W 

UN 100 

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR 
BIVOLT, LUZ BRANCA, 30 W 

UN 100 

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR 
BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W 

UN 100 

RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO 
BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE 

UN 500 

BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO UN 500 

LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 
2 W, BATERIA DE LITIO, AUTONOMIA DE 6 HORAS 

UN 100 

Conector parafuso fendido para cabo 35 mm2 un 50 

TOTAL LOTE 03 

LOTE 04 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 
80 X 60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

UN 80 

PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM 
ALUMINIO, ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, 
90 CM X 210 CM (LARGURA X ALTURA), SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

UN 30 

PORTA DE CORRER EM ALUMINIO, DUAS FOLHAS 
MOVEIS COM VIDRO, FECHADURA E PUXADOR 
EMBUTIDO, ACABAMENTO ANODIZADO 
NATURAL, SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

M² 110 

PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO COM DIVISAO 
HORIZONTAL PARA VIDROS, ACABAMENTO 
ANODIZADO NATURAL, VIDROS INCLUSOS, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 87 CM X 210 CM 

UN 25 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 
80 X 60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

UN 50 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM 
ZAMC. CROMADO, CONTRA FECHADURA DE 

CJ 10 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 120 
X 150 CM (A X L), 4 FLS, BANDEIRA COM BASCULA, 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 
BATENTE/REQUADRO DE 6 A 14 CM, COM VIDRO 4 
MM, SEM GUARNICAO/ALIZAR 

UN 65 

Porta vidro temperado incolor, 2 folhas de correr, e = 10 
mm (sem ferragens e sem colocacao) 

m² 300 

DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X 3", E= 1,9 A 2 
MM, COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM PARAFUSOS 

UN 50 

FECHADURA AUXILIAR DE SEGURANCA PARA 
PORTA EXTERNA, EM ACO INOX, BROCA DE 45 A 
55 MM, LINGUETA COM 3 AVANCOS, INCLUINDO 2 
CHAVES TIPO CILINDRO 

CJ 20 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM 
ACO INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E 
EM ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) 
COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA DE 55 
MM, INCLUINDO CHAVE TIPO INTERNA 

CJ 80 
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R$263,10 R$10.524,00 

R$11,81 R$1.181,00 

R$24,77 R$2.477,00 

R$27,81 R$2.781,00 

R$35,46 R$17.730,00 

R$20,28 R$10.140,00 

R$11,90 R$1.190,00 

R$9,46 R$473,00 

R$597.095,00 

  

R$113,59 R$9.087,20 

R$535,55 R$16.066,50 

R$271,28 R$29.840,80 

R$522,28 R$13.057,00 

R$113,59 R$5.679,50 

R$181,85 R$1.818,50 

R$372,71 R$24.226,15 

R$521,39 R$156.417,00 

R$34,00 R$1.700,00 

R$145,93 R$2.918,60 

R$116,86 R$9.348,80 



4,12 00002433 SINAPI 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 
1,8 MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, 
TAMPA CHATA, COM PARAFUSOS

4,13 00010553 SINAPI 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) 
DE 600 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,14 00011365 SINAPI 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 
700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, 
NUCLEO COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,15 00039504 SINAPI 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) 
DE 800 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,16 00010556 SINAPI 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) 
DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,17 00000184 SINAPI 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
MADEIRA MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = 
*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI 
ALIZARES) 

4,18 00000184 SINAPI 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
MADEIRA MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = 
*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI 
ALIZARES) 

4,19 00040662 SINAPI 

JANELA BASCULANTE EM MADEIRA PINUS/ 
EUCALIPTO/ TAUARI/ VIROLA OU EQUIVALENTE 
DA REGIAO, *60 X 60*, CAIXA DO BATENTE/ 
MARCO E = *10* CM, 2 BASCULAS PARA VIDRO, 
COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR E SEM ACABAMENTO)

4,20 00003429 SINAPI 

JANELA DE ABRIR EM MADEIRA 
PINUS/EUCALIPTO/TAUARI/VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR 
TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS GUILHOTINA PARA
VIDRO, COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR E SEM

4,21 00040659 SINAPI 

JANELA DE 6 
CEDRINHO/ ANGELIM COMERCIAL/ CURUPIXA/ 
CUMARU OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA 
DO BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE 
CORRER VENEZIANA, 2 FOLHAS FIXAS 
VENEZIANA E 2 FOLHAS DE CORRER PARA VIDRO, 
COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
ACABAMENTO E SEM GUARNICAO/ALIZAR)

4,22 00004962 SINAPI 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO 
MADEIRA 

4,23 00004964 SINAPI 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO 
PADRAO MADEIRA

4,24 00004987 SINAPI 
PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 
1,8 MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, 
TAMPA CHATA, COM PARAFUSOS 

UN 150 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) 
DE 600 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 30 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 
700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, 
NUCLEO COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 15 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) 
DE 800 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 50 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) 
DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 20 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
MADEIRA MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = 
*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI 

JG 30 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
MADEIRA MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = 
*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI 

JG 30 

JANELA BASCULANTE EM MADEIRA PINUS/ 
EUCALIPTO/ TAUARI/ VIROLA OU EQUIVALENTE 
DA REGIAO, *60 X 60*, CAIXA DO BATENTE/ 
MARCO E = *10* CM, 2 BASCULAS PARA VIDRO, 
COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR E SEM ACABAMENTO) 

UN 35 

JANELA DE ABRIR EM MADEIRA 
PINUS/EUCALIPTO/TAUARI/VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR 
TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS GUILHOTINA PARA 
VIDRO, COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR E SEM 

M² 168 

 FOLHAS DE CORRER EM MADEIRA 
CEDRINHO/ ANGELIM COMERCIAL/ CURUPIXA/ 
CUMARU OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA 
DO BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE 
CORRER VENEZIANA, 2 FOLHAS FIXAS 
VENEZIANA E 2 FOLHAS DE CORRER PARA VIDRO, 
COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 

MENTO E SEM GUARNICAO/ALIZAR) 

m² 6 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO 

UN 30 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM 
PADRAO MADEIRA 

UN 30 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 

UN 10 
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R$11,51 R$1.726,50 

R$205,68 R$6.170,40 

R$195,42 R$2.931,30 

R$467,20 R$23.360,00 

R$300,87 R$6.017,40 

R$139,01 R$4.170,30 

R$139,01 R$4.170,30 

R$196,36 R$6.872,60 

R$462,27 R$77.661,36 

R$771,75 R$4.630,50 

 R$246,22 R$7.386,60 

 R$278,08 R$8.342,40 

 R$310,77 R$3.107,70 



40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM 
VERNIZ 

4,25 00004982 SINAPI 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 1000 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER

4,26 00020205 SINAPI 
RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO

4,27 00004408 SINAPI 
RIPA NAO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, EM
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,28 00020212 SINAPI 
CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO

4,29 D060000019 
EMBA
SA 

PECA MADEIRA LEI SERRADA 15 X 15 CM

4,30 00006194 SINAPI 
TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,31 00006212 SINAPI 
TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,32 00006194 SINAPI 
TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,33 00001345 SINAPI 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 
*17* MM 

4,34 00001346 SINAPI 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 10 
MM 

  

5   

5,1 00000107 SINAPI 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA 
E ROSCA, 20 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA

5,2 00000065 SINAPI 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA 
E ROSCA, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA

5,3 00000097 SINAPI 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E 
ANEL DE VEDACAO, 32 MM X 1", PARA CAIXA 
D'AGUA 

5,4 00000119 SINAPI 
ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 
GR 

5,5 00000122 SINAPI 
ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM 
*850* GR 

5,6 00039961 SINAPI SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G

5,7 00012618 SINAPI 
CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO 
ENTRE *119 E 170* MM, COMPRIMENTO DE 3 M, 
PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,8 00012616 SINAPI 
CABECEIRA DIREITA OU ESQUERDA, PVC, PARA 
CALHA PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE *119 E 170* 
MM, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,9 00012614 SINAPI 
BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO 
DA SAIDA ENTRE *75 E 120* MM, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,10 00012626 SINAPI 
SUPORTE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, 
ZINCADO, DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 
MM, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,11 00001031 SINAPI 
TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA 
CAIXA DE DESCARGA EXTERNA ALTA 
DIAMETRO DE 40 MM E ALTURA DE 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM LAMINADO NATURAL PARA 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 1000 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 10 

RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

M 200

RIPA NAO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

M 200

CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

M 200

MADEIRA LEI SERRADA 15 X 15 CM M 200

TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

M 500

TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

M 200 

TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

M 100 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 

M² 150 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 10 

M² 200 

TOTAL LOTE 04 

LOTE 05 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA 
E ROSCA, 20 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA 

UN 100 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA 
E ROSCA, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA 

UN 100 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E 
ANEL DE VEDACAO, 32 MM X 1", PARA CAIXA UN 50 

ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 
UN 20 

ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM 
UN 50 

SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G UN 60 

CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO 
ENTRE *119 E 170* MM, COMPRIMENTO DE 3 M, 
PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 50 

CABECEIRA DIREITA OU ESQUERDA, PVC, PARA 
CALHA PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE *119 E 170* 
MM, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 40 

BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO 
ENTRE *75 E 120* MM, PARA 

DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 
UN 10 

SUPORTE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, 
ZINCADO, DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 
MM, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 0 

TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA 
CAIXA DE DESCARGA EXTERNA ALTA - 
DIAMETRO DE 40 MM E ALTURA DE 

UN 45 

 

40 

 R$312,22 R$3.122,20 

200 R$3,59 R$718,00 

200 R$2,68 R$536,00 

200 R$24,09 R$4.818,00 

200 R$30,75 R$6.150,00 

500 R$6,84 R$3.420,00 

R$15,90 R$3.180,00 

R$6,84 R$684,00 

R$71,47 R$10.720,50 

R$41,57 R$8.314,00 

R$468.370,11 

R$0,71 R$71,00 

R$0,78 R$78,00 

R$16,20 R$810,00 

R$8,18 R$163,60 

R$62,94 R$3.147,00 

R$22,18 R$1.330,80 

R$134,33 R$6.716,50 

R$13,16 R$526,40 

R$43,41 R$434,10 

R$32,85 R$0,00 

R$13,16 R$592,20 



APROXIMADAMENTE 1,55 M

5,12 00005103 SINAPI 
CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM 
GRELHA REDONDA, BRANCA

5,13 00011712 SINAPI 
CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM 
GRELHA QUADRADA, BRANCA (NBR 5688)

5,14 00012614 SINAPI 
BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO 
DA SAIDA ENTRE *75 E 120* MM, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,15 00041930 SINAPI 
TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 200 MM 
(NBR 7362) 

5,16 00036365 SINAPI 
TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 100 MM 
(NBR 7362) 

5,17 00009835 SINAPI 
TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL (NBR 5688)

5,18 00036373 SINAPI 
TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 75 MM, PARA 
REDE DE AGUA (NBR
5647) 

5,19 00036084 SINAPI 
TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 50 MM,
REDE DE AGUA (NBR 5647)

5,20 00009862 SINAPI TUBO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2", AGUA FRIA PREDIAL

5,21 00009867 SINAPI 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA 
(NBR-5648) 

5,22 00009869 SINAPI 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA 
(NBR-5648) 

5,23 00009868 SINAPI 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA 
(NBR-5648) 

5,24 00003542 SINAPI 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,25 00003529 SINAPI 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,26 00003536 SINAPI 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA 

5,27 00003540 SINAPI 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,28 00003475 SINAPI 
JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 1/2", COR 
BRANCA, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,29 00003534 SINAPI 
JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 3/4", COR 
BRANCA, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,30 00003528 SINAPI 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 GRAUS, DN 100 
MM, PARA ESGOTO PREDIAL

5,31 00020151 SINAPI 
JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 100 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL

5,32 00020044 SINAPI 
REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 75 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL

5,33 00020043 SINAPI 
REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 50 
PARA ESGOTO PREDIAL

5,34 00007126 SINAPI 
TE DE REDUCAO COM ROSCA, PVC, 90 GRAUS, 
1.1/2" X 3/4", AGUA FRIA PREDIAL

5,35 00007104 SINAPI 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 
MM X 20 MM, PARA AGUA FRIA 

5,36 00007091 SINAPI 
TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE 
NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL

5,37 00011658 SINAPI 
TE SANITARIO, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE 
NORMAL PARA ESGOTO PREDIAL

5,38 00007097 SINAPI 
TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE 
NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL

5,39 00001927 SINAPI 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,40 00001955 SINAPI 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,41 00038021 SINAPI 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,42 00003854 SINAPI 
LUVA DE CORRER PARA 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
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CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM 
GRELHA REDONDA, BRANCA 

UN 50 

CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM 
GRELHA QUADRADA, BRANCA (NBR 5688) 

UN 50 

BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO 
DA SAIDA ENTRE *75 E 120* MM, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 10 

TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 200 MM 
M 100 

TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 100 MM 
M 200 

PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) 

M 100 

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 75 MM, PARA 
REDE DE AGUA (NBR M 100 

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 50 MM, PARA 
REDE DE AGUA (NBR 5647) 

M 100 

TUBO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2", AGUA FRIA PREDIAL M 100 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA 
M 100 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA 
M 100 

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA 
M 100 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 30 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 30 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 30 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 30 

JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 1/2", COR 
BRANCA, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 48 

JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 3/4", COR 
BRANCA, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 32 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 GRAUS, DN 100 
MM, PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 50 

JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 100 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 15 

REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 75 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 25 

REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 50 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 15 

TE DE REDUCAO COM ROSCA, PVC, 90 GRAUS, 
1.1/2" X 3/4", AGUA FRIA PREDIAL 

UN 12 

TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 
MM X 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 40 

TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE 
NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 20 

TE SANITARIO, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE 
NORMAL PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 18 

TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE 
NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL 

UN 15 

CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 100 

CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 80 

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 50 

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 20 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 100 
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R$19,34 R$967,00 

R$36,20 R$1.810,00 

R$43,41 R$434,10 

R$107,55 R$10.755,00 

R$32,29 R$6.458,00 

R$5,24 R$524,00 

R$22,99 R$2.299,00 

R$11,07 R$1.107,00 

R$27,39 R$2.739,00 

R$3,22 R$322,00 

R$7,83 R$783,00 

R$3,63 R$363,00 

R$0,52 R$15,60 

R$0,63 R$18,90 

R$2,12 R$63,60 

R$4,36 R$130,80 

R$4,19 R$201,12 

R$6,64 R$212,48 

R$7,35 R$367,50 

R$16,44 R$246,60 

R$8,37 R$209,25 

R$7,22 R$108,30 

R$20,11 R$241,32 

R$3,35 R$134,00 

R$12,87 R$257,40 

R$13,36 R$240,48 

R$6,04 R$90,60 

R$2,14 R$214,00 

R$1,84 R$147,20 

R$19,15 R$957,50 

R$9,27 R$927,00 



5,43 00020165 SINAPI 
LUVA DE CORRER, PVC SERIE R, 100 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL

5,44 00003895 SINAPI 
LUVA DE CORRER, PVC, DN 75 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

5,45 00034636 SINAPI 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM 
POLIETILENO, 1000 LITROS, COM TAMPA

5,46 00034637 SINAPI 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM 
POLIETILENO, 500 LITROS, COM TAMPA

5,47 00044327 SINAPI 
COLA PARA TUBOS E MANTAS ELASTOMERICAS, 
A BASE DE SOLVENTE

   
3.2. A justificativa para o 
divisível e não haver prejuízo para o 
inciso II, da Lei 14.133/2021. A divisão dos itens em lotes obedeceu a 
uma metodologia técnico-
operacional dos materiais, o que se revela coerente co
14.133/2021 e com o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU). A estruturação dos
clínico, laboratoriais, EPIs, materiais para exames e insumos para pro
específicos – visa atender ao interesse público sob os prismas da
economicidade e racionalidade na logística de contratação e distribuição
3.3. Nesse sentido, o TCU já assentou que a divisão em lotes deve buscar a formação de 
grupos homogêneos de itens que guardem relação de complementaridade técnica e/ou 
operacional, evitando tanto o fracionamento indevido quanto a aglutinação excessiva 
(Acórdão nº 2129/2021). Ainda, o Tribunal reconhece que a divisão em grupos ou lotes 
é admissível, especialmente quando houver
comprovada, desde que se respeite o princípio da competitividade e o caráter 
competitivo da licitação. 
3.4. A presente contratação, portanto, adota o critério de julgamento pelo
por grupo de itens (por lote)
dispõe:“§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o 
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.”
3.5. A opção pela adjudicação por grupo de itens (lotes) encontra respaldo 
na inviabilidade técnica e econômica de promover a adjudicação individualizada, tendo 
em vista que os materiais constantes de cada lote foram organizados conforme
de similaridade de uso, complementaridade técnica e finalidade operacional comum, o 
que reflete diretamente na 
dos estoques da Secretaria Municipal de Saúde.
3.6. A aquisição conjunta dos itens de cada lote é
segurança dos serviços públicos de saúde, sendo certo que a frag
implicaria riscos operacionais e administrativos, como a ausência de padronização de 
insumos, aumento de custos com múltiplos contratos e complexidade excessiva no 
controle e no recebimento de materiais.
3.7. Além disso, a formação de lot
capacidade técnica compatível com a natureza e a totalidade dos itens 
relacionados, o que tende a ampliar a competitividade sem comprometer a qualidade do 
fornecimento, permitindo ganhos logísticos e operacion
conforme já reconhecido pelo

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

LUVA DE CORRER, PVC SERIE R, 100 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 50 

LUVA DE CORRER, PVC, DN 75 MM, PARA ESGOTO 
UN 50 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM 
POLIETILENO, 1000 LITROS, COM TAMPA 

UN 20 

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM 
POLIETILENO, 500 LITROS, COM TAMPA 

UN 50 

COLA PARA TUBOS E MANTAS ELASTOMERICAS, 
A BASE DE SOLVENTE 

L 25 

TOTAL LOTE 05 

3.2. A justificativa para o parcelamento por lotes ocorre tendo em vista o objeto ser 
divisível e não haver prejuízo para o conjunto a ser contratado, nos termos do art. 47, 
inciso II, da Lei 14.133/2021. A divisão dos itens em lotes obedeceu a 

-funcional, com base na afinidade, uso comum e finalidade 
operacional dos materiais, o que se revela coerente com as diretrizes da Lei nº 
14.133/2021 e com o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU). A estruturação dos lotes por gênero de material – como hospitalares de uso 
clínico, laboratoriais, EPIs, materiais para exames e insumos para pro

visa atender ao interesse público sob os prismas da
economicidade e racionalidade na logística de contratação e distribuição
3.3. Nesse sentido, o TCU já assentou que a divisão em lotes deve buscar a formação de 

homogêneos de itens que guardem relação de complementaridade técnica e/ou 
operacional, evitando tanto o fracionamento indevido quanto a aglutinação excessiva 
(Acórdão nº 2129/2021). Ainda, o Tribunal reconhece que a divisão em grupos ou lotes 

, especialmente quando houver vantagem técnica, logística e econômica 
, desde que se respeite o princípio da competitividade e o caráter 

3.4. A presente contratação, portanto, adota o critério de julgamento pelo
por grupo de itens (por lote), nos termos do art. 82, §1º da Lei nº 14.133/2021

“§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 

por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o 
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.”
3.5. A opção pela adjudicação por grupo de itens (lotes) encontra respaldo 

econômica de promover a adjudicação individualizada, tendo 
em vista que os materiais constantes de cada lote foram organizados conforme
de similaridade de uso, complementaridade técnica e finalidade operacional comum, o 

 eficiência da contratação e na otimização da gestão logística 
dos estoques da Secretaria Municipal de Saúde. 
3.6. A aquisição conjunta dos itens de cada lote é indispensável à continuidade e 
segurança dos serviços públicos de saúde, sendo certo que a fragmentação por item 
implicaria riscos operacionais e administrativos, como a ausência de padronização de 
insumos, aumento de custos com múltiplos contratos e complexidade excessiva no 
controle e no recebimento de materiais. 
3.7. Além disso, a formação de lotes favorece a participação de fornecedores com 
capacidade técnica compatível com a natureza e a totalidade dos itens 

, o que tende a ampliar a competitividade sem comprometer a qualidade do 
ganhos logísticos e operacionais à Administração Pública

conforme já reconhecido pelo Tribunal de Contas da União.No presente caso, 
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R$19,71 R$985,50 

R$10,05 R$502,50 

R$432,03 R$8.640,60 

R$261,27 R$13.063,50 

R$137,33 R$3.433,25 

R$73.839,70 

ocorre tendo em vista o objeto ser 
conjunto a ser contratado, nos termos do art. 47, 

inciso II, da Lei 14.133/2021. A divisão dos itens em lotes obedeceu a 
, com base na afinidade, uso comum e finalidade 

m as diretrizes da Lei nº 
14.133/2021 e com o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União 

como hospitalares de uso 
clínico, laboratoriais, EPIs, materiais para exames e insumos para procedimentos 

visa atender ao interesse público sob os prismas da eficiência, 
economicidade e racionalidade na logística de contratação e distribuição. 
3.3. Nesse sentido, o TCU já assentou que a divisão em lotes deve buscar a formação de 

homogêneos de itens que guardem relação de complementaridade técnica e/ou 
operacional, evitando tanto o fracionamento indevido quanto a aglutinação excessiva 
(Acórdão nº 2129/2021). Ainda, o Tribunal reconhece que a divisão em grupos ou lotes 

vantagem técnica, logística e econômica 
, desde que se respeite o princípio da competitividade e o caráter 

3.4. A presente contratação, portanto, adota o critério de julgamento pelo menor preço 
art. 82, §1º da Lei nº 14.133/2021, que 

“§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 

por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o 
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.” 
3.5. A opção pela adjudicação por grupo de itens (lotes) encontra respaldo 

econômica de promover a adjudicação individualizada, tendo 
em vista que os materiais constantes de cada lote foram organizados conforme critérios 
de similaridade de uso, complementaridade técnica e finalidade operacional comum, o 

eficiência da contratação e na otimização da gestão logística 

indispensável à continuidade e 
mentação por item 

implicaria riscos operacionais e administrativos, como a ausência de padronização de 
insumos, aumento de custos com múltiplos contratos e complexidade excessiva no 

participação de fornecedores com 
capacidade técnica compatível com a natureza e a totalidade dos itens 

, o que tende a ampliar a competitividade sem comprometer a qualidade do 
ais à Administração Pública, 

No presente caso, 



tal vantagem técnica e econômica está evidenciada
aquisição, armazenagem e distribuição dos materiais aos diversos est
saúde municipais, bem como na
múltiplos contratos, além de evitar descontinuidade no abastecimento e garantir maior 
uniformidade nos insumos utilizados.
3.8. O custo estimado total
milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, trezentos e oitenta reais e oitenta e quatro 
centavos), foi elaborada através do 
seguindo rigorosamente os parâmetro
no respectivo decreto regulamentador nº 12.830/2023.
  
4 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
  
4.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta.
4.2.   A execução do objeto seguirá a 
a) Localidade (onde os itens serão entregues): Os materiais deverão ser entregues no 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Coração de Maria, localizado na Praça Araujo 
Pinho, nº 14, Centro Coração de Maria 
b) Dias e horários da entrega: A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no período de 08h 
às 17h, salvo disposição diversa expressa em convocação oficial, previamente acordada 
com a contratada. 
c) Periodicidade do fornecimento: O fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, 
conforme a necessidade da Administração, admitindo
quinzenais ou mensais, conforme estipulado nas ordens de fornecimento emitidas pela 
contratante. 
4.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comun
razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior.  
4.4. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando
equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 
pela Unidade Solicitante.  
  
5 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
  
5.1. A descrição da solução como um todo, encontra
Preliminar – ETP, que notadamente no tópico de “Levantamento de Mercado”, olhou
se quais soluções o mercado oferecia diante da necessidade administrativa e optou
pela contratação de empresa para 
das demandas das Secretarias Municipais de Coração de Maria por meio de pregão 
eletrônico, menor preço por lote
justamente por ser a mais vantajosa para a Administração.
5.2 Esta conclusão fundamenta
jurídicos que apontam para a superioridade dessa alternativa frente às demais.
5.3 A escolha pela solução narrada, justifica
regularidade, economicidade e continuidade dos serviços assis
  
6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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vantagem técnica e econômica está evidenciada na racionalização da logística de 
aquisição, armazenagem e distribuição dos materiais aos diversos estabelecimentos de 
saúde municipais, bem como na redução de custos indiretos e operacionais
múltiplos contratos, além de evitar descontinuidade no abastecimento e garantir maior 
uniformidade nos insumos utilizados. 

custo estimado total para aplicação do menor preço é de R$2.478.380,84 (dois 
milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, trezentos e oitenta reais e oitenta e quatro 
centavos), foi elaborada através do Banco de Preços SINAPI, EMBASA e ORSE, 
seguindo rigorosamente os parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e 
no respectivo decreto regulamentador nº 12.830/2023. 

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 
4.2.   A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Localidade (onde os itens serão entregues): Os materiais deverão ser entregues no 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Coração de Maria, localizado na Praça Araujo 
Pinho, nº 14, Centro Coração de Maria – BA. 

ntrega: A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no período de 08h 
às 17h, salvo disposição diversa expressa em convocação oficial, previamente acordada 

c) Periodicidade do fornecimento: O fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, 
nforme a necessidade da Administração, admitindo-se entregas únicas, semanais, 

quinzenais ou mensais, conforme estipulado nas ordens de fornecimento emitidas pela 

4.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comun
razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

4.4. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos mat
equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se especificada no 
, que notadamente no tópico de “Levantamento de Mercado”, olhou

se quais soluções o mercado oferecia diante da necessidade administrativa e optou
pela contratação de empresa para aquisição de material de construção para atendimento 

s das Secretarias Municipais de Coração de Maria por meio de pregão 
eletrônico, menor preço por lote, necessários para a satisfação da Administração 
justamente por ser a mais vantajosa para a Administração. 
5.2 Esta conclusão fundamenta-se em critérios técnicos, operacionais, econômicos e 
jurídicos que apontam para a superioridade dessa alternativa frente às demais.

solução narrada, justifica-se pela necessidade de garantir a 
regularidade, economicidade e continuidade dos serviços assistenciais. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
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na racionalização da logística de 
abelecimentos de 

redução de custos indiretos e operacionais com 
múltiplos contratos, além de evitar descontinuidade no abastecimento e garantir maior 

é de R$2.478.380,84 (dois 
milhões, quatrocentos e setenta e oito mil, trezentos e oitenta reais e oitenta e quatro 

Banco de Preços SINAPI, EMBASA e ORSE, 
s estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e 

a) Localidade (onde os itens serão entregues): Os materiais deverão ser entregues no 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Coração de Maria, localizado na Praça Araujo 

ntrega: A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no período de 08h 
às 17h, salvo disposição diversa expressa em convocação oficial, previamente acordada 

c) Periodicidade do fornecimento: O fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, 
se entregas únicas, semanais, 

quinzenais ou mensais, conforme estipulado nas ordens de fornecimento emitidas pela 

4.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 

se especificada no Estudo Técnico 
, que notadamente no tópico de “Levantamento de Mercado”, olhou-

se quais soluções o mercado oferecia diante da necessidade administrativa e optou-se 
para atendimento 

s das Secretarias Municipais de Coração de Maria por meio de pregão 
, necessários para a satisfação da Administração – 

écnicos, operacionais, econômicos e 
jurídicos que apontam para a superioridade dessa alternativa frente às demais. 

se pela necessidade de garantir a 



  
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
  
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.300 – SECRETARIA 
UNIDADE: 02.03.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
AÇÃO: 2053 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500 
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.500 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2180 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500 
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2029 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2033 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
HOSPITALAR E AMBULATORIAL
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2121 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
E RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

SECRETARIA: 20.500 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS

 

44 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

 PSF 
MATERIAL DE CONSUMO 

DE 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 

BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 
BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA – PAB FIXO 
UMO 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 



PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 4 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.401 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 02.04.00 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AÇÃO: 2025 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1542/1550 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 
VAAT /TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 4 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20401 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 02.04.00 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AÇÃO: 2069 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
 
FONTE DE RECURSO: 1500/1540/1550 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 
DE IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 4 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20400 – SECRETARIA MU
UNIDADE: 02.04.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AÇÃO: 2019 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500 
  
7. DATA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 Homologada a licitação, será lavrado um documento vinculativo obrigacional com 
força de compromisso para futura contratação, denominada Ata de Registro de Preços 
ARP. 
7.2 Para assinatura da ARP, a adjudicatária
condições de regularidade demonstrada na habilitação.
7.3. O órgão ou entidade gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de 
Administração. 
7.4. O(s) órgão(s) participantes da ata serão os seguintes: Secretaria Munic
Educação de Coração de Maria 
Coração de Maria – BA, Secretaria Municipal de Saúde de Coração de Maria 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de Coração de Maria 
Secretaria Municipal de Agricultura de Coração de Maria 
de Meio Ambiente de Coração de Maria 
7.5.  A Adjudicatária terá até 05 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para 
assinar a ARP, sob pena de decair o direito à contrataç

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500/1542/1550 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 
VAAT /TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSO: 1500/1540/1550 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS
DE IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTO

7. DATA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

7.1 Homologada a licitação, será lavrado um documento vinculativo obrigacional com 
força de compromisso para futura contratação, denominada Ata de Registro de Preços 

7.2 Para assinatura da ARP, a adjudicatária deverá comprovar a manutenção das 
condições de regularidade demonstrada na habilitação. 
7.3. O órgão ou entidade gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de 

7.4. O(s) órgão(s) participantes da ata serão os seguintes: Secretaria Munic
Educação de Coração de Maria – BA,  Secretaria Municipal de Assistência Social de 

BA, Secretaria Municipal de Saúde de Coração de Maria 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de Coração de Maria 

Municipal de Agricultura de Coração de Maria – BA e Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente de Coração de Maria – BA. 
7.5.  A Adjudicatária terá até 05 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para 
assinar a ARP, sob pena de decair o direito à contratação. 
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BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
MATERIAL DE CONSUMO 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
MATERIAL DE CONSUMO 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

7.1 Homologada a licitação, será lavrado um documento vinculativo obrigacional com 
força de compromisso para futura contratação, denominada Ata de Registro de Preços – 

deverá comprovar a manutenção das 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de 

7.4. O(s) órgão(s) participantes da ata serão os seguintes: Secretaria Municipal de 
BA,  Secretaria Municipal de Assistência Social de 

BA, Secretaria Municipal de Saúde de Coração de Maria – BA, 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos de Coração de Maria – BA, 

BA e Secretaria Municipal 

7.5.  A Adjudicatária terá até 05 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para 



7.6. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por 
uma vez, por igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja 
motivo justificado, devidamente aceito pela Administração.
7.7. É facultado ao Órgão ou Entidade Gerenciadora convocar os licitantes 
remanescentes quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições 
determinados no edital. 
7.8. A ARP terá validade e vigência por 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado que o preço é vantajoso, 
quantitativo originalmente previsto renovado, desde que: I 
renovação tenha sido expressamente previs
do prazo legal e da vigência estabelecida; 
prorrogação seja comprovada mediante justificativa técnica.
7.8.1. Prevê-se a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Re
Preços, com renovação do quantitativo originalmente registrado, nos termos do 
art. 84 da Lei nº 14.133/2021, que admite a prorrogação quando prevista no edital 
e no instrumento convocatório, e em conformidade com o Parecer AGU nº 
00002/2024, que consolidou o entendimento de que tal renovação não configura 
acréscimo quantitativo, mas repetição do objeto originalmente pactuado.
7.8.2. A medida justifica-
assegurar a continuidade, evitando desabas
essenciais. Ademais, a previsão atende ao princípio do 
14.133/2021), permitindo à Administração avaliar previamente os impactos financeiros, 
a necessidade real de consumo para o período p
da medida. 
7.8.3. Por fim, essa previsão garante maior segurança jurídica e transparência, 
vinculando o ato de prorrogação às condições previamente definidas no edital e na ata, 
com análise técnica, vantajosidade compr
administrativo próprio. 
7.9. A nota de empenho ou outro instrumento hábil poderá substituir o instrumento de 
contrato, nos termos do art. 95, II, da Lei n° 14.133/2021.
7.10.  A ARP será lavrada em 02 (duas) vias.
7.11. A ARP a ser celebrada, conforme Minuta integrante do Edital, conterá, dentre suas 
cláusulas, as de: o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o objeto registrado, o 
valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e
registrados, as marcas registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, 
as condições a serem praticadas e a diferença percentual entre o preço de mercado e o 
registrado, quando for o caso.
7.12. A ARP, durante sua vigência, poderá ser uti
Participante, observada a legislação vigente.
7.13. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens constantes do instrumento convocatório 
e registrados na ARP. 
7.14. As contratações adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ARP independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.
  
8. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
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7.6. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por 
uma vez, por igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja 
motivo justificado, devidamente aceito pela Administração. 

Órgão ou Entidade Gerenciadora convocar os licitantes 
remanescentes quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições 

7.8. A ARP terá validade e vigência por 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
ulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 

desde que comprovado que o preço é vantajoso, podendo, neste caso, ter seu 
quantitativo originalmente previsto renovado, desde que: I – a possibilidade de 
renovação tenha sido expressamente prevista no edital; II – a prorrogação ocorra dentro 
do prazo legal e da vigência estabelecida; III – a vantajosidade econômica da 
prorrogação seja comprovada mediante justificativa técnica. 

se a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Re
Preços, com renovação do quantitativo originalmente registrado, nos termos do 
art. 84 da Lei nº 14.133/2021, que admite a prorrogação quando prevista no edital 
e no instrumento convocatório, e em conformidade com o Parecer AGU nº 

consolidou o entendimento de que tal renovação não configura 
acréscimo quantitativo, mas repetição do objeto originalmente pactuado.

-se pela natureza continuada da demanda e pelo dever de 
, evitando desabastecimento e interrupção de fornecimentos 

essenciais. Ademais, a previsão atende ao princípio do planejamento
14.133/2021), permitindo à Administração avaliar previamente os impactos financeiros, 
a necessidade real de consumo para o período prorrogado e a vantajosidade econômica 

7.8.3. Por fim, essa previsão garante maior segurança jurídica e transparência, 
vinculando o ato de prorrogação às condições previamente definidas no edital e na ata, 
com análise técnica, vantajosidade comprovada e decisão formal em processo 

7.9. A nota de empenho ou outro instrumento hábil poderá substituir o instrumento de 
contrato, nos termos do art. 95, II, da Lei n° 14.133/2021. 
7.10.  A ARP será lavrada em 02 (duas) vias. 

ARP a ser celebrada, conforme Minuta integrante do Edital, conterá, dentre suas 
cláusulas, as de: o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o objeto registrado, o 
valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e
registrados, as marcas registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, 
as condições a serem praticadas e a diferença percentual entre o preço de mercado e o 
registrado, quando for o caso. 
7.12. A ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer Órgão não 
Participante, observada a legislação vigente. 
7.13. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens constantes do instrumento convocatório 

7.14. As contratações adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ARP independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  
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7.6. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por 
uma vez, por igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja 

Órgão ou Entidade Gerenciadora convocar os licitantes 
remanescentes quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições 

7.8. A ARP terá validade e vigência por 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
ulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 

podendo, neste caso, ter seu 
a possibilidade de 

a prorrogação ocorra dentro 
a vantajosidade econômica da 

se a possibilidade de prorrogação da vigência da Ata de Registro de 
Preços, com renovação do quantitativo originalmente registrado, nos termos do 
art. 84 da Lei nº 14.133/2021, que admite a prorrogação quando prevista no edital 
e no instrumento convocatório, e em conformidade com o Parecer AGU nº 

consolidou o entendimento de que tal renovação não configura 
acréscimo quantitativo, mas repetição do objeto originalmente pactuado. 

se pela natureza continuada da demanda e pelo dever de 
tecimento e interrupção de fornecimentos 

planejamento (art. 5º a Lei 
14.133/2021), permitindo à Administração avaliar previamente os impactos financeiros, 

rorrogado e a vantajosidade econômica 

7.8.3. Por fim, essa previsão garante maior segurança jurídica e transparência, 
vinculando o ato de prorrogação às condições previamente definidas no edital e na ata, 

ovada e decisão formal em processo 

7.9. A nota de empenho ou outro instrumento hábil poderá substituir o instrumento de 

ARP a ser celebrada, conforme Minuta integrante do Edital, conterá, dentre suas 
cláusulas, as de: o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o objeto registrado, o 
valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e 
registrados, as marcas registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, 
as condições a serem praticadas e a diferença percentual entre o preço de mercado e o 

lizada por qualquer Órgão não 

7.13. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens constantes do instrumento convocatório 

7.14. As contratações adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ARP independentemente do número de órgãos 



8.1. O prazo do contrato será de 
podendo ser prorrogado até 10 anos, nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei 
14.133/2021. 
8.1.1. A periodicidade permite estabelecer um ciclo completo de planejamento, 
execução e avaliação, alinhado ao calendário orçamentário interno e às necessidades de 
reposição de materiais. A adoção deste prazo viabiliza significativa economia de escala, 
uma vez que possibilita a aquisição de quantidades adequadas às demandas projetadas, 
com redução de custos unitários e otimização dos processos logísticos e economia de 
escala. 
8.1.2. Observa-se que a natureza dos materiais requer reposição periódica, sendo 
fundamental manter níveis adequados de estoque para atendimento das rotinas de 
manutenção preventiva e corretiva. A vigência anual assegura a padronização dos 
insumos, garantindo compatibilidade técnica com os sistemas existentes e permitindo a 
consolidação de contratos com melhores condições comerciais. Esta sistemática ainda 
favorece a racionalização de
licitações frequentes e os respectivos custos operacionais.
  
9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
9.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de 
alguns requisitos de acordo com as suas características, dentre eles os de qualidade e 
capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 
67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021. 
  
9.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:
  
9.3. Habilitação jurídica: 
a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, 
salvo quando a contratação exigir capital social mín
equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do 
objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme 
demonstrado em estudo técnico preliminar;
b)No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no 
agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
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ntrato será de 01 (um) ano, contados da data da sua publicação
podendo ser prorrogado até 10 anos, nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei 

8.1.1. A periodicidade permite estabelecer um ciclo completo de planejamento, 
linhado ao calendário orçamentário interno e às necessidades de 

reposição de materiais. A adoção deste prazo viabiliza significativa economia de escala, 
uma vez que possibilita a aquisição de quantidades adequadas às demandas projetadas, 

tos unitários e otimização dos processos logísticos e economia de 

se que a natureza dos materiais requer reposição periódica, sendo 
fundamental manter níveis adequados de estoque para atendimento das rotinas de 

e corretiva. A vigência anual assegura a padronização dos 
insumos, garantindo compatibilidade técnica com os sistemas existentes e permitindo a 
consolidação de contratos com melhores condições comerciais. Esta sistemática ainda 
favorece a racionalização de processos administrativos, reduzindo a necessidade de 
licitações frequentes e os respectivos custos operacionais. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de 

do com as suas características, dentre eles os de qualidade e 
capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 
67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  

9.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

9.3. Habilitação jurídica:  
a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, 

quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com 
equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do 
objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme 
demonstrado em estudo técnico preliminar; 

o individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

utorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
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contados da data da sua publicação, 
podendo ser prorrogado até 10 anos, nos termos dos arts. 106 e 107, da Lei 

8.1.1. A periodicidade permite estabelecer um ciclo completo de planejamento, 
linhado ao calendário orçamentário interno e às necessidades de 

reposição de materiais. A adoção deste prazo viabiliza significativa economia de escala, 
uma vez que possibilita a aquisição de quantidades adequadas às demandas projetadas, 

tos unitários e otimização dos processos logísticos e economia de 

se que a natureza dos materiais requer reposição periódica, sendo 
fundamental manter níveis adequados de estoque para atendimento das rotinas de 

e corretiva. A vigência anual assegura a padronização dos 
insumos, garantindo compatibilidade técnica com os sistemas existentes e permitindo a 
consolidação de contratos com melhores condições comerciais. Esta sistemática ainda 

processos administrativos, reduzindo a necessidade de 

9.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de 
do com as suas características, dentre eles os de qualidade e 

capacidade de execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 

a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, 

imo e estrutura mínima, com 
equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do 
objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme 

o individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
caso de ser o participante sucursal, filial ou 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

utorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 



g) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 
legislação pertinente. 
h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. .
i) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
como empresa individual de responsabilidade limitada 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;
j) Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa.
8.3.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
9.3.2. Participação de Consórcios 
9.3.1. Tratando-se de fornecimento comum com baixa complexidade, julga
necessidade de participação de l
9.3.1.1 Poderá ser vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, com 
fundamento no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. A justificativa baseia
trata de bens comuns e amplamente disponíveis no merca
demanda estrutura consorciada, evitando assim complexidades operacionais e 
contratuais desnecessárias 
  
9.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de cont
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º 
Constituição Federal e outras que forem necessárias. 
i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio
j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
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g) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. . 
i) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

o ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
j) Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa.

.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

9.3.2. Participação de Consórcios  
se de fornecimento comum com baixa complexidade, julga

necessidade de participação de licitante na forma de consórcio.  
9.3.1.1 Poderá ser vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, com 
fundamento no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. A justificativa baseia-se no fato de que se 
trata de bens comuns e amplamente disponíveis no mercado, cuja aquisição não 
demanda estrutura consorciada, evitando assim complexidades operacionais e 

 

9.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º 
Constituição Federal e outras que forem necessárias.  
i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
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g) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

como o registro de que 

SLU ou sociedade identificada 
EIRELI: inscrição do ato 

o ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

j) Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa. 
.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

se de fornecimento comum com baixa complexidade, julga-se não haver 

9.3.1.1 Poderá ser vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, com 
se no fato de que se 

do, cuja aquisição não 
demanda estrutura consorciada, evitando assim complexidades operacionais e 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

ribuintes municipal ou estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 

i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 



2006, estará dispensado da prova de inscriç
municipal. 
  
9.5. Qualificação Econômico
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos exigidos acima, limitar
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fór
  

LG = 

  
SG = 

  
LC = 

c.1) As empresas criadas no exercício
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º);
c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercí
demonstrações contábeis limitar
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
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2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

9.5. Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

ção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
cumentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

dmissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
71, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável 
a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

Ativo 
Circulante 
Passivo 
Circulante 
  

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercí
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
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ão nos cadastros de contribuintes estadual e 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

ção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

dmissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
71, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
(LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

mulas: 

financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 



c.3) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n
vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira 
da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 
usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira d
não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos 
em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução 
dos fornecimentos, objeto desta licitação.
d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento)
contratação ou do item pertinente. 
  
9.6. Qualificação Técnica: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da a
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso.
a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresent
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
a.1.1.) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor 
a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
  
8.7. Da subcontratação 
8.7.1. Não será admitida a subcontratação.
  
8.8. Da garantia da proposta 
8.8.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré
habilitação.  
 
8.9. Da garantia do contrato 
8.9.1 Não haverá exigência da garantia da contrat
nº 14.133, de 2021.  
  
10 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
10.1. A modalidade da contratação será por me
objeto ser um fornecimento comum 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. Cujo critério de julgamento será 
para a administração pública.
10.1.1. A contratação via 
escolhida e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção 
da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a possibilidade de 
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c.3) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma 
vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira 
da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 
usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira d
não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos 
em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução 
dos fornecimentos, objeto desta licitação. 
d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

ou do item pertinente.  

9.6. Qualificação Técnica:  
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresent
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
a.1.1.) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.   

8.7.1. Não será admitida a subcontratação. 

8.8. Da garantia da proposta  
8.8.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré

8.9. Da garantia do contrato  
8.9.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
10.1. A modalidade da contratação será por meio de Pregão Eletrônico,

fornecimento comum e possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado. Cujo critério de julgamento será menor preço, posto que será mais vantajoso 
para a administração pública. 
10.1.1. A contratação via Pregão Eletrônico, é a opção da modalidade licitatória
escolhida e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção 
da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a possibilidade de 
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. 14.1333/21 uma 
vez que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira 
da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 
usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e 
não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos 
em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

do valor estimado da 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

presentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
 

a.1.1.) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

8.8.1. Não será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

artigos 96 e seguintes da Lei 

FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
Pregão Eletrônico, haja vista o 

e possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

posto que será mais vantajoso 

modalidade licitatória 
escolhida e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e obtenção 
da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a possibilidade de 



competição entre empresas do ramo pretendido para a aquisição do bem, que visa à 
consecução do interesse público.
10.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo menor preço lote.
 
11 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas d
632/2025, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo
eletrônica para esse fim. 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
esclarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
11.6. A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e 
servidor Arlete Coutinho Anunciação, 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado
terceiros para assisti-los e subsidiá
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.
11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execu
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.
11.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.
11.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a de
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
correção. 
11.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual.  
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competição entre empresas do ramo pretendido para a aquisição do bem, que visa à 
ção do interesse público. 

10.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo menor preço lote. 

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 
632/2025, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

á convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
esclarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

ouver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

11.6. A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada
servidor Arlete Coutinho Anunciação, Matrícula Funcional nº 2213956 dessa 

ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição

nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 
11.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
11.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

11.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

so de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
11.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

ntrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
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competição entre empresas do ramo pretendido para a aquisição do bem, que visa à 

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

a Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 
632/2025, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
automaticamente pelo tempo correspondente, 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas por 
se o uso de mensagem 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
á convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

esclarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

ouver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

fiscalizada pelo 
Matrícula Funcional nº 2213956 dessa 

permitida a contratação de 
los com informações pertinentes a essa atribuição, 

ção do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
determinando o que for necessário para a regularização das 

11.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
scrição do que for necessário 

11.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

11.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

so de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
11.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

ntrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 



11.14. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual
11.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
11.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitóri
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
11.16. O gestor do contrato
Funcional nº 2212987, com atribuições administrativas e a função
contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:
11.16.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
11.16.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico
11.16.3. Analisar eventuais alteraçõ
11.16.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
11.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado;
11.16.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens;
11.17. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e
mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá
na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
11.18. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do fornecimento do bem para representá
  
12. DO RECEBIMENTO DO OBJET
12.1. O recebimento do objeto, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
12.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
12.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Admin
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
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O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

pertinentes, caso necessário.  
11.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

gestor do contrato será o servidor Fabiano Carneiro de Lima, 
, com atribuições administrativas e a função de administrar o 

contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
11.16.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
11.16.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
11.16.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
11.16.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
11.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado; 

.16.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens; 
11.17. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e
mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade 

o decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 

prestação do fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1. O recebimento do objeto, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

12.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, 

ntar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

12.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Admin
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
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O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
e subsidiá-lo com 

11.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

11.15. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

os, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

Fabiano Carneiro de Lima, Matrícula 
de administrar o 

financeiro do contrato; 
es contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

11.16.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
11.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

11.17. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-
lo perante essa Municipalidade 

o decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 

lo na execução do contrato. 

12.1. O recebimento do objeto, decorrente da referida contratação, se dará:  
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

12.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, 

ntar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

12.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 



12.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver ne
aferição do atendimento das exigências contratuais.
12.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
12.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.
12.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
solidez e pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético
perfeita execução do contrato.
  
13. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
Liquidação 
13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 
13.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, ma
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o 
2021. 
13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
13.3.1. o prazo de validade;
13.3.2. a data da emissão;  
13.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
13.3.4.  o período respectivo de execução do contrato; 
13.3.5.  o valor a pagar; e  
13.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
13.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à d
2021.    
13.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
13.7. Constatando-se a situação
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
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12.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
12.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
12.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

a nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
12.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-
perfeita execução do contrato. 

13. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  

13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

13.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, ma
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

zo de validade; 
 

13.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;  
13.3.4.  o período respectivo de execução do contrato;  

 
13.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

vação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
13.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

13.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
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12.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
cessidade de diligências para a 

12.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
12.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

a nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

responsabilidade civil pela 
-profissional pela 

13.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

13.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 

13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

se o prazo após a 

13.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 

13.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 



situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a cri
13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existê
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
13.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.   
  
Prazo de pagamento 
13.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
12.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrat
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP
  
Forma de pagamento 
13.13. O pagamento será realizado por meio de ordem 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
13.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
13.13.2.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção trib
legislação aplicável. 
13.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
13.14.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006,
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
  
14 – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
 
14.1. Das obrigações do Órgão ou da Entidade Gerenciadora 
14.1.1. Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle 
e de administração do Registro de Preços (RP), em especial:
14.1.1.1 - realizar procedimento público de intenção de registro de preços 
quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade 
com sua capacidade de gerenciamento;
14.1.1.2 - aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP:
a) os quantitativos considerados ínfimos; 
b) a inclusão de novos itens; e
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existê
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
13.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

utos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

13.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
12.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrat
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

13.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
13.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
13.13.2.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

13.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

ntratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

ção de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES  

Das obrigações do Órgão ou da Entidade Gerenciadora  
14.1.1. Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle 
e de administração do Registro de Preços (RP), em especial: 

realizar procedimento público de intenção de registro de preços 
lecer o número máximo de participantes, em conformidade 

com sua capacidade de gerenciamento; 
aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP:

a) os quantitativos considerados ínfimos;  
b) a inclusão de novos itens; e 
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

13.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

13.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
utos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

13.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

13.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 

12.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

M de correção monetária. 

bancária, para crédito em banco, 

13.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

utária prevista na 

13.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

ntratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
ção de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.1.1. Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle 

realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, 
lecer o número máximo de participantes, em conformidade 

aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 



c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações;
14.1.1.3 - consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de 
consumo, promover a adequação dos termos de referência encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e r
quantidades da contratação; 
14.1.1.4 - realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação e, 
quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 
órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada;
14.1.1.5 - confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância 
com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência, caso o órgão
ou a entidade gerenciadora entenda pertinente;
14.1.1.6 - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e a 
sua disponibilização aos órgãos ou 
14.1.1.7 - remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto nesta seção;
14.1.1.8 - gerenciar a ata de registro de preços;
14.1.1.9 - conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados;
14.1.1.10 - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham 
manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP;
14.1.1.11 - verificar se as manifestações de interesse em participar do registro de preços 
atendem ao disposto nesta s
14.1.1.12 - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação 
direta; 
14.1.1.13 - aplicar, garantidos o
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contra
14.1.1.14 - aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto de 90 dias para o 
órgão ou a entidade não participante efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 
14.1.1.15. Os procedimentos de que tratam os itens 14.1.1.1 a 14.1.1.4
anteriormente à elaboração do edital. 
14.1.1.16. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos ou às entidades participantes para a execução das atividades de que tratam os 
itens 14.1.1.4 e 14.1.1.7. 
14.1.1.17. O exame e a aprovação das minutas do edital, serão efetuados 
exclusivamente pela Assessoria Jurídica do órgão ou da entidade gerenciadora.
14.1.1. 18. O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto à 
inclusão, como participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado interesse 
durante o período de divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada a 
consolidação de que trata o item 14.1.1.3.
 
14.2. Das obrigações dos Órgãos Participantes
seu interesse em participar do registro de preços:
14.2.1 - registrar no RP sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada:
a) das especificações do item ou do termo de referência adequado ao registro de preços 
do qual pretende participar;
b) da estimativa de consumo; e
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de mesma natureza com modificações em suas especificações;
consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de 

consumo, promover a adequação dos termos de referência encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação;  

realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação e, 
quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 

e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada;
confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância 

com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência, caso o órgão
ou a entidade gerenciadora entenda pertinente; 

promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e a 
sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes; 

remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto nesta seção;
gerenciar a ata de registro de preços; 
conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados;

deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham 
manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP; 

verificar se as manifestações de interesse em participar do registro de preços 
atendem ao disposto nesta seção e indeferir os pedidos que não o atendam;

aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação 

aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações; e 

aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto de 90 dias para o 
órgão ou a entidade não participante efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 
14.1.1.15. Os procedimentos de que tratam os itens 14.1.1.1 a 14.1.1.4 
anteriormente à elaboração do edital.  
14.1.1.16. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos ou às entidades participantes para a execução das atividades de que tratam os 

.1.17. O exame e a aprovação das minutas do edital, serão efetuados 
exclusivamente pela Assessoria Jurídica do órgão ou da entidade gerenciadora.
14.1.1. 18. O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto à 

participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado interesse 
durante o período de divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada a 
consolidação de que trata o item 14.1.1.3. 

Das obrigações dos Órgãos Participantes, que será responsável por manifestar 
seu interesse em participar do registro de preços: 

registrar no RP sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada:
a) das especificações do item ou do termo de referência adequado ao registro de preços 

l pretende participar; 
b) da estimativa de consumo; e 
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de mesma natureza com modificações em suas especificações; 
consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de 

consumo, promover a adequação dos termos de referência encaminhados para atender 
acionalização, e determinar a estimativa total de 

realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação e, 
quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 

e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada; 
confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância 

com o objeto, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência, caso o órgão 

promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e a 

remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto nesta seção; 

conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 
deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham 

verificar se as manifestações de interesse em participar do registro de preços 
eção e indeferir os pedidos que não o atendam; 

aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação 

s princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 

aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto de 90 dias para o 
órgão ou a entidade não participante efetivar a aquisição ou a contratação solicitada  

 serão efetivados 

14.1.1.16. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos 
órgãos ou às entidades participantes para a execução das atividades de que tratam os 

.1.17. O exame e a aprovação das minutas do edital, serão efetuados 
exclusivamente pela Assessoria Jurídica do órgão ou da entidade gerenciadora. 
14.1.1. 18. O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto à 

participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado interesse 
durante o período de divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada a 

ponsável por manifestar 

registrar no RP sua intenção de participar do registro de preços, acompanhada: 
a) das especificações do item ou do termo de referência adequado ao registro de preços 



c) do local de entrega; 
14.2.2 - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente;
14.2.3 - solicitar, se necessário, a inclusã
ou pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o item 
14.2.1  e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais;
14.2.4 - manifestar, junto ao órgão ou 
concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório;
14.2.5 - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as 
atividades previstas nos itens 14.1.1.
14.2.6 - tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;
14.2.7 - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a 
ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
14.2.8 - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais;
14.2.9 - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou
em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão ou à entidade 
gerenciadora; e 
14.2.10 - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. 
 
14.3. Das obrigações do fornecedor
14.3.1 Dar ciência, imediatamente e por escrito
ou outros instrumentos hábeis enviados pelos Órgãos Partici
14.3.2. Atender, no prazo máximo de 
da(s) Nota(s) de Empenho ou de outro instrumento hábil
14.3.3. Atender a todos os pedidos de fornecimento
em função de pedido de revisão de preço ou substituição de marca
14.3.4. Praticar, sempre, o
eletrônico oficial pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora
14.3.5. Realizar o(s) foencimento(s) no prazo, 
cumprindo, fielmente, todas as disposições constantes no Edital e nesta ARP
14.3.6. Garantir a boa qualidade do objeto contratado
deterioração, readequando-
14.3.7 O fornecedor deverá garantir a qualidade do
após o vencimento desta ARP
14.3.8. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à 
execução do fornecimento, 
14.3.9. Entregar, o(s) laudo
pela Administração, durante a execução do fornecimento
legislação aplicável.  
14.3.10. Manter, durante toda a 
habilitação, especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase 
licitatória e/ou assinatura da ARP
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garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o item 
14.2.1  e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais;

manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua 
concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório;

auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as 
atividades previstas nos itens 14.1.1.1 a 14.1.1.4; 

tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a 
da atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 

fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do 
e registro de preços ou de obrigações contratuais; 

aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão ou à entidade 

prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
ão e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. 

Das obrigações do fornecedor 
imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de Empenho 

ou outros instrumentos hábeis enviados pelos Órgãos Participantes.  
no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, as convocações para retirada 

de Empenho ou de outro instrumento hábil.  
Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação 

de pedido de revisão de preço ou substituição de marca.  
o(s) preço(s) e as marca(s) vigente(s) publicado

eletrônico oficial pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora.  
14.3.5. Realizar o(s) foencimento(s) no prazo, local e condições estabelecidos

todas as disposições constantes no Edital e nesta ARP
Garantir a boa qualidade do objeto contratado, respondendo por qualquer 

-o sempre que for o caso.  
O fornecedor deverá garantir a qualidade do(s) produto(s) entregue

após o vencimento desta ARP.  
Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à 

, nos termos do edital e da legislação aplicável
laudo(s) de análise do(s) produto(s), quando necessário e exigido 

durante a execução do fornecimento, nos termos do edital e da 

14.3.10. Manter, durante toda a vigência desta ARP, as mesmas condições de 
especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase 

ou assinatura da ARP, inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS
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garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam 

o de novos itens, no prazo previsto pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o item 
14.2.1  e da pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais e regionais; 

à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua 
concordância com o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório; 

auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as 

tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais 

se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a 
da atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 
zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo 

fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do 

aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, 

do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informar as ocorrências ao órgão ou à entidade 

prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
ão e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.  

do recebimento das Notas de Empenho 

as convocações para retirada 

não se admitindo procrastinação 

publicado(s) no sítio 

local e condições estabelecidos, 
todas as disposições constantes no Edital e nesta ARP.  

respondendo por qualquer 

entregue(s) mesmo 

Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à 
o aplicável.  

quando necessário e exigido 
nos termos do edital e da 

as mesmas condições de 
especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase 

inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS, renovando 



as certidões sempre que vencidas e
Entidade Gerenciadora ou Órgão Participante
14.3.11. Comunicar ao Órgão ou Entidade Gerenciadora toda e qualquer alteração de 
dados cadastrais para atualização
14.3.12. Apresentar, sempre que solicitado pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora
comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais
legalmente exigidas.  
14.3.13. Responsabilizar-
securitários, tributários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu 
pessoal necessário à execução do fornecimento
14.3.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como 
tributos, fretes, embalagem e demais encargos. 
14.3.15. Responder, integralmente
Gerenciadora ou a terceiros
não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato de a ex
fiscalizada ou acompanhada por parte do Órgão ou Entidade Gerenciadora e Órgãos 
Participantes.  
14.3.16. Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 1
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 
  
15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. SE FORMALIZAR TERMO DE 
CONTRATO. 
 
15.1. A CONTRATADA obriga
15.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cl
contratuais; 
15.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 
15.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes d
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
15.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou re
no prazo máximo de 02 (dois) dias, o produto com avarias ou defeitos;
15.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação;
15.1.7. Comunicar à Administração, no prazo m
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;
15.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
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as certidões sempre que vencidas e apresentando-as ao setor competente do Órgão ou 
Entidade Gerenciadora ou Órgão Participante, quando solicitadas.  

Comunicar ao Órgão ou Entidade Gerenciadora toda e qualquer alteração de 
dados cadastrais para atualização.  

sempre que solicitado pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora
comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, bem como outras 

-se pelos salários, encargos sociais, 
tributários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu 

pessoal necessário à execução do fornecimento.  
14.3.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como 

m e demais encargos.  
integralmente, pelos danos causados ao Órgão ou Entidade 

Gerenciadora ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução desta ARP
não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato de a ex
fiscalizada ou acompanhada por parte do Órgão ou Entidade Gerenciadora e Órgãos 

Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. SE FORMALIZAR TERMO DE 

A CONTRATADA obriga-se a: 
15.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cl

15.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
15.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

02 (dois) dias, o produto com avarias ou defeitos; 
15.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 
15.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
15.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
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as ao setor competente do Órgão ou 

Comunicar ao Órgão ou Entidade Gerenciadora toda e qualquer alteração de 

sempre que solicitado pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora, 
, bem como outras 

, previdenciários, 
tributários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu 

14.3.14. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como 

pelos danos causados ao Órgão ou Entidade 
decorrentes da execução desta ARP, 

não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato de a execução ser 
fiscalizada ou acompanhada por parte do Órgão ou Entidade Gerenciadora e Órgãos 

18 (dezoito) anos em 
dezesseis) anos em 

, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. SE FORMALIZAR TERMO DE 

15.1.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

15.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

o produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
15.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

construir, às suas expensas, 

15.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

áximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

15.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 



15.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
15.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do 
insalubre; 
15.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
  
16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. SE FORMALIZAR TERMO DE 
CONTRATO 
 
16.1. A CONTRATANTE obriga
16.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário 
demais condições estabelecidas no Edital;
16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 
16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado;
16.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
corrigido; 
16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo;
16.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
  
17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
17.1. O Município de Coração de Maria 
fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas 
neste Termo de referência. 
17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos co
14.133/2021 e no Decreto Municipal 632/2025.
17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Coração de Maria como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa 
ser.  
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15.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

ções autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
15.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. SE FORMALIZAR TERMO DE 

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
16.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário 
demais condições estabelecidas no Edital; 
16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  

1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado; 
16.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 
16.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O Município de Coração de Maria – BA reserva-se no direito de impugnar o 
fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas 

 
17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos co
14.133/2021 e no Decreto Municipal 632/2025. 
17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Coração de Maria como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa 
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15.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

ções autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
15.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. SE FORMALIZAR TERMO DE 

16.1.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e 

16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 

1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

16.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
substituído, reparado ou 

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

16.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

se no direito de impugnar o 
fornecimento prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas 

17.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Coração de Maria como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa 



MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE:  

BANCO (NOME/Nº) 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DISCRIMINAÇAO

1  

2  

3  

 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
corretas a composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de 
preços apresentada. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

Cidade, ___ de ___________ de 20XX.

______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

 
OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena 
de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 
14.133/2021.  
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

EMAIL: 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº:

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

DISCRIMINAÇAO UND. QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO

   

   

  
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão 
corretas a composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 
 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

  

Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena 
de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 
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017/2025 

CONTA CORRENTE Nº: 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 

 

 

, declara que estão 
corretas a composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena 
de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 



MINUTA DE ATA 

 
O Município de Coração de Maria 
Centro, Coração de Maria 
neste ato representado(a) seu Prefeito Municipal o Sr. Kley Carneiro Lima, inscrito (a) 
no CPF nº 953.732.765-53, portador (a) da Carteira de Identidade nº 701858591
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
para REGISTRO DE PREÇOS
RESOLVE registrar os preços da empresa 
direito privado, com sede na 
XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a
atos constitutivos da empresa
condições previstas no edital, sujeitando
14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto 
de construção visando atender a 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde 
Maria – BA, especificado no item 3 do Termo de Referência, anexo I do edital de 
Pregão Eletrônico nº 017/2025
vencedora, independentemente de transcrição.
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Descrição

1 LOTE 01

1,1 
ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 
KG/M) 

1,2 
ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) 
OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M)

1,3 
ARAME FARPADO GALVANIZADO, 16 BWG (1,65 MM), 
CLASSE 250 

1,4 BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L

1,5 
PA QUADRADA COM CABO DE MADEIRA EM Y DE 71 
CM 

1,6 
DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM COM 
CABO FECHADO DE MADEIRA

1,7 
SERROTE PROFISSIONAL EM ACO TEMPERADO 20", 
CABO DE MADEIRA 
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ANEXO III 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO 
DE MARIA 

Município de Coração de Maria – BA, com sede na Praça Araujo Pinho, nº 14, 
Centro, Coração de Maria – BA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.883.996/0001

seu Prefeito Municipal o Sr. Kley Carneiro Lima, inscrito (a) 
53, portador (a) da Carteira de Identidade nº 701858591

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/20XX, Processo Administrativo 

RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXX
atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 632/2025, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  

 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de materiais 
de construção visando atender a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde 

, especificado no item 3 do Termo de Referência, anexo I do edital de 
017/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Descrição Und Quant Valor Unit

LOTE 01   

ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 
KG 200 R$XXXX

ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) 
MM (0,01 KG/M) 

KG 300 R$XXXX

GALVANIZADO, 16 BWG (1,65 MM), 
M 25000 R$XXXX

BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L UN 150 R$XXXX

PA QUADRADA COM CABO DE MADEIRA EM Y DE 71 
UN 100 R$XXXX

DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM COM 
MADEIRA 

UN 10 R$XXXX

SERROTE PROFISSIONAL EM ACO TEMPERADO 20", 
UN 3 R$XXXX
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO 

Nº XXX/20XX 

, com sede na Praça Araujo Pinho, nº 14, 
13.883.996/0001-72, 

seu Prefeito Municipal o Sr. Kley Carneiro Lima, inscrito (a) 
53, portador (a) da Carteira de Identidade nº 701858591, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
Processo Administrativo 399/2025, 

, pessoa jurídica de 
, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
XXXXXXXXXXXX, conforme 

procuração apresentada nos autos, atendendo as 
se as partes às normas constantes na Lei nº 

Municipal nº 632/2025, e 

aquisição de materiais 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 

Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde de Coração de 
, especificado no item 3 do Termo de Referência, anexo I do edital de 

egrante desta Ata, assim como a proposta 

 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 

Valor Unit Total 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 



1,8 Cabo de madeira para Pá 

1,9 FACAO 18" 

1,10 BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L

1,11 ESTOPA 

1,12 Serra mármore 

1,13 

FURADEIRA ELETROMAGNETICA, VELOCIDADE 
(SEM CARGA/ COM CARGA) 450/ 270 RPM, ESPESSURA 
MAXIMA DA CHAPA A SER FURADA
DE ADESAO MAGNETICA 17000 N, POTENCIA 1100 W, 
ALIMENTACAO 220 - 60 HZ, MONOFASICA

1,14 
SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR 
ELETRICO, POTENCIA DE *1600* W, PARA DISCO DE 
DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

1,15 
MARRETA DE ACO, OITAVADA, 500 G, COM CABO DE 
MADEIRA 

1,16 MARRETA DE 2KG 

1,17 
TRENA COM FITA DE ACO DE 10 M X 25 MM 
(COMPRIMENTO X LARGURA)

1,18 CAVADEIRA SIMPLES 

1,19 
COLHER DE PEDREIRO 9", EM ACO, COM CANTOS 
REDONDOS E CABO DE 
MADEIRA OU PLASTICO 

1,20 Martelo com unha 

1,21 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES 

1,22 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES 

1,23 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 50 MM E ALTURA DE APROX 40 
MM, HASTE CEMENTADA EM ACO TEMPERADO COM 
DIAMETRO DE APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES

1,24 
ACIDO CLORIDRICO / ACIDO MURIATICO, DILUICAO 
10% A 12% PARA USO EM LIMPEZA

1,25 
ALICATE BICO LONGO (MEIA CANA) 6", COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V 

1,26 
ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6" COM 
ISOLAMENTO 

1,27 ALICATE DE PRESSAO PARA SOLDA DE CHAPA 18"

1,28 
ALICATE PROFISSIONAL 8", UNIVERSAL, COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V 

1,29 
ARCO DE SERRA REGULAVEL PARA LAMINAS DE 8" 
A 12" 

1,30 
CORDA DE POLIAMIDA 12 MM TIPO BOMBEIRO, 
PARA TRABALHO EM ALTURA

1,31 

CORTADEIRA DE PISO DE CONCRETO E ASFALTO, 
PARA DISCO PADRAO DE DIAMETRO 350 MM (14") OU 
450 MM (18"), MOTOR A GASOLINA, POTENCIA 13 HP, 
SEM DISCO 

1,32 
CORRENTE DE ELO CURTO COMUM, SOLDADA, 
GALVANIZADA, ESPESSURA DO ELO = 

1,33 DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

UN 80 R$XXXX

UN 20 R$XXXX

BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L UN 40 R$XXXX

KG 100 R$XXXX

UN 2 R$XXXX

FURADEIRA ELETROMAGNETICA, VELOCIDADE 
(SEM CARGA/ COM CARGA) 450/ 270 RPM, ESPESSURA 
MAXIMA DA CHAPA A SER FURADA 50 MM, PORCA 
DE ADESAO MAGNETICA 17000 N, POTENCIA 1100 W, 

60 HZ, MONOFASICA 

UN 3 R$XXXX

SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR 
*1600* W, PARA DISCO DE 

 
UN 2 R$XXXX

MARRETA DE ACO, OITAVADA, 500 G, COM CABO DE 
UN 20 R$XXXX

UN 20 R$XXXX

TRENA COM FITA DE ACO DE 10 M X 25 MM 
(COMPRIMENTO X LARGURA) 

UN 5 R$XXXX

UN 15 R$XXXX

COLHER DE PEDREIRO 9", EM ACO, COM CANTOS 
UN 10 R$XXXX

UN 5 R$XXXX

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 

UN 20 R$XXXX

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, 

UN 20 R$XXXX

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 50 MM E ALTURA DE APROX 40 
MM, HASTE CEMENTADA EM ACO TEMPERADO COM 
DIAMETRO DE APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES 

UN 10 R$XXXX

ACIDO CLORIDRICO / ACIDO MURIATICO, DILUICAO 
EM LIMPEZA 

UN 200 R$XXXX

ALICATE BICO LONGO (MEIA CANA) 6", COM 
UN 20 R$XXXX

ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6" COM 
UN 10 R$XXXX

ALICATE DE PRESSAO PARA SOLDA DE CHAPA 18" UN 10 R$XXXX

ALICATE PROFISSIONAL 8", UNIVERSAL, COM 
UN 30 R$XXXX

ARCO DE SERRA REGULAVEL PARA LAMINAS DE 8" 
UN 20 R$XXXX

CORDA DE POLIAMIDA 12 MM TIPO BOMBEIRO, 
ALTURA 

100M 1 R$XXXX

CORTADEIRA DE PISO DE CONCRETO E ASFALTO, 
PARA DISCO PADRAO DE DIAMETRO 350 MM (14") OU 
450 MM (18"), MOTOR A GASOLINA, POTENCIA 13 HP, 

UN 2 R$XXXX

CORRENTE DE ELO CURTO COMUM, SOLDADA, 
ESPESSURA DO ELO = 1/2" (12,5 MM) 

KG 350 R$XXXX

DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO UN 50 R$XXXX
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DIAMETRO DE 180 MM PARA ESMERILHADEIRA 7"

1,34 
DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
PARA CONCRETO/ASFALTO, DIAMETRO DE *350* 
MM, FURO DE 25,40 MM 

1,35 
DISCO DE CORTE PARA METAL COM DUAS TELAS 12 
X 1/8 X 3/4" (300 X 3,2 X 19,05 MM)

1,36 

ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, COM 
SAPATAS DE BORRACHA, *2,30* X *0,57* M (ALTURA 
UTIL X LARGURA MINIMA), MODELO PINTOR, 8
DEGRAUS, CAPACIDADE *100* KG

1,37 
ESCOVA CIRCULAR EM ACO LATONADO, 6 X 1" 
(DIAMETRO X ESPESSURA), FURO DE 1 1/4", FIO 
ONDULADO *0,30* MM 

1,38 
ESPATULA EM ACO INOX COM CABO DE MADEIRA E 
LARGURA DE *8* CM 

1,39 ESPATULA DE PLASTICO LISA, LARGURA *10* CM

1,40 FERRO DE SOLDA, POTENCIA 40 W

1,41 

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 
MINIMA DE 5,00 CM (FECHO REFORCADO)

1,42 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 
17) 

1,43 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 12 X 12

1,44 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 14 X 18 (1 1/2 X 
14) 

1,45 
FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO 
INOX COM ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 
MM, INCLUINDO CHAVE TIPO

1,46 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM ZAMC. 
CROMADO, CONTRA FECHADURA DE PRESSAO

1,47 

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", CHAPA COM 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 
MINIMA DE 5,00 CM (FECHO REFORCADO)

1,48 
Estaca pré-moldada de concreto 
seção 10x10,h(util)=2,00m 

1,49 Luva raspa couro cano curto 

1,50 Luva Pigmentada 

1,51 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM 
DIMENSOES *44 X 35* CM (L X C)

1,52 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO (SEM 
COLUNA), DIMENSOES *40 X 30* CM

1,53 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
DIMENSOES *54 X 44* CM (L X C)

1,54 
ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 
SAIDA DE BACIA / VASO SANITARIO

1,55 
Vaso sanitário convencional, linha ravena P9, DECA ou 
similar 

1,56 
BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, 
SIFAO APARENTE, DE LOUCA BRANCA (SEM 
ASSENTO) 

1,57 BACIA SANITARIA (VASO) INFANTIL, SIFONADO, DE 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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PARA ESMERILHADEIRA 7" 

DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
CONCRETO/ASFALTO, DIAMETRO DE *350* UN 50 R$XXXX

DISCO DE CORTE PARA METAL COM DUAS TELAS 12 
X 19,05 MM) 

UN 50 R$XXXX

ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, COM 
*2,30* X *0,57* M (ALTURA 

UTIL X LARGURA MINIMA), MODELO PINTOR, 8 
DEGRAUS, CAPACIDADE *100* KG 

UN 5 R$XXXX

ESCOVA CIRCULAR EM ACO LATONADO, 6 X 1" 
(DIAMETRO X ESPESSURA), FURO DE 1 1/4", FIO UN 5 R$XXXX

ESPATULA EM ACO INOX COM CABO DE MADEIRA E 
UN 30 R$XXXX

ESPATULA DE PLASTICO LISA, LARGURA *10* CM UN 10 R$XXXX

FERRO DE SOLDA, POTENCIA 40 W UN 10 R$XXXX

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", CHAPA COM 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 

5,00 CM (FECHO REFORCADO) 

UN 50 R$XXXX

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 
KG 100 R$XXXX

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 12 X 12 KG 100 R$XXXX

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 14 X 18 (1 1/2 X 
KG 100 R$XXXX

FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO 
INOX COM ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 
MM, INCLUINDO CHAVE TIPO TETRA 

UN 30 R$XXXX

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM ZAMC. 
CROMADO, CONTRA FECHADURA DE PRESSAO 

CJ 10 R$XXXX

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", CHAPA COM 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 

5,00 CM (FECHO REFORCADO) 

UN 40 R$XXXX

moldada de concreto armado (mourão), para cerca, 
UN 50 R$XXXX

PAR 200 R$XXXX

PAR 100 R$XXXX

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
L X C) 

UN 100 R$XXXX

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO (SEM 
*40 X 30* CM 

UN 80 R$XXXX

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
(L X C) 

UN 45 R$XXXX

ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 MM, PARA 
SANITARIO 

UN 25 R$XXXX

Vaso sanitário convencional, linha ravena P9, DECA ou 
UN 10 R$XXXX

BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, 
LOUCA BRANCA (SEM UN 30 R$XXXX

BACIA SANITARIA (VASO) INFANTIL, SIFONADO, DE UN 20 R$XXXX
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LOUCA BRANCA, (SEM ASSENTO)

1,58 

CONJUNTO DE LIGACAO PARA VASO / BACIA 
SANITARIA, EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, 
CANOPLA E ANEL DE EXPANSAO (TUBO 1.1/2" X 20
CM) 

1,59 

CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / VASO 
SANITARIO, EXTERNA, CAPACIDADE 9 LITROS, 
PUXADOR FIO DE NYLON, NAO
INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE

1,60 
MICTORIO INDIVIDUAL, SIFONADO, DE LOUCA 
BRANCA, SEM COMPLEMENTOS

1,61 
ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO 
CONVENCIONAL 

1,62 
ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 1/2" X 30CM 

1,63 
ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 1/2" X 40CM 

1,64 
CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *40 X 34

1,65 
CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *46 X 30

1,66 
BANCADA DE MARMORE SINTETICO 
CUBA, 120 X *60* CM 

1,67 

BANCADA/ BANCA EM GRANITO, POLIDO, TIPO 
ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU 
OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, COM CUBA 
INOX, FORMATO *120 X 60* CM, E= *2* CM

1,68 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL 
CROMADO, 5 PECAS 

1,69 
SIFAO / TUBO SINFONADO 
EXTENSIVEL/SANFONADO, UNIVERSAL/ SIMPLES, 
ENTRE *50 A 70* CM, DE PLASTICO BRANCO

1,70 
SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU 
LAVATORIO, 1 X 1.1/2" 

1,71 
TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA LAVATORIO, 
FIXA, METALICA CROMADA, PADRAO POPULAR, 1/2" 
OU 3/4" 

1,72 
TORNEIRA METALICA CROMADA, RETA, DE PAREDE, 
PARA COZINHA, SEM BICO, SEM AREJADOR, PADRAO 
POPULAR, 1/2" OU 3/4" 

1,73 
TORNEIRA PLASTICA DE MESA, BICA MOVEL, PARA 
COZINHA 1/2" 

1,74 
TORNEIRA PLASTICA PARA TANQUE 1/2" OU 3/4" 
COM BICO PARA MANGUEIRA

1,75 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, 1", AGUA FRIA, COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO

1,76 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 1/2", COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO

1,77 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 3/4", COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO

1,78 
AUTOMATICO DE BOIA SUPERIOR / INFERIOR, *15* A 
/ 250 V 

1,79 

BOMBA CENTRIFUGA COM MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO, POTENCIA 0,33 HP, BOCAIS 1" X 3/4", 
DIAMETRO DO ROTOR 99 MM, HM/Q = 4 MCA /
8,5 M3/H A 18 MCA / 0,90 M3/H

1,80 

BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO 0,49 HP BOCAIS 1" X 3/4", 
DO ROTOR 110 MM, HM/Q: 6 M / 8,3 M3/H A 20 M / 1,2
M3/H 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

ASSENTO) 

CONJUNTO DE LIGACAO PARA VASO / BACIA 
SANITARIA, EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, 
CANOPLA E ANEL DE EXPANSAO (TUBO 1.1/2" X 20 

UN 50 R$XXXX

CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / VASO 
SANITARIO, EXTERNA, CAPACIDADE 9 LITROS, 
PUXADOR FIO DE NYLON, NAO 
INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE 

UN 50 R$XXXX

MICTORIO INDIVIDUAL, SIFONADO, DE LOUCA 
COMPLEMENTOS 

UN 25 R$XXXX

ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO 
UN 200 R$XXXX

ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
UN 250 R$XXXX

ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
UN 250 R$XXXX

CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *40 X 34 X 12* CM 

UN 20 R$XXXX

CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *46 X 30 X 12* CM 

UN 15 R$XXXX

BANCADA DE MARMORE SINTETICO COM UMA 
UN 50 R$XXXX

BANCADA/ BANCA EM GRANITO, POLIDO, TIPO 
ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU 
OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, COM CUBA 
INOX, FORMATO *120 X 60* CM, E= *2* CM 

UN 3 R$XXXX

KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL 
UN 50 R$XXXX

EXTENSIVEL/SANFONADO, UNIVERSAL/ SIMPLES, 
ENTRE *50 A 70* CM, DE PLASTICO BRANCO 

UN 50 R$XXXX

SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU 
UN 50 R$XXXX

TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA LAVATORIO, 
FIXA, METALICA CROMADA, PADRAO POPULAR, 1/2" UN 50 R$XXXX

TORNEIRA METALICA CROMADA, RETA, DE PAREDE, 
COZINHA, SEM BICO, SEM AREJADOR, PADRAO UN 20 R$XXXX

TORNEIRA PLASTICA DE MESA, BICA MOVEL, PARA 
UN 30 R$XXXX

TORNEIRA PLASTICA PARA TANQUE 1/2" OU 3/4" 
MANGUEIRA 

UN 50 R$XXXX

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, 1", AGUA FRIA, COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO 

UN 10 R$XXXX

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 1/2", COM HASTE E TORNEIRA 

PLASTICO 
UN 1000 R$XXXX

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 3/4", COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO 

UN 100 R$XXXX

AUTOMATICO DE BOIA SUPERIOR / INFERIOR, *15* A 
UN 50 R$XXXX

BOMBA CENTRIFUGA COM MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO, POTENCIA 0,33 HP, BOCAIS 1" X 3/4", 
DIAMETRO DO ROTOR 99 MM, HM/Q = 4 MCA / 
8,5 M3/H A 18 MCA / 0,90 M3/H 

UN 5 R$XXXX

BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO 0,49 HP BOCAIS 1" X 3/4", DIAMETRO 
DO ROTOR 110 MM, HM/Q: 6 M / 8,3 M3/H A 20 M / 1,2 

UN 5 R$XXXX
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1,81 

BOMBA SUBMERSA PARA POCOS TUBULARES 
PROFUNDOS DIAMETRO DE 4
ELETRICA, MONOFASICA, POTENCIA 0,49 HP, 13 
ESTAGIOS, BOCAL DE DESCARGA DIAMETRO DE 
UMA POLEGADA E MEIA, HM/Q = 18 M / 1,90 M3/H A 
85 M / 0,60 M3/H 

1,82 
TINTA BORRACHA CLORADA, ACABAMENTO 
SEMIBRILHO, QUALQUER COR

1,83 TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, COR BRANCA

1,84 TINTA MINERAL IMPERMEAVEL EM PO, BRANCA

1,85 TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO

1,86 
TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E 
METAIS 

1,87 BANDEJA DE PINTURA PARA ROLO 23 CM

1,88 DILUENTE AGUARRAS 

1,89 
Prolongador/ extensor telescopico, em chapa metalica, com 3 
metros, para rolo de pintura 

1,90 TINTA ESMALTE SINTETICO STANDARD FOSCO

1,91 TINTA LATEX ACRILICA STANDARD, COR BRANCA

1,92 TINTA ACRILICA SPRAY, COR PRETA 

1,93 
MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES 
INTERNOS 

1,94 CAL HIDRATADA PARA PINTURA

1,95 TRINCHA DE 1" COM CERDAS SINTETICAS

1,96 TRINCHA DE 2" COM CERDAS SINTETICAS

1,97 BROCHA RETANGULAR, *15 X 5* CM

1,98 FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M

1,99 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
NUMERO 120, COR VERMELHA

1,100 LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150

1,101 
ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 9
CABO 

1,102 
ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 23 CM X 68 MM 
(COMPRIMENTO X DIAMETRO), SEM CABO

1,103 
VERNIZ A BASE RESINA ALQUIDICA COM 
POLIURETANO PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 
BRILHANTE, USO INTERNO E

1,104 
FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS FERROSOS 
(ZARCAO) 

1,105 Silicone - bisnaga de 300ml 

1,106 BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23X 13 X 8* CM

1,107 
FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM 
COLOCACAO / SEM ESTRUTURA METALICA)

1,108 
RODAFORRO EM PVC, PARA FORRO DE PVC, 
COMPRIMENTO 6 M 

1,109 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 
1,83 X 1,10 M (SEM AMIANTO)

1,110 

TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO ESMALTADA, 
TIPO COLONIAL, CANAL, PLAN, PAULISTA, 
COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM, RENDIMENTO DE 
COBERTURA DE *26* TELHAS/M2

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

BOMBA SUBMERSA PARA POCOS TUBULARES 
PROFUNDOS DIAMETRO DE 4 POLEGADAS, 
ELETRICA, MONOFASICA, POTENCIA 0,49 HP, 13 
ESTAGIOS, BOCAL DE DESCARGA DIAMETRO DE 

HM/Q = 18 M / 1,90 M3/H A 

UN 5 R$XXXX

TINTA BORRACHA CLORADA, ACABAMENTO 
COR 

L 100 R$XXXX

TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, COR BRANCA L 2000 R$XXXX

TINTA MINERAL IMPERMEAVEL EM PO, BRANCA KG 1500 R$XXXX

TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO L 800 R$XXXX

TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E 
L 500 R$XXXX

BANDEJA DE PINTURA PARA ROLO 23 CM UN 20 R$XXXX

L 100 R$XXXX

Prolongador/ extensor telescopico, em chapa metalica, com 3 
UN 20 R$XXXX

TINTA ESMALTE SINTETICO STANDARD FOSCO L 500 R$XXXX

TINTA LATEX ACRILICA STANDARD, COR BRANCA L 500 R$XXXX

TINTA ACRILICA SPRAY, COR PRETA - 400 ML UN 50 R$XXXX

MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES 
KG 800 R$XXXX

CAL HIDRATADA PARA PINTURA KG 700 R$XXXX

TRINCHA DE 1" COM CERDAS SINTETICAS UN 70 R$XXXX

TRINCHA DE 2" COM CERDAS SINTETICAS UN 70 R$XXXX

BROCHA RETANGULAR, *15 X 5* CM UN 50 R$XXXX

FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M UN 150 R$XXXX

LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
VERMELHA 

UN 400 R$XXXX

LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150 UN 500 R$XXXX

ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 9 CM X 10 MM, COM 
UN 300 R$XXXX

ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 23 CM X 68 MM 
DIAMETRO), SEM CABO 

UN 280 R$XXXX

VERNIZ A BASE RESINA ALQUIDICA COM 
POLIURETANO PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 
BRILHANTE, USO INTERNO E EXTERNO 

L 640 R$XXXX

FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS FERROSOS 
L 200 R$XXXX

PC 50 R$XXXX

BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23X 13 X 8* CM UN 20 R$XXXX

FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM 
COLOCACAO / SEM ESTRUTURA METALICA) 

M² 500 R$XXXX

RODAFORRO EM PVC, PARA FORRO DE PVC, 
M 450 R$XXXX

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 
1,83 X 1,10 M (SEM AMIANTO) 

UN 1000 R$XXXX

TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO ESMALTADA, 
TIPO COLONIAL, CANAL, PLAN, PAULISTA, 
COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM, RENDIMENTO DE 
COBERTURA DE *26* TELHAS/M2 

MIL 10 R$XXXX
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1,111 
CUMEEIRA NORMAL PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA 300 MM, 
COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

1,112 
RUFO PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, 
E = 6 MM, ABA *260* 
MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

1,113 
RUFO EXTERNO/INTERNO DE CHAPA DE ACO 
GALVANIZADA NUM 26, CORTE 33 CM

1,114 
Kit de fixação (prego/anilha)  para telhas onduline (20 pregos 
e 20 anilhas) 

1,115 

LAJE PRE-MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS + 
VIGOTAS) PARA PISO, UNIDIRECIONAL, 
SOBRECARGA DE 200 KG/M2, VAO ATE 3,50 M (SEM
COLOCACAO) 

1,116 
Tela aço soldada nervurada CA-60, malha 15x15cm, ferro 
4.2mm, painel 2x3m, (1,50kg/m²), Malha Pop Reforçada 
Gerdau ou similar 

1,117 

TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 
120,0 MM, DIAMETRO 
DOS BANZOS INFERIORES E SUPERIOR = 6,0 MM, 
DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM

1,118 
PISO EM CERAMICA ESMALTADA, COR LISA, PEI 
MAIOR OU IGUAL A 4, FORMATO MAIOR QUE 2025 
CM2 

1,119 
PISO DE BORRACHA CANELADO EM PLACAS 50 X 50 
CM, E = *3,5* MM, PARA COLA

1,120 
PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL DE 
BORRACHA, PRETO, 25 X 25 
COLA 

1,121 
REVESTIMENTO PARA PAREDE, EM CERAMICA 
ESMALTADA, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 
CM2 

1,122 ARGAMASSA COLANTE AC II

1,123 ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III

1,124 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR

1,125 
ADITIVO ACELERADOR DE PEGA E 
ENDURECIMENTO PARA ARGAMASSAS E 
CONCRETOS, LIQUIDO E ISENTO DE CLORETOS

1,126 
ADITIVO IMPERMEABILIZANTE CRISTALIZANTE 
PARA CONCRETO 

1,127 

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA 
COM A ADICAO DE ELASTOMEROS DILUIDOS EM 
SOLVENTE ORGANICO, APLICACAO A FRIO 
(MEMBRANA DE EMULSAO ASFALTICA PARA 
IMPERMEABILIZACAO 
FLEXIVEL) 

1,128 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E 
PONTA BROCA (TB), COMPRIMENTO 25 MM

1,129 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 35 MM 

1,130 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 45 MM 

1,131 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO ZINCADO, CABECA 
LENTILHA E PONTA BROCA (LB), LARGURA 4,2 MM, 
COMPRIMENTO 13 MM 

1,132 
FITA ADESIVA ALUMINIZADA, PARA INSTALACAO 
DE MANTAS DE SUBCOBERTURA, L = *5* CM

1,133 GESSO EM PO PARA REVESTIMENTOS/

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

NORMAL PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA 300 MM, 
COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO) 

UN 800 R$XXXX

RUFO PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, 

MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO) 
UN 800 R$XXXX

RUFO EXTERNO/INTERNO DE CHAPA DE ACO 
CORTE 33 CM 

M 500 R$XXXX

Kit de fixação (prego/anilha)  para telhas onduline (20 pregos 
UN 250 R$XXXX

MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS + 
PISO, UNIDIRECIONAL, 

SOBRECARGA DE 200 KG/M2, VAO ATE 3,50 M (SEM 
M² 500 R$XXXX

60, malha 15x15cm, ferro 
4.2mm, painel 2x3m, (1,50kg/m²), Malha Pop Reforçada M² 400 R$XXXX

TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 

DOS BANZOS INFERIORES E SUPERIOR = 6,0 MM, 
DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM 

M 500 R$XXXX

PISO EM CERAMICA ESMALTADA, COR LISA, PEI 
FORMATO MAIOR QUE 2025 M² 600 R$XXXX

PISO DE BORRACHA CANELADO EM PLACAS 50 X 50 
PARA COLA 

M² 150 R$XXXX

PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL DE 
 CM, E = 5 MM, PARA M² 200 R$XXXX

PARA PAREDE, EM CERAMICA 
MENOR OU IGUAL A 2025 M² 500 R$XXXX

ARGAMASSA COLANTE AC II KG 600 R$XXXX

ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III KG 500 R$XXXX

REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR KG 500 R$XXXX

ADITIVO ACELERADOR DE PEGA E 
ENDURECIMENTO PARA ARGAMASSAS E 
CONCRETOS, LIQUIDO E ISENTO DE CLORETOS 

L 10 R$XXXX

ADITIVO IMPERMEABILIZANTE CRISTALIZANTE 
KG 50 R$XXXX

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA MODIFICADA 
COM A ADICAO DE ELASTOMEROS DILUIDOS EM 
SOLVENTE ORGANICO, APLICACAO A FRIO 
(MEMBRANA DE EMULSAO ASFALTICA PARA 

KG 40 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 

COMPRIMENTO 25 MM 
UN 15 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
PONTA BROCA (TB), UN 15 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
PONTA BROCA (TB), UN 15 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO ZINCADO, CABECA 
LENTILHA E PONTA BROCA (LB), LARGURA 4,2 MM, UN 15 R$XXXX

FITA ADESIVA ALUMINIZADA, PARA INSTALACAO 
SUBCOBERTURA, L = *5* CM 

M 280 R$XXXX

GESSO EM PO PARA REVESTIMENTOS/ KG 500 R$XXXX
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MOLDURAS/SANCAS E USO 

1,134 
PERFIL CANTONEIRA L, PERFURADA, EM ACO, 23 X 
23 MM, E = 0,5 MM, PARA ESTRUTURA DRYWALL

1,135 
PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, 
STANDARD (ST), COR BRANCA,
1800 MM (L X C) 

 
2 LOTE 02

2,1 
CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II
50 KG 

2,2 
BLOCO DE VEDACAO CONCRETO APARENTE 9 X 19 X 39 
CM (CLASSE C - NBR 6136) 

2,3 
BLOCO DE VEDACAO CONCRETO 14 X 19 X 29 CM 
(CLASSE C - NBR 6136) 

2,4 
BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA 
DE VEDACAO, 4 FUROS NA HORIZONTAL DE 9 X 9 X 19 
CM (L X A X C) 

2,5 
BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 29 CM, 
FBK 14 MPA (NBR 6136) 

2,6 
BLOCO DE VIDRO / ELEMENTO VAZADO, INCOLOR, 
VENEZIANA, *20 X 20 X 6* CM (A X L X E)

2,7 

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO 
MODELO ONDA/16 FACES/ RETANGULAR/
TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO,
*20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, 
COLORIDO 

2,8 
MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE MOLDADO, 
COMP 1 M, *30 X 10/12* CM (H X L1/L2)

2,9 
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) 
POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE

2,10 
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM

2,11 
PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM

2,12 
AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO 
NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)

2,13 
AREIA PARA ATERRO - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)

2,14 
PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE) 

 
3 LOTE 03

3,1 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 20 MM 

3,2 
ELETRODO REVESTIDO AWS -
A 4,00 MM 

3,3 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 25 MM 

3,4 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/2", SEM 
LUVA 

3,5 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/4", SEM 
LUVA 

3,6 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 300 A / 600 V, 
TIPO JXD / ICC - 40 KA 

3,7 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
(IEC), TRIPOLAR, 10 - 50 A 

3,8 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
(IEC), TRIPOLAR, 63 A 

3,9 DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 25A

3,10 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 250 A / 600 V, 
TIPO FXD 

3,11 DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 40A

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

 GERAL 

PERFIL CANTONEIRA L, PERFURADA, EM ACO, 23 X 
PARA ESTRUTURA DRYWALL 

M 150 R$XXXX

PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, 
STANDARD (ST), COR BRANCA, E = 12,5 MM, 1200 X M² 120 R$XXXX

LOTE 02   

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 EM SACO DE 
KG 300000 R$XXXX

BLOCO DE VEDACAO CONCRETO APARENTE 9 X 19 X 39 
UN 7000 R$XXXX

BLOCO DE VEDACAO CONCRETO 14 X 19 X 29 CM 
UN 2500 R$XXXX

BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA 
DE VEDACAO, 4 FUROS NA HORIZONTAL DE 9 X 9 X 19 UN 10000 R$XXXX

BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 29 CM, 
UN 2000 R$XXXX

BLOCO DE VIDRO / ELEMENTO VAZADO, INCOLOR, 
6* CM (A X L X E) 

UN 100 R$XXXX

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - 
RETANGULAR/ 

TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO, 
*20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, 

M² 500 R$XXXX

FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE MOLDADO, 
COMP 1 M, *30 X 10/12* CM (H X L1/L2) 

UN 200 R$XXXX

PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 240 R$XXXX

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 150 R$XXXX

PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 90 R$XXXX

POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO 
TRANSPORTE) 

M³ 400 R$XXXX

POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

M³ 500 R$XXXX

PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
M³ 100 R$ XXXX

LOTE 03   

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
M 200 R$ XXXX

- E6013, DIAMETRO IGUAL 
KG 60 R$ XXXX

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
M 500 R$ XXXX

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/2", SEM 
M 180 R$ XXXX

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/4", SEM 
M 210 R$ XXXX

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 300 A / 600 V, 
UN 50 R$ XXXX

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
UN 50 R$ XXXX

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
UN 50 R$ XXXX

DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 25A UN 50 R$ XXXX

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 250 A / 600 V, 
UN 5 R$ XXXX

DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 40A UN 0 R$ XXXX
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3,12 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 20 MM (3/4"), ESPESSURA DE

3,13 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 15 MM (1/2"), ESPESSURA

3,14 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 100 MM (4") 

3,15 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 12 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) (PADRAO 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

3,16 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 16 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

3,17 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 
MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 
18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA
LOCAL) 

3,18 CAIXA DE LUZ "4 X 2" EM ACO ESMALTADA

3,19 CAIXA DE LUZ "4 X 4" EM ACO ESMALTADA

3,20 
CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE EMBUTIR, 
EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, DIMENSOES 80 X 80 
X *12* CM (PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,21 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
COM BARRAMENTO MONOFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,22 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
COM BARRAMENTO POLIFASICO, EM POLICARBONATO 
/ TERMOPLASTICO - MODULO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,23 
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, 
EM ROLO DE 19 MM X 20 M 

3,24 CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 1,5 MM2

3,25 CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 4 CONDUTORES DE 4,0 MM2

3,26 CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 3 CONDUTORES DE 6,0 MM2

3,27 
CABO DE REDE, PAR TRANCADO U/UTP, 4
CATEGORIA 5E (CAT 5E), ISOLAMENTO PVC (CM)

3,28 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO 
EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-
SECAO NOMINAL 10 MM2 

3,29 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO 
EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-
SECAO NOMINAL 25 MM2 

3,30 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4
EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-
SECAO NOMINAL 16 MM2 

3,31 
ALCA PREFORMADA DE CONTRA POSTE, EM ACO 
GALVANIZADO, PARA CABO 3/16", COMPRIMENTO *860* 
MM 

3,32 
ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 200 X *4,6* MM

3,33 
ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 390 X *4,6* MM

3,34 
ABRACADEIRA, GALVANIZADA/ZINCADA, ROSCA SEM 
FIM, PARAFUSO INOX, LARGURA FITA *12,6 A *14 MM, D 
= 4" A 4 3/4" 

3,35 BRAÇO METALICO DE 3/4"PARA POSTE DE CONCRETO

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 20 MM (3/4"), ESPESSURA DE 1,50 MM 

UN 20 R$ XXXX

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 15 MM (1/2"), ESPESSURA DE 1,50 MM 

UN 15 R$ XXXX

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, UN 10 R$ XXXX

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 12 MEDIDORES E 

(INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) (PADRAO 

UN 10 R$ XXXX

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 16 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) (PADRAO 

UN 10 R$ XXXX

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 
MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 
18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA 

UN 30 R$ XXXX

X 2" EM ACO ESMALTADA UN 75 R$ XXXX

CAIXA DE LUZ "4 X 4" EM ACO ESMALTADA UN 100 R$ XXXX

CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE EMBUTIR, 
EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, DIMENSOES 80 X 80 

CONCESSIONARIA LOCAL) 
UN 5 R$ XXXX

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
COM BARRAMENTO MONOFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO - MODULO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 15 R$ XXXX

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
POLIFASICO, EM POLICARBONATO 

 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 15 R$ XXXX

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, 
UN 250 R$ XXXX

CONDUTORES DE 1,5 MM2 M 3000 R$ XXXX

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 4 CONDUTORES DE 4,0 MM2 M 2000 R$ XXXX

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 3 CONDUTORES DE 6,0 MM2 M 3000 R$ XXXX

CABO DE REDE, PAR TRANCADO U/UTP, 4 PARES, 
5E), ISOLAMENTO PVC (CM) 

M 1000 R$ XXXX

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO 
-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, M 3000 R$ XXXX

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO 
-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, M 3000 R$ XXXX

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO 
-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, M 100 R$ XXXX

ALCA PREFORMADA DE CONTRA POSTE, EM ACO 
CABO 3/16", COMPRIMENTO *860* UN 0 R$ XXXX

PARA AMARRACAO DE 
DE 200 X *4,6* MM 

UN 50 R$ XXXX

ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
DE 390 X *4,6* MM 

UN 50 R$ XXXX

ABRACADEIRA, GALVANIZADA/ZINCADA, ROSCA SEM 
FIM, PARAFUSO INOX, LARGURA FITA *12,6 A *14 MM, D UN 50 R$ XXXX

BRAÇO METALICO DE 3/4"PARA POSTE DE CONCRETO UN 100 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



3,36 
Lâmpada led 12w de potência, luz branca 
Glight  ou similar 

3,37 Lâmpada PAR 30 Led 15w bivolt branca

3,38 
Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt, marca LLum  ou 
similar 

3,39 
LUMINÁRIA DE EMBUTIR, CORPO / REFLETOR E ALETAS 
EM CHAPA DE AÇO, PINTADA EMEPOXI BRANCO, PARA 
2 LAMPADAS TUBULAR LED DE

3,40 LAMPADA FLUORESCENTE 40W, 220V

3,41 
INTERRUPTOR BIPOLAR SIMPLES 10 A, 250 V 
MODULO) 

3,42 INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS MODULO)

3,43 
INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + 2 
MODULOS) 

3,44 
TOMADA 2P+T 20A 250V, CONJUNTO MONTADO PARA 
EMBUTIR 4" X 2" (PLACA + SUPORTE + MODULO)

3,45 TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO)

3,46 TOMADA 2P+T 20A, 250V (APENAS MODULO)

3,47 

LUMINARIA PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO 
DIAMETRO *25* CM, PARA 1 LAMPADA, BASE E27, 
POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI
LAMPADA) 

3,48 
LUMINARIA DE SOBREPOR EM CHAPA DE ACO COM 
ALETAS PLASTICAS, PARA 2 LAMPADAS, BASE E27, 
POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI LAMPADAS)

3,49 
BRACO OU HASTE RETA COM CANOPLA PLASTICA, 1/2", 
PARA CHUVEIRO ELETRICO 

3,50 Chuveiro elétrico jet master  

3,51 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ 
BRANCA, 10 W 

3,52 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ 
BRANCA, 30 W 

3,53 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ 
BRANCA, 50 W 

3,54 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 
1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE

3,55 BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO

3,56 
LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 2 W, 
BATERIA DE LITIO, AUTONOMIA DE 

3,57 Conector parafuso fendido para cabo 35 mm2

 
4  LOTE 4 

4,1 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 
60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE DE 
3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO

4,2 

PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM ALUMINIO, 
ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, 90 CM X 210 CM 
(LARGURA X ALTURA), SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

4,3 

PORTA DE CORRER EM ALUMINIO, DUAS FOLHAS 
MOVEIS COM VIDRO, FECHADURA E PUXADOR 
EMBUTIDO, ACABAMENTO ANODIZADO
SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA

4,4 

PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO COM 
HORIZONTAL PARA VIDROS, ACABAMENTO 
ANODIZADO NATURAL, VIDROS INCLUSOS, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 87 CM X 210 CM

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

Lâmpada led 12w de potência, luz branca Autovolt, E27, marca 
UN 200 R$ XXXX

Lâmpada PAR 30 Led 15w bivolt branca UN 100 R$ XXXX

Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt, marca LLum  ou 
UN 1000 R$ XXXX

LUMINÁRIA DE EMBUTIR, CORPO / REFLETOR E ALETAS 
EM CHAPA DE AÇO, PINTADA EMEPOXI BRANCO, PARA 
2 LAMPADAS TUBULAR LED DE 10W 

UN 50 R$ XXXX

LAMPADA FLUORESCENTE 40W, 220V UN 80 R$ XXXX

INTERRUPTOR BIPOLAR SIMPLES 10 A, 250 V (APENAS 
UN 70 R$ XXXX

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS MODULO) UN 50 R$ XXXX

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO 
SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + 2 UN 20 R$ XXXX

, CONJUNTO MONTADO PARA 
(PLACA + SUPORTE + MODULO) 

UN 30 R$ XXXX

TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO) UN 80 R$ XXXX

TOMADA 2P+T 20A, 250V (APENAS MODULO) UN 80 R$ XXXX

LUMINARIA PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO 
DIAMETRO *25* CM, PARA 1 LAMPADA, BASE E27, 
POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI 

UN 200 R$ XXXX

LUMINARIA DE SOBREPOR EM CHAPA DE ACO COM 
LAMPADAS, BASE E27, 

POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI LAMPADAS) 
UN 100 R$ XXXX

BRACO OU HASTE RETA COM CANOPLA PLASTICA, 1/2", 
UN 100 R$ XXXX

UN 40 R$ XXXX

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ 
UN 100 R$ XXXX

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ 
UN 100 R$ XXXX

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ 
UN 100 R$ XXXX

RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 
CONECTOR, SEM BASE 

UN 500 R$ XXXX

BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO UN 500 R$ XXXX

LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 2 W, 
AUTONOMIA DE 6 HORAS 

UN 100 R$ XXXX

Conector parafuso fendido para cabo 35 mm2 UN 50 R$ XXXX

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 
FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 

ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE DE 
3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

UN 80 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM ALUMINIO, 
ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, 90 CM X 210 CM 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE CORRER EM ALUMINIO, DUAS FOLHAS 
MOVEIS COM VIDRO, FECHADURA E PUXADOR 
EMBUTIDO, ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, 
SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

M² 110 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO COM DIVISAO 
HORIZONTAL PARA VIDROS, ACABAMENTO 
ANODIZADO NATURAL, VIDROS INCLUSOS, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 87 CM X 210 CM 

UN 25 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



4,5 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 
60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE DE 
3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO

4,6 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, CONTEMPLANDO 
DOBRADICA INF., DOBRADICA SUP., PIVO 
DOBRADICA INF., PIVO PARA DOBRADICA SUP., 
FECHADURA CENTRAL EM ZAMC. CROMADO, CONTRA 
FECHADURA DE PRESSAO 

4,7 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 120 X 
150 CM (A X L), 4 FLS, BANDEIRA COM BASCULA, 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 
ATENTE/REQUADRO DE 6 A 14 CM, COM VIDRO 4 MM, 
SEM GUARNICAO/ALIZAR 

4,8 
Porta vidro temperado incolor, 2 folhas de correr, e = 10 mm 
(sem ferragens esem colocacao) 

4,9 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X 3", E= 1,9 A 2 MM, 
COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA BOLA, 
COM PARAFUSOS 

4,10 

FECHADURA AUXILIAR DE SEGURANCA PARA PORTA 
EXTERNA, EM ACO INOX, BROCA DE 45 A 55 MM, 
LINGUETA COM 3 AVANCOS, INCLUINDO 2 CHAVES 
TIPO CILINDRO 

4,11 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM ACO 
INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA
ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) COM 
ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA DE 55 MM,
INCLUINDO CHAVE TIPO INTERNA

4,12 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 1,8 
MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA 
CHATA, COM PARAFUSOS 

4,13 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 600 
X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO 
SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,14 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 700 
X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO 
COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, 
PRIMER PARA PINTURA 

4,15 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) DE 
800 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE ESPESSURA, 
NUCLEO SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 
EM PRIMER PARA PINTURA 

4,16 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 900 
X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO 
SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,17 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM MADEIRA 
MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = *14* CM, PARA 
PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* CM X *210* CM, 
PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES)

4,18 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM MADEIRA 
MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = *14* CM, PARA 
PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* CM X *210* CM, 
PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES)

4,19 

JANELA BASCULANTE EM MADEIRA PINUS/ 
EUCALIPTO/ TAUARI/ VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO, *60 X 60*, CAIXA DO BATENTE/ MARCO E =
*10* CM, 2 BASCULAS PARA VIDRO, COM FERRAGENS 
(SEM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR E SEM 
ACABAMENTO) 

4,20 
JANELA DE ABRIR EM MADEIRA PINUS/
TAUARI/VIROLA OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA 
DO BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 X 
FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 

ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE DE 
3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

UN 50 R$ XXXX

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, CONTEMPLANDO 
DOBRADICA INF., DOBRADICA SUP., PIVO PARA 
DOBRADICA INF., PIVO PARA DOBRADICA SUP., 

CENTRAL EM ZAMC. CROMADO, CONTRA 

CJ 10 R$ XXXX

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 120 X 
FLS, BANDEIRA COM BASCULA, 

ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE,  
ATENTE/REQUADRO DE 6 A 14 CM, COM VIDRO 4 MM, 

UN 65 R$ XXXX

Porta vidro temperado incolor, 2 folhas de correr, e = 10 mm 
M² 300 R$ XXXX

DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X 3", E= 1,9 A 2 MM, 
COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA BOLA, UN 50 R$ XXXX

FECHADURA AUXILIAR DE SEGURANCA PARA PORTA 
EXTERNA, EM ACO INOX, BROCA DE 45 A 55 MM, 

AVANCOS, INCLUINDO 2 CHAVES 
CJ 20 R$ XXXX

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM ACO 
INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM 
ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) COM 
ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA DE 55 MM, 

TIPO INTERNA 

CJ 80 R$ XXXX

DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 1,8 
MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA UN 150 R$ XXXX

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 600 
MM DE ESPESSURA, NUCLEO 

SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 700 
X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO 
COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM 

UN 15 R$ XXXX

PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) DE 
800 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE ESPESSURA, 
NUCLEO SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 

UN 50 R$ XXXX

DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 900 
X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO 

SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 20 R$ XXXX

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM MADEIRA 
REBAIXO, E = *3* CM, L = *14* CM, PARA 

PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* CM X *210* CM, 
PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES) 

JG 30 R$ XXXX

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM MADEIRA 
*3* CM, L = *14* CM, PARA 

PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* CM X *210* CM, 
PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES) 

JG 30 R$ XXXX

JANELA BASCULANTE EM MADEIRA PINUS/ 
EUCALIPTO/ TAUARI/ VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO, *60 X 60*, CAIXA DO BATENTE/ MARCO E = 
*10* CM, 2 BASCULAS PARA VIDRO, COM FERRAGENS 
(SEM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR E SEM 

UN 35 R$ XXXX

JANELA DE ABRIR EM MADEIRA PINUS/ EUCALIPTO/ 
TAUARI/VIROLA OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA 
DO BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR 

M² 168 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS GUILHOTINA PARA
VIDRO, COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ ALIZAR E SEM 

4,21 

JANELA DE 6 FOLHAS DE CORRER EM MADEIRA 
CEDRINHO/ ANGELIM COMERCIAL/ CURUPIXA/ 
CUMARU OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE CORRER 
VENEZIANA, 2 FOLHAS FIXAS VENEZIANA E 2 FOLHAS 
DE CORRER PARA VIDRO, COM FERRAGENS (SEM 
VIDRO, SEM ACABAMENTO E SEM GUARNICAO
/ALIZAR) 

4,22 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO 

4,23 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), 
CAPA FRISADA EM HDF, ACABAMENTO MELAMINICO 
EM PADRAO MADEIRA 

4,24 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), 
CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM LAMINADO
NATURAL PARA VERNIZ 

4,25 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 1000 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), 
CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA
PINTURA 

4,26 
RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,27 
RIPA NAO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, EM
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

4,28 
CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,29 PECA MADEIRA LEI SERRADA 15 X 15 CM

4,30 
TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

4,31 
TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

4,32 
TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

4,33 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = *17*
MM 

4,34 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 10
MM 

 
5 

5,1 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
ROSCA, 20 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA

5,2 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
ROSCA, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA

5,3 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 32 MM X 1", PARA CAIXA D'AGUA

5,4 ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS GUILHOTINA PARA 
VIDRO, COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 

 
FOLHAS DE CORRER EM MADEIRA 

CEDRINHO/ ANGELIM COMERCIAL/ CURUPIXA/ 
CUMARU OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE CORRER 
VENEZIANA, 2 FOLHAS FIXAS VENEZIANA E 2 FOLHAS 
DE CORRER PARA VIDRO, COM FERRAGENS (SEM 

MENTO E SEM GUARNICAO 

M² 6 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 

SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO MADEIRA 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 

SOLIDO (SARRAFEADO), 
CAPA FRISADA EM HDF, ACABAMENTO MELAMINICO 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 

SOLIDO (SARRAFEADO), 
CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM LAMINADO 

UN 10 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA 
(NBR 15930) DE 1000 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 

SOLIDO (SARRAFEADO), 
CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA 

UN 10 R$ XXXX

RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU M 200 R$ XXXX

RIPA NAO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

BRUTA 
M 200 R$ XXXX

CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU M 200 R$ XXXX

PECA MADEIRA LEI SERRADA 15 X 15 CM M 200 R$ XXXX

TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
BRUTA 

M 500 R$ XXXX

*2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU 
BRUTA 

M 200 R$ XXXX

TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
BRUTA 

M 100 R$ XXXX

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = *17* 

M² 150 R$ XXXX

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 10 

M² 200 R$ XXXX

LOTE 05 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
PARA AGUA FRIA 

UN 100 R$ XXXX

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
ROSCA, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA 

UN 100 R$ XXXX

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 32 MM X 1", PARA CAIXA D'AGUA 

UN 50 R$ XXXX

ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR UN 20 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



5,5 ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR

5,6 SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G

5,7 
CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO ENTRE 
*119 E 170* MM, COMPRIMENTO DE 3 M, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,8 
CABECEIRA DIREITA OU ESQUERDA, PVC, PARA CALHA 
PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE *119 E 170* MM, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,9 
BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 
SAIDA ENTRE *75 E120* MM, PARA DRENAGEM 
PLUVIAL PREDIAL 

5,10 
SUPORTE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, ZINCADO, 
DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 MM, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,11 
TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA CAIXA DE 
DESCARGA EXTERNA ALTA - 
ALTURA DE APROXIMADAMENTE

5,12 
CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM 
GRELHA REDONDA, BRANCA 

5,13 
CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM 
GRELHA QUADRADA, BRANCA (NBR 5688)

5,14 
BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 
SAIDA ENTRE *75 E 120* MM, PARA DRENAGEM 
PLUVIAL PREDIAL 

5,15 
TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 200 MM (NBR 
7362) 

5,16 
TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 100 MM (NBR 
7362) 

5,17 
TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL (NBR 5688) 

5,18 
TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 75 MM, PARA REDE 
DE AGUA (NBR 5647) 

5,19 
TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 50 MM, PARA REDE 
DE AGUA (NBR 5647) 

5,20 TUBO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2", AGUA FRIA PREDIAL

5,21 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA (NBR
5648) 

5,22 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR
5648) 

5,23 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR
5648) 

5,24 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,25 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,26 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,27 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,28 
JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 1/2", COR BRANCA, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

5,29 
JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 3/4", COR BRANCA, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

5,30 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 GRAUS, DN 100 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

5,31 
JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 100 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

5,32 
REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 75 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

5,33 
REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 50 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

5,34 
TE DE REDUCAO COM ROSCA, PVC, 90 GRAUS, 1.1
3/4", AGUA FRIA PREDIAL 

5,35 TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM X 
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ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR UN 50 R$ XXXX

SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G UN 60 R$ XXXX

CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO ENTRE 
*119 E 170* MM, COMPRIMENTO DE 3 M, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 50 R$ XXXX

CABECEIRA DIREITA OU ESQUERDA, PVC, PARA CALHA 
PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE *119 E 170* MM, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 40 R$ XXXX

BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 
SAIDA ENTRE *75 E120* MM, PARA DRENAGEM UN 10 R$ XXXX

SUPORTE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, ZINCADO, 
DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 MM, PARA 

PLUVIAL PREDIAL 
UN 0 R$ XXXX

TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA CAIXA DE 
 DIAMETRO DE 40 MM E 

ALTURA DE APROXIMADAMENTE 1,55 M 
UN 45 R$ XXXX

CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM 
 

UN 50 R$ XXXX

CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM 
BRANCA (NBR 5688) 

UN 50 R$ XXXX

BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 
120* MM, PARA DRENAGEM UN 10 R$ XXXX

TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 200 MM (NBR 
M 100 R$ XXXX

TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 100 MM (NBR 
M 200 R$ XXXX

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO 
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 75 MM, PARA REDE 
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 50 MM, PARA REDE 
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2", AGUA FRIA PREDIAL M 100 R$ XXXX

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA (NBR-
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR-
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-
M 100 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 1/2", COR BRANCA, 
UN 48 R$ XXXX

JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 3/4", COR BRANCA, 
UN 32 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 GRAUS, DN 100 MM, 
UN 50 R$ XXXX

JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 100 MM, PARA 
UN 15 R$ XXXX

REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 75 MM, PARA 
UN 25 R$ XXXX

REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 50 MM, PARA 
UN 15 R$ XXXX

TE DE REDUCAO COM ROSCA, PVC, 90 GRAUS, 1.1/2" X 
UN 12 R$ XXXX

TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM X UN 40 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,36 
TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE NORMAL, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

5,37 
TE SANITARIO, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE NORMAL 
PARA ESGOTO PREDIAL 

5,38 
TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

5,39 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,40 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,41 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

5,42 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 20 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

5,43 
LUVA DE CORRER, PVC SERIE R, 100 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL  

5,44 
LUVA DE CORRER, PVC, DN 75 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

5,45 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 1000 
LITROS, COM TAMPA 

5,46 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 500 
LITROS, COM TAMPA 

5,47 
COLA PARA TUBOS E MANTAS ELASTOMERICAS, A 
BASE DE SOLVENTE 

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E 

 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.
3.2. Além do gerenciador, são os 
registro de preços: 
 

Item nº  Órgãos Participantes
 
 
 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento o
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e
fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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AGUA FRIA PREDIAL 

TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE NORMAL, 
UN 20 R$ XXXX

TE SANITARIO, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE NORMAL 
UN 18 R$ XXXX

TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL, 
UN 15 R$ XXXX

CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 100 R$ XXXX

CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 80 R$ XXXX

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 MM, 
UN 50 R$ XXXX

CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 20 MM, 
UN 100 R$ XXXX

LUVA DE CORRER, PVC SERIE R, 100 MM, PARA ESGOTO 
UN 50 R$ XXXX

LUVA DE CORRER, PVC, DN 75 MM, PARA ESGOTO 
UN 50 R$ XXXX

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 1000 
UN 20 R$ XXXX

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 500 
UN 50 R$ XXXX

COLA PARA TUBOS E MANTAS ELASTOMERICAS, A 
L 25 R$ XXXX

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração.
Além do gerenciador, são os órgãos e entidades públicas participantes do 

Órgãos Participantes Unidade Quantidade
  
  
  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

XXXX R$ XXXX 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 
órgãos e entidades públicas participantes do 

Quantidade 
 
 
 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 



4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contr
gerenciamento. 
4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, 
 
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, indepen
não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, di
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e muni
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrado
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021
 
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que co
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

mite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
stro de preços para o gerenciador e para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 
não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, di
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

o plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
atos ou à sua capacidade de 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

stro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
dentemente do número de órgãos ou entidades 

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
cipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

s com os valores praticados no mercado na forma 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

mprovado o preço 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 



5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contrat
de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licit
para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em qua
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário anteceder
mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipót
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 
convocado para assinar a ata de
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê
condições propostas pelo primei
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Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em qua
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9. 

registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
ante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
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Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

ual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

ação, deverão ser observadas as seguintes condições 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
ão aqueles que 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 
registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
ante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
lo em igual prazo e nas 



5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação diret
poderá: 
5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.11.2. Adjudicar e firmar o
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênc
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção d
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termo
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação.
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os forn
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro 
cancelado.  
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação diret

Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênc
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os forn
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro 
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 

Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

e quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro 



7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade ge
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fo
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da at
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidad
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade ge
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
EÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito: 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidad

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

impossibilite de cumprir o 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
rnecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
a de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 



8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos, caberá ao fornecedor beneficiário 
da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento.
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2.
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do ca
14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipótes
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convo
observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do item 7.1.3.
 
10. DAS PENALIDADES
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8.

rá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

tativos informados. 
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos, caberá ao fornecedor beneficiário 

da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2.
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

erior ao preço registrado, nos termos do item 7.1.3.

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 
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Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos nos itens 4.7 e 4.8. 

rá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos, caberá ao fornecedor beneficiário 
da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2. 
put do art. 156 da Lei nº 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

es previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
car os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

erior ao preço registrado, nos termos do item 7.1.3. 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 



10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorr
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 
11. CONDIÇÕES GERAIS
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram
edital. 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

Coração de Maria – BA, XX de XXXXXX de 2025.

 
 

___________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR

__________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR REGISTRADO
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As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

 
É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorr

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

judicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

 
BA, XX de XXXXXX de 2025. 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA

KLEY CARNEIRO LIMA 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR

 
 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR REGISTRADO
 

 
 
 
 
 
 
 

 

78 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

se definidos no Termo de Referência, anexo ao 

judicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR REGISTRADO 
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MINUTA DE CADASTRO

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os itens com preços iguais ao adjudicatário:

Ite
m 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X 

Especificaç
ão 

Marca 
(se exigida 
no edital)

   

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor 

X 

Especific
ação 

Marca 
(se exigida 
no edital)

   

 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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ANEXO III.1 
MINUTA DE CADASTRO RESERVA 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 

iguais ao adjudicatário: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

Marca  
exigida 

no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantida
deMáxim

a 

Quanti

Mínim

    
 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

Marca  
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantida
deMáxim

a 

Quanti

Mínim
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Quanti
dade 

Mínim
a 

Valor 
Un 

Prazo 
garant
ia ou 
valida

de 
   

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Quanti
dade 

Mínim
a 

Valor 
Un 

Prazo 
garant
ia ou 
valida

de 
   



MINUTA DE CONTRATO DE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA

(Processo Administrativo n°.
 

 
O Município de Coração de Maria, com sede na Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, 
Coração de Maria – BA, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 
denominado CONTRATANTE
Sr. Kley Carneiro Lima, inscrito (a) no CPF nº 953.732.765
de Identidade nº 701858591
XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
XXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRA
representado(a) por XXXXXXXXXXX, 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX e 
em observância às disposições da 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
Pregão Eletrônico nº 017/2025
399/2025, Tipo   MENOR PREÇO
seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
1.1. Este Contrato tem como objeto 
construção visando atender a 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde 
Maria – BA, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo de 
Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

Item Descrição

1 LOTE 01

1,1 
ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 
KG/M) 

1,2 
ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) 
OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M)

1,3 
ARAME FARPADO GALVANIZADO, 16 BWG (1,65 
CLASSE 250 

1,4 BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L

1,5 
PA QUADRADA COM CABO DE MADEIRA EM Y DE 71 
CM 

1,6 
DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM COM 
CABO FECHADO DE MADEIRA

1,7 SERROTE PROFISSIONAL EM ACO TEMPERADO 20", 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA
(Processo Administrativo n°.399/2025) 

Termo de Contrato de fornecimento 
que entre si fazem o
DE CORAÇÃO DE MARIA 
Empresa XXXXXXXXXXX

CONTRATO Nº ___/20XX 

O Município de Coração de Maria, com sede na Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, 
inscrito (a) no CNPJ sob o nº 13.883.996/0001

CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o 
Lima, inscrito (a) no CPF nº 953.732.765-53, portador (a) da Carteira 

de Identidade nº 701858591, doravante denominado CONTRATANTE, a empresa 
XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXX,

, doravante designado CONTRATADO, 
XXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

017/2025 Edital nº 017/2025 e Processo Administrativo 
MENOR PREÇO, bem como mediante as cláusulas e condições a 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como objeto o Registro de Preços para aquisição de materiais de 
construção visando atender a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde 

, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo de 

 

Descrição Und Quant Valor 

LOTE 01   

ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 
KG 200 R$XXXX

ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) 
MM (0,01 KG/M) 

KG 300 R$XXXX

ARAME FARPADO GALVANIZADO, 16 BWG (1,65 MM), 
M 25000 R$XXXX

BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L UN 150 R$XXXX

PA QUADRADA COM CABO DE MADEIRA EM Y DE 71 
UN 100 R$XXXX

DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM COM 
MADEIRA 

UN 10 R$XXXX

SERROTE PROFISSIONAL EM ACO TEMPERADO 20", UN 3 R$XXXX
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FORNECIMENTO DE BENS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 

Termo de Contrato de fornecimento 
que entre si fazem o MUNICÍPIO 
DE CORAÇÃO DE MARIA e a 

XXXXXXXXXXX 
 

O Município de Coração de Maria, com sede na Praça Araujo Pinho, nº 14, Centro, 
13.883.996/0001-72, a seguir 

, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o 
53, portador (a) da Carteira 

, doravante denominado CONTRATANTE, a empresa 
XXXXXXXXX, sediado(a) na 

TADO, neste ato 
conforme atos constitutivos da empresa ou 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX e 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
e Processo Administrativo 

, bem como mediante as cláusulas e condições a 

aquisição de materiais de 
Obras e Serviços Públicos, 

Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde de Coração de 
, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo de 

Valor Unit Total 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 

R$XXXX R$XXXX 



CABO DE MADEIRA 

1,8 Cabo de madeira para Pá 

1,9 FACAO 18" 

1,10 BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L

1,11 ESTOPA 

1,12 Serra mármore 

1,13 

FURADEIRA ELETROMAGNETICA, VELOCIDADE 
(SEM CARGA/ COM CARGA) 450/ 270 RPM, ESPESSURA 
MAXIMA DA CHAPA A SER FURADA
DE ADESAO MAGNETICA 17000 N, POTENCIA 1100 W, 
ALIMENTACAO 220 - 60 HZ, MONOFASICA

1,14 
SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR 
ELETRICO, POTENCIA DE *1600* W, PARA DISCO DE 
DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

1,15 
MARRETA DE ACO, OITAVADA, 500 G, COM CABO DE 
MADEIRA 

1,16 MARRETA DE 2KG 

1,17 
TRENA COM FITA DE ACO DE 10 M X 25 MM 
(COMPRIMENTO X LARGURA)

1,18 CAVADEIRA SIMPLES 

1,19 
COLHER DE PEDREIRO 9", EM ACO, COM CANTOS 
REDONDOS E CABO DE MADEIRA OU PLASTICO

1,20 Martelo com unha 

1,21 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES 

1,22 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, 
INCLUINDO 2 CHAVES 

1,23 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 50 MM E ALTURA DE APROX 40 
MM, HASTE CEMENTADA EM ACO TEMPERADO COM 
DIAMETRO DE APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES

1,24 
ACIDO CLORIDRICO / ACIDO MURIATICO, DILUICAO 
10% A 12% PARA USO EM LIMPEZA

1,25 
ALICATE BICO LONGO (MEIA CANA) 6", COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V 

1,26 
ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6" COM 
ISOLAMENTO 

1,27 ALICATE DE PRESSAO PARA SOLDA DE CHAPA 18"

1,28 
ALICATE PROFISSIONAL 8", UNIVERSAL, COM 
ISOLAMENTO ATE 1000 V 

1,29 
ARCO DE SERRA REGULAVEL PARA LAMINAS DE 8" 
A 12" 

1,30 
CORDA DE POLIAMIDA 12 MM TIPO BOMBEIRO, 
PARA TRABALHO EM ALTURA

1,31 

CORTADEIRA DE PISO DE CONCRETO E ASFALTO, 
PARA DISCO PADRAO DE DIAMETRO 350 MM (14") OU 
450 MM (18"), MOTOR A GASOLINA, POTENCIA 13 HP, 
SEM DISCO 

1,32 
CORRENTE DE ELO CURTO COMUM, SOLDADA, 
GALVANIZADA, ESPESSURA DO ELO = 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

UN 80 R$XXXX

UN 20 R$XXXX

BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L UN 40 R$XXXX

KG 100 R$XXXX

UN 2 R$XXXX

FURADEIRA ELETROMAGNETICA, VELOCIDADE 
(SEM CARGA/ COM CARGA) 450/ 270 RPM, ESPESSURA 
MAXIMA DA CHAPA A SER FURADA 50 MM, PORCA 
DE ADESAO MAGNETICA 17000 N, POTENCIA 1100 W, 

60 HZ, MONOFASICA 

UN 3 R$XXXX

SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR 
*1600* W, PARA DISCO DE 

 
UN 2 R$XXXX

MARRETA DE ACO, OITAVADA, 500 G, COM CABO DE 
UN 20 R$XXXX

UN 20 R$XXXX

TRENA COM FITA DE ACO DE 10 M X 25 MM 
(COMPRIMENTO X LARGURA) 

UN 5 R$XXXX

UN 15 R$XXXX

COLHER DE PEDREIRO 9", EM ACO, COM CANTOS 
MADEIRA OU PLASTICO 

UN 10 R$XXXX

UN 5 R$XXXX

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 25 MM E ALTURA DE APROX 25 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, 

UN 20 R$XXXX

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA DE APROX 30 
MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 6,0 MM, 

UN 20 R$XXXX

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, 
COM LARGURA DE 50 MM E ALTURA DE APROX 40 
MM, HASTE CEMENTADA EM ACO TEMPERADO COM 
DIAMETRO DE APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES 

UN 10 R$XXXX

ACIDO CLORIDRICO / ACIDO MURIATICO, DILUICAO 
EM LIMPEZA 

UN 200 R$XXXX

ALICATE BICO LONGO (MEIA CANA) 6", COM 
UN 20 R$XXXX

ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6" COM 
UN 10 R$XXXX

ALICATE DE PRESSAO PARA SOLDA DE CHAPA 18" UN 10 R$XXXX

ALICATE PROFISSIONAL 8", UNIVERSAL, COM 
UN 30 R$XXXX

ARCO DE SERRA REGULAVEL PARA LAMINAS DE 8" 
UN 20 R$XXXX

CORDA DE POLIAMIDA 12 MM TIPO BOMBEIRO, 
ALTURA 

100M 1 R$XXXX

CORTADEIRA DE PISO DE CONCRETO E ASFALTO, 
PARA DISCO PADRAO DE DIAMETRO 350 MM (14") OU 
450 MM (18"), MOTOR A GASOLINA, POTENCIA 13 HP, 

UN 2 R$XXXX

CORRENTE DE ELO CURTO COMUM, SOLDADA, 
ESPESSURA DO ELO = 1/2" (12,5 MM) 

KG 350 R$XXXX
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1,33 
DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
DIAMETRO DE 180 MM PARA ESMERILHADEIRA 7"

1,34 
DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
PARA CONCRETO/ASFALTO, DIAMETRO DE *350* 
MM, FURO DE 25,40 MM 

1,35 
DISCO DE CORTE PARA METAL COM DUAS TELAS 12 
X 1/8 X 3/4" (300 X 3,2X 19,05 MM)

1,36 

ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, COM 
SAPATAS DE BORRACHA, *2,30* X *0,57* M (ALTURA 
UTIL X LARGURA MINIMA), MODELO PINTOR, 8
DEGRAUS, CAPACIDADE *100* KG

1,37 
ESCOVA CIRCULAR EM ACO LATONADO, 6 X 1" 
(DIAMETRO X ESPESSURA), FURO DE 1 1/4", FIO 
ONDULADO *0,30* MM 

1,38 
ESPATULA EM ACO INOX COM CABO DE MADEIRA E 
LARGURA DE *8* CM 

1,39 ESPATULA DE PLASTICO LISA, LARGURA *10* CM

1,40 FERRO DE SOLDA, POTENCIA 40 W

1,41 

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 
MINIMA DE 5,00 CM (FECHO REFORCADO)

1,42 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 
17) 

1,43 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 12 X 12

1,44 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 14 X 18 (1 1/2 X 
14) 

1,45 
FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO 
INOX COM ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 
MM, INCLUINDO CHAVE TIPO

1,46 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM ZAMC. 
CROMADO, CONTRA FECHADURA DE PRESSAO

1,47 

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", CHAPA COM 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 
MINIMA DE 5,00 CM (FECHO REFORCADO)

1,48 
Estaca pré-moldada de concreto 
seção 10x10, h(util)=2,00m 

1,49 Luva raspa couro cano curto 

1,50 Luva Pigmentada 

1,51 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
DIMENSOES *44 X 35* CM (L X C)

1,52 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO (SEM 
COLUNA), DIMENSOES *40 X 30* CM

1,53 
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
DIMENSOES *54 X 44* CM (L X C)

1,54 
ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 
SAIDA DE BACIA / VASO SANITARIO

1,55 
Vaso sanitário convencional, linha ravena P9, DECA ou 
similar 

1,56 
BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, 
SIFAO APARENTE, DE LOUCA BRANCA (SEM 
ASSENTO) 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
PARA ESMERILHADEIRA 7" 

UN 50 R$XXXX

DISCO DE CORTE DIAMANTADO SEGMENTADO 
CONCRETO/ASFALTO, DIAMETRO DE *350* UN 50 R$XXXX

DISCO DE CORTE PARA METAL COM DUAS TELAS 12 
X 1/8 X 3/4" (300 X 3,2X 19,05 MM) 

UN 50 R$XXXX

ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, COM 
*2,30* X *0,57* M (ALTURA 

UTIL X LARGURA MINIMA), MODELO PINTOR, 8 
DEGRAUS, CAPACIDADE *100* KG 

UN 5 R$XXXX

ESCOVA CIRCULAR EM ACO LATONADO, 6 X 1" 
(DIAMETRO X ESPESSURA), FURO DE 1 1/4", FIO UN 5 R$XXXX

ESPATULA EM ACO INOX COM CABO DE MADEIRA E 
UN 30 R$XXXX

ESPATULA DE PLASTICO LISA, LARGURA *10* CM UN 10 R$XXXX

FERRO DE SOLDA, POTENCIA 40 W UN 10 R$XXXX

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", CHAPA COM 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 

5,00 CM (FECHO REFORCADO) 

UN 50 R$XXXX

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 
KG 100 R$XXXX

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 12 X 12 KG 100 R$XXXX

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 14 X 18 (1 1/2 X 
KG 100 R$XXXX

FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO 
INOX COM ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 
MM, INCLUINDO CHAVE TIPO TETRA 

UN 30 R$XXXX

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM ZAMC. 
CROMADO, CONTRA FECHADURA DE PRESSAO 

CJ 10 R$XXXX

FERROLHO COM FECHO CHATO E PORTA CADEADO, 
EM ACO GALVANIZADO / ZINCADO, DE SOBREPOR, 
COM COMPRIMENTO DE 3" A 4", CHAPA COM 
ESPESSURA MINIMA DE 1,70 MM E LARGURA 

5,00 CM (FECHO REFORCADO) 

UN 40 R$XXXX

moldada de concreto armado (mourão), para cerca, 
UN 50 R$XXXX

PAR 200 R$XXXX

PAR 100 R$XXXX

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
(L X C) 

UN 100 R$XXXX

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, SUSPENSO (SEM 
*40 X 30* CM 

UN 80 R$XXXX

LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, 
(L X C) 

UN 45 R$XXXX

ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 MM, PARA 
SANITARIO 

UN 25 R$XXXX

Vaso sanitário convencional, linha ravena P9, DECA ou 
UN 10 R$XXXX

BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, 
LOUCA BRANCA (SEM UN 30 R$XXXX
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1,57 
BACIA SANITARIA (VASO) INFANTIL, SIFONADO, DE 
LOUCA BRANCA, (SEM ASSENTO)

1,58 

CONJUNTO DE LIGACAO PARA VASO / BACIA 
SANITARIA, EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, 
CANOPLA E ANEL DE EXPANSAO (TUBO 1.1/2" X 20
CM) 

1,59 

CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / VASO 
SANITARIO, EXTERNA, CAPACIDADE 9 LITROS, 
PUXADOR FIO DE NYLON, NÃO 
BOLSA, ENGATE 

1,60 
MICTORIO INDIVIDUAL, SIFONADO, DE LOUCA 
BRANCA, SEM COMPLEMENTOS

1,61 
ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO 
CONVENCIONAL 

1,62 
ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 1/2" X 30 CM 

1,63 
ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
ABS) BRANCO 1/2" X 40 CM 

1,64 
CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *40 X 34

1,65 
CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *46 X 30

1,66 
BANCADA DE MARMORE SINTETICO 
CUBA, 120 X *60* CM 

1,67 

BANCADA/ BANCA EM GRANITO, POLIDO, TIPO 
ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU 
OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, COM CUBA 
INOX, FORMATO *120 X 60* CM, E= *2* CM

1,68 
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL 
CROMADO, 5 PECAS 

1,69 
SIFAO / TUBO SINFONADO EXTENSIVEL/
SANFONADO, UNIVERSAL/ SIMPLES, ENTRE *50 A 70* 
CM, DE PLASTICO BRANCO 

1,70 
SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU 
LAVATORIO, 1 X 1.1/2" 

1,71 
TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA LAVATORIO, 
FIXA, METALICA CROMADA, PADRAO POPULAR, 1/2" 
OU 3/4" 

1,72 
TORNEIRA METALICA CROMADA, RETA, DE PAREDE, 
PARA COZINHA, SEM BICO, SEM AREJADOR, PADRAO 
POPULAR, 1/2" OU 3/4" 

1,73 
TORNEIRA PLASTICA DE MESA, BICA MOVEL, PARA 
COZINHA 1/2" 

1,74 
TORNEIRA PLASTICA PARA TANQUE 1/2" OU 3/4" 
COM BICO PARA MANGUEIRA

1,75 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, 1", AGUA FRIA, COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO

1,76 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 1/2", COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO

1,77 
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 3/4", COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO

1,78 
AUTOMATICO DE BOIA SUPERIOR / INFERIOR, *15* A 
/ 250 V 

1,79 

BOMBA CENTRIFUGA COM MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO, POTENCIA 0,33 HP, BOCAIS 1" X 3/4", 
DIAMETRO DO ROTOR 99 MM, HM/Q = 4 MCA /
8,5 M3/H A 18 MCA / 0,90 M3/H

1,80 
BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO 0,49 HP BOCAIS 1" X 3/4", 
DO ROTOR 110 MM, HM/Q: 6 M / 8,3 M3/H A 20 M / 1,2

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

BACIA SANITARIA (VASO) INFANTIL, SIFONADO, DE 
ASSENTO) 

UN 20 R$XXXX

CONJUNTO DE LIGACAO PARA VASO / BACIA 
SANITARIA, EM PLASTICO BRANCO, COM TUBO, 
CANOPLA E ANEL DE EXPANSAO (TUBO 1.1/2" X 20 

UN 50 R$XXXX

CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / VASO 
SANITARIO, EXTERNA, CAPACIDADE 9 LITROS, 

NÃO INCLUSO CANO, 
UN 50 R$XXXX

MICTORIO INDIVIDUAL, SIFONADO, DE LOUCA 
COMPLEMENTOS 

UN 25 R$XXXX

ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO 
UN 200 R$XXXX

ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
 

UN 250 R$XXXX

ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO (PVC OU 
 

UN 250 R$XXXX

CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *40 X 34 X 12* CM 

UN 20 R$XXXX

CUBA ACO INOX (AISI 304) DE EMBUTIR COM 
VALVULA 3 1/2", DE *46 X 30 X 12* CM 

UN 15 R$XXXX

BANCADA DE MARMORE SINTETICO COM UMA 
UN 50 R$XXXX

BANCADA/ BANCA EM GRANITO, POLIDO, TIPO 
ANDORINHA/ QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU 
OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, COM CUBA 
INOX, FORMATO *120 X 60* CM, E= *2* CM 

UN 3 R$XXXX

KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL 
UN 50 R$XXXX

SIFAO / TUBO SINFONADO EXTENSIVEL/ 
SANFONADO, UNIVERSAL/ SIMPLES, ENTRE *50 A 70* 

 
UN 50 R$XXXX

SIFAO PLASTICO TIPO COPO PARA PIA OU 
UN 50 R$XXXX

TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA LAVATORIO, 
FIXA, METALICA CROMADA, PADRAO POPULAR, 1/2" UN 50 R$XXXX

TORNEIRA METALICA CROMADA, RETA, DE PAREDE, 
COZINHA, SEM BICO, SEM AREJADOR, PADRAO UN 20 R$XXXX

TORNEIRA PLASTICA DE MESA, BICA MOVEL, PARA 
UN 30 R$XXXX

TORNEIRA PLASTICA PARA TANQUE 1/2" OU 3/4" 
MANGUEIRA 

UN 50 R$XXXX

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, 1", AGUA FRIA, COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO 

UN 10 R$XXXX

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 1/2", COM HASTE E TORNEIRA 

PLASTICO 
UN 1000 R$XXXX

TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA 
D'AGUA, AGUA FRIA, 3/4", COM HASTE E TORNEIRA 
METALICOS E BALAO PLASTICO 

UN 100 R$XXXX

AUTOMATICO DE BOIA SUPERIOR / INFERIOR, *15* A 
UN 50 R$XXXX

BOMBA CENTRIFUGA COM MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO, POTENCIA 0,33 HP, BOCAIS 1" X 3/4", 
DIAMETRO DO ROTOR 99 MM, HM/Q = 4 MCA / 
8,5 M3/H A 18 MCA / 0,90 M3/H 

UN 5 R$XXXX

BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO 
MONOFASICO 0,49 HP BOCAIS 1" X 3/4", DIAMETRO 
DO ROTOR 110 MM, HM/Q: 6 M / 8,3 M3/H A 20 M / 1,2 

UN 5 R$XXXX
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M3/H 

1,81 

BOMBA SUBMERSA PARA POCOS TUBULARES 
PROFUNDOS DIAMETRO DE 4
ELETRICA, MONOFASICA, POTENCIA 0,49 HP, 13 
ESTAGIOS, BOCAL DE DESCARGA DIAMETRO DE 
UMA POLEGADA E MEIA, HM/Q = 18 M / 1,90 M3/H A 
85 M / 0,60 M3/H 

1,82 
TINTA BORRACHA CLORADA, ACABAMENTO 
SEMIBRILHO, QUALQUER COR

1,83 TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, COR BRANCA

1,84 TINTA MINERAL IMPERMEAVEL EM PO, BRANCA

1,85 TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO

1,86 
TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E 
METAIS 

1,87 BANDEJA DE PINTURA PARA ROLO 23 CM

1,88 DILUENTE AGUARRAS 

1,89 
Prolongador/ extensor telescopico, em chapa metalica, com 3 
metros, para  rolo de pintura 

1,90 TINTA ESMALTE SINTETICO STANDARD FOSCO

1,91 TINTA LATEX ACRILICA STANDARD, COR BRANCA

1,92 TINTA ACRILICA SPRAY, COR PRETA 

1,93 
MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES 
INTERNOS 

1,94 CAL HIDRATADA PARA PINTURA

1,95 TRINCHA DE 1" COM CERDAS SINTETICAS

1,96 TRINCHA DE 2" COM CERDAS SINTETICAS

1,97 BROCHA RETANGULAR, *15 X 5* CM

1,98 FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M

1,99 
LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
NUMERO 120, COR VERMELHA

1,100 LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150

1,101 
ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 9
CABO 

1,102 
ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 23 CM X 68 MM 
(COMPRIMENTO X DIAMETRO), SEM CABO

1,103 
VERNIZ A BASE RESINA ALQUIDICA COM 
POLIURETANO PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 
BRILHANTE, USO INTERNO E

1,104 
FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS FERROSOS 
(ZARCAO) 

1,105 Silicone - bisnaga de 300ml 

1,106 BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23X 13 X 8* CM

1,107 
FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM 
COLOCACAO / SEM ESTRUTURA METALICA)

1,108 
RODAFORRO EM PVC, PARA FORRO DE PVC, 
COMPRIMENTO 6 M 

1,109 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 
1,83 X 1,10 M (SEM AMIANTO)

1,110 
TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO ESMALTADA, 
TIPO COLONIAL, CANAL, PLAN, PAULISTA, 
COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM, RENDIMENTO DE 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

BOMBA SUBMERSA PARA POCOS TUBULARES 
PROFUNDOS DIAMETRO DE 4 POLEGADAS, 
ELETRICA, MONOFASICA, POTENCIA 0,49 HP, 13 
ESTAGIOS, BOCAL DE DESCARGA DIAMETRO DE 

HM/Q = 18 M / 1,90 M3/H A 

UN 5 R$XXXX

TINTA BORRACHA CLORADA, ACABAMENTO 
COR 

L 100 R$XXXX

TINTA LATEX ACRILICA ECONOMICA, COR BRANCA L 2000 R$XXXX

TINTA MINERAL IMPERMEAVEL EM PO, BRANCA KG 1500 R$XXXX

TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO L 800 R$XXXX

TINTA A OLEO BRILHANTE, PARA MADEIRAS E 
L 500 R$XXXX

BANDEJA DE PINTURA PARA ROLO 23 CM UN 20 R$XXXX

L 100 R$XXXX

Prolongador/ extensor telescopico, em chapa metalica, com 3 
UN 20 R$XXXX

TINTA ESMALTE SINTETICO STANDARD FOSCO L 500 R$XXXX

TINTA LATEX ACRILICA STANDARD, COR BRANCA L 500 R$XXXX

TINTA ACRILICA SPRAY, COR PRETA - 400 ML UN 50 R$XXXX

MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES 
KG 800 R$XXXX

CAL HIDRATADA PARA PINTURA KG 700 R$XXXX

TRINCHA DE 1" COM CERDAS SINTETICAS UN 70 R$XXXX

TRINCHA DE 2" COM CERDAS SINTETICAS UN 70 R$XXXX

BROCHA RETANGULAR, *15 X 5* CM UN 50 R$XXXX

FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M UN 150 R$XXXX

LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, 
VERMELHA 

UN 400 R$XXXX

LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150 UN 500 R$XXXX

ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 9 CM X 10 MM, COM 
UN 300 R$XXXX

ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 23 CM X 68 MM 
DIAMETRO), SEM CABO 

UN 280 R$XXXX

VERNIZ A BASE RESINA ALQUIDICA COM 
POLIURETANO PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 
BRILHANTE, USO INTERNO E EXTERNO 

L 640 R$XXXX

FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS FERROSOS 
L 200 R$XXXX

PC 50 R$XXXX

BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23X 13 X 8* CM UN 20 R$XXXX

FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM 
COLOCACAO / SEM ESTRUTURA METALICA) 

M² 500 R$XXXX

RODAFORRO EM PVC, PARA FORRO DE PVC, 
M 450 R$XXXX

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 
1,83 X 1,10 M (SEM AMIANTO) 

UN 1000 R$XXXX

TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO ESMALTADA, 
TIPO COLONIAL, CANAL, PLAN, PAULISTA, 
COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM, RENDIMENTO DE 

MIL 10 R$XXXX
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COBERTURA DE *26* TELHAS/M2

1,111 
CUMEEIRA NORMAL PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA 300 MM, 
COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

1,112 
RUFO PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, 
E = 6 MM, ABA *260* 
MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO)

1,113 
RUFO EXTERNO/INTERNO DE CHAPA DE ACO 
GALVANIZADA NUM 26, CORTE 33 CM

1,114 
Kit de fixação (prego/anilha)  para telhas onduline (20 pregos 
e 20 anilhas) 

1,115 

LAJE PRE-MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS + 
VIGOTAS) PARA PISO, UNIDIRECIONAL, 
SOBRECARGA DE 200 KG/M2, VAO ATE 3,50 M (SEM
COLOCACAO) 

1,116 
Tela aço soldada nervurada CA-60, malha 15x15cm, ferro 
4.2mm, painel 2x3m, (1,50kg/m²), Malha Pop Reforçada 
Gerdau ou similar 

1,117 

TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 
120,0 MM, DIAMETRO DOS BANZOS INFERIORES E 
SUPERIOR = 6,0 MM, DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 
MM 

1,118 
PISO EM CERAMICA ESMALTADA, COR LISA, PEI 
MAIOR OU IGUAL A 4, FORMATO MAIOR QUE 2025 
CM2 

1,119 
PISO DE BORRACHA CANELADO EM PLACAS 50 X 50 
CM, E = *3,5* MM, PARA COLA

1,120 
PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL DE 
BORRACHA, PRETO, 25 X 25 
COLA 

1,121 
REVESTIMENTO PARA PAREDE, EM CERAMICA 
ESMALTADA, FORMATO MENOR OU IGUAL A 2025 
CM2 

1,122 ARGAMASSA COLANTE AC II

1,123 ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III

1,124 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR

1,125 
ADITIVO ACELERADOR DE PEGA E 
ENDURECIMENTO PARA ARGAMASSAS E 
CONCRETOS, LIQUIDO E ISENTO DE CLORETOS

1,126 
ADITIVO IMPERMEABILIZANTE CRISTALIZANTE 
PARA CONCRETO 

1,127 

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA 
COM A ADICAO DE ELASTOMEROS DILUIDOS EM 
SOLVENTE ORGANICO, APLICACAO A FRIO 
(MEMBRANA DE EMULSAO ASFALTICA PARA 
IMPERMEABILIZACAO FLEXIVEL)

1,128 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 25 MM 

1,129 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 35 MM 

1,130 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
CABECA TROMBETA E PONTA BROCA (TB), 
COMPRIMENTO 45 MM 

1,131 
PARAFUSO DRY WALL, EM ACO ZINCADO, CABECA 
LENTILHA E PONTA BROCA (LB), LARGURA 4,2 MM, 
COMPRIMENTO 13 MM 

1,132 
FITA ADESIVA ALUMINIZADA, PARA INSTALACAO 
DE MANTAS DE SUBCOBERTURA, L = *5* CM

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

COBERTURA DE *26* TELHAS/M2 

NORMAL PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, E = 6 MM, ABA 300 MM, 
COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO) 

UN 800 R$XXXX

RUFO PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, 

MM, COMPRIMENTO 1100 MM (SEM AMIANTO) 
UN 800 R$XXXX

RUFO EXTERNO/INTERNO DE CHAPA DE ACO 
CORTE 33 CM 

M 500 R$XXXX

Kit de fixação (prego/anilha)  para telhas onduline (20 pregos 
UN 250 R$XXXX

MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS + 
PISO, UNIDIRECIONAL, 

SOBRECARGA DE 200 KG/M2, VAO ATE 3,50 M (SEM 
M² 500 R$XXXX

60, malha 15x15cm, ferro 
4.2mm, painel 2x3m, (1,50kg/m²), Malha Pop Reforçada M² 400 R$XXXX

TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 
DOS BANZOS INFERIORES E 

SUPERIOR = 6,0 MM, DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 
M 500 R$XXXX

PISO EM CERAMICA ESMALTADA, COR LISA, PEI 
FORMATO MAIOR QUE 2025 M² 600 R$XXXX

PISO DE BORRACHA CANELADO EM PLACAS 50 X 50 
PARA COLA 

M² 150 R$XXXX

PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL DE 
 CM, E = 5 MM, PARA M² 200 R$XXXX

PARA PAREDE, EM CERAMICA 
MENOR OU IGUAL A 2025 M² 500 R$XXXX

ARGAMASSA COLANTE AC II KG 600 R$XXXX

ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III KG 500 R$XXXX

REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR KG 500 R$XXXX

ADITIVO ACELERADOR DE PEGA E 
ENDURECIMENTO PARA ARGAMASSAS E 
CONCRETOS, LIQUIDO E ISENTO DE CLORETOS 

L 10 R$XXXX

ADITIVO IMPERMEABILIZANTE CRISTALIZANTE 
KG 50 R$XXXX

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA MODIFICADA 
COM A ADICAO DE ELASTOMEROS DILUIDOS EM 
SOLVENTE ORGANICO, APLICACAO A FRIO 
(MEMBRANA DE EMULSAO ASFALTICA PARA 

FLEXIVEL) 

KG 40 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
PONTA BROCA (TB), UN 15 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
PONTA BROCA (TB), UN 15 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO FOSFATIZADO, 
PONTA BROCA (TB), UN 15 R$XXXX

PARAFUSO DRY WALL, EM ACO ZINCADO, CABECA 
LENTILHA E PONTA BROCA (LB), LARGURA 4,2 MM, UN 15 R$XXXX

FITA ADESIVA ALUMINIZADA, PARA INSTALACAO 
SUBCOBERTURA, L = *5* CM 

M 280 R$XXXX
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1,133 
GESSO EM PO PARA 
REVESTIMENTOS/MOLDURAS/SANCAS E USO

1,134 
PERFIL CANTONEIRA L, PERFURADA, EM ACO, 23 X 
23 MM, E = 0,5 MM, PARA ESTRUTURA DRYWALL

1,135 
PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, 
STANDARD (ST), COR BRANCA,
1800 MM (L X C) 

 
2 LOTE 02

2,1 
CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II
DE 50 KG 

2,2 
BLOCO DE VEDACAO CONCRETO APARENTE 9 X 19 X 
39 CM (CLASSE C - NBR 6136)

2,3 
BLOCO DE VEDACAO CONCRETO 14 X 19 X 29 CM 
(CLASSE C - NBR 6136) 

2,4 
BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA 
ALVENARIA DE VEDACAO, 4 FUROS NA 
HORIZONTAL DE 9 X 9 X 19 CM (L X A X C)

2,5 
BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 29 CM, 
FBK 14 MPA (NBR 6136) 

2,6 
BLOCO DE VIDRO / ELEMENTO VAZADO, INCOLOR, 
VENEZIANA, *20 X 20 X 6* CM (A X L X E)

2,7 

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO 
MODELO ONDA/16 FACES/ RETANGULAR/
TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO,
*20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, 
COLORIDO 

2,8 
MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE MOLDADO, 
COMP 1 M, *30 X 10/12* CM (H X L1/L2)

2,9 
PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) 
POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE

2,10 
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM

2,11 
PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM

2,12 
AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM

2,13 
AREIA PARA ATERRO - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)

2,14 
PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE) 

 
3 LOTE 03

3,1 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 20 MM 

3,2 
ELETRODO REVESTIDO AWS 
IGUAL A 4,00 MM 

3,3 
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
AMARELA, DE 25 MM 

3,4 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/2", 
SEM LUVA 

3,5 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/4", 
SEM LUVA 

3,6 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 300 A / 
600 V, TIPO JXD / ICC - 40 KA 

3,7 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
(IEC), TRIPOLAR, 10 - 50 A 

3,8 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
(IEC), TRIPOLAR, 63 A 

3,9 DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 25A

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

REVESTIMENTOS/MOLDURAS/SANCAS E USO GERAL 
KG 500 R$XXXX

PERFIL CANTONEIRA L, PERFURADA, EM ACO, 23 X 
PARA ESTRUTURA DRYWALL 

M 150 R$XXXX

PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, 
STANDARD (ST), COR BRANCA, E = 12,5 MM, 1200 X M² 120 R$XXXX

LOTE 02   

CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 EM SACO 
KG 300000 R$XXXX

BLOCO DE VEDACAO CONCRETO APARENTE 9 X 19 X 
NBR 6136) 

UN 7000 R$XXXX

BLOCO DE VEDACAO CONCRETO 14 X 19 X 29 CM 
UN 2500 R$XXXX

BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA 
ALVENARIA DE VEDACAO, 4 FUROS NA 
HORIZONTAL DE 9 X 9 X 19 CM (L X A X C) 

UN 10000 R$XXXX

BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 29 CM, 
UN 2000 R$XXXX

BLOCO DE VIDRO / ELEMENTO VAZADO, INCOLOR, 
6* CM (A X L X E) 

UN 100 R$XXXX

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - 
RETANGULAR/ 

TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES/PARALELEPIPEDO, 
*20 X 10* CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA, 

M² 500 R$XXXX

FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE MOLDADO, 
COMP 1 M, *30 X 10/12* CM (H X L1/L2) 

UN 200 R$XXXX

PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 240 R$XXXX

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 150 R$XXXX

PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

M³ 90 R$XXXX

POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

M³ 400 R$XXXX

POSTO JAZIDA/FORNECEDOR 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

M³ 500 R$XXXX

PO DE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
M³ 100 R$ XXXX

LOTE 03   

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
M 200 R$ XXXX

ELETRODO REVESTIDO AWS - E6013, DIAMETRO 
KG 60 R$ XXXX

ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR 
M 500 R$ XXXX

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/2", 
M 180 R$ XXXX

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1 1/4", 
M 210 R$ XXXX

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 300 A / 
 

UN 50 R$ XXXX

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
UN 50 R$ XXXX

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN 
UN 50 R$ XXXX

DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 25A UN 50 R$ XXXX
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3,10 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 250 A / 
600 V, TIPO FXD 

3,11 DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 40A

3,12 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 20 MM (3/4"), ESPESSURA DE

3,13 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 15 MM (1/2"), ESPESSURA

3,14 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 100 MM (4") 

3,15 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 12 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) (PADRAO 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

3,16 

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 16 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

3,17 

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 
MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE 
ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA
LOCAL) 

3,18 CAIXA DE LUZ "4 X 2" EM ACO ESMALTADA

3,19 CAIXA DE LUZ "4 X 4" EM ACO ESMALTADA

3,20 

CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, 
DIMENSOES 80 X 80 X *12* CM (PADRAO
CONCESSIONARIA LOCAL) 

3,21 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
COM BARRAMENTO MONOFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,22 

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
COM BARRAMENTO POLIFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL)

3,23 
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 
V, EM ROLO DE 19 MM X 20 M

3,24 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2
MM2 

3,25 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 4 CONDUTORES DE 4,0 
MM2 

3,26 
CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 3 CONDUTORES DE 6,0 
MM2 

3,27 
CABO DE REDE, PAR TRANCADO U/UTP, 4
CATEGORIA 5E (CAT 5E), ISOLAMENTO PVC (CM)

3,28 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 10 MM2

3,29 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 25 MM2

3,30 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 16 MM2

3,31 
ALCA PREFORMADA DE CONTRA POSTE, EM ACO 
GALVANIZADO, PARA CABO 3/16", COMPRIMENTO 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR 250 A / 
UN 5 R$ XXXX

DISJUNTOR TIPO DR, BIPOLAR DE 40A UN 0 R$ XXXX

90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 20 MM (3/4"), ESPESSURA DE 1,50 MM 

UN 20 R$ XXXX

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, 
DIAMETRO DE 15 MM (1/2"), ESPESSURA DE 1,50 MM 

UN 15 R$ XXXX

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, EM ACO 
GALVANIZADO ELETROLITICO, COM ROSCA, UN 10 R$ XXXX

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 12 MEDIDORES E 

(INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) (PADRAO 

UN 10 R$ XXXX

CENTRO DE MEDICAO AGRUPADA, EM 
POLICARBONATO / PVC, COM 16 MEDIDORES E 
PROTECAO GERAL (INCLUI BARRAMENTO, 
DISJUNTORES E ACESSORIOS DE FIXACAO) (PADRAO 

UN 10 R$ XXXX

CAIXA INTERNA/EXTERNA DE MEDICAO PARA 1 
MEDIDOR TRIFASICO, COM VISOR, EM CHAPA DE 
ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA 

UN 30 R$ XXXX

X 2" EM ACO ESMALTADA UN 75 R$ XXXX

CAIXA DE LUZ "4 X 4" EM ACO ESMALTADA UN 100 R$ XXXX

CAIXA DE PASSAGEM/ LUZ / TELEFONIA, DE 
EMBUTIR, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, 
DIMENSOES 80 X 80 X *12* CM (PADRAO 

UN 5 R$ XXXX

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
COM BARRAMENTO MONOFASICO, EM 
POLICARBONATO / TERMOPLASTICO - MODULO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 15 R$ XXXX

CAIXA DE DERIVACAO PARA MEDIDOR DE ENERGIA, 
POLIFASICO, EM 

POLICARBONATO / TERMOPLASTICO - MODULO 
(PADRAO CONCESSIONARIA LOCAL) 

UN 15 R$ XXXX

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 
X 20 M 

UN 250 R$ XXXX

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 2 CONDUTORES DE 1,5 
M 3000 R$ XXXX

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 4 CONDUTORES DE 4,0 
M 2000 R$ XXXX

CABO FLEXIVEL PVC 750 V, 3 CONDUTORES DE 6,0 
M 3000 R$ XXXX

CABO DE REDE, PAR TRANCADO U/UTP, 4 PARES, 
5E), ISOLAMENTO PVC (CM) 

M 1000 R$ XXXX

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 10 MM2 

M 3000 R$ XXXX

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 25 MM2 

M 3000 R$ XXXX

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 16 MM2 

M 100 R$ XXXX

ALCA PREFORMADA DE CONTRA POSTE, EM ACO 
CABO 3/16", COMPRIMENTO 

UN 0 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



*860* MM 

3,32 
ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 200 X *4,6* MM

3,33 
ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
CABOS, COMPRIMENTO DE 390 X *4,6* MM

3,34 
ABRACADEIRA, GALVANIZADA/ZINCADA, ROSCA 
SEM FIM, PARAFUSO INOX, LARGURA FITA *12,6 A 
*14 MM, D = 4" A 4 3/4" 

3,35 
BRAÇO METALICO DE 3/4"PARA POSTE DE 
CONCRETO 

3,36 
Lâmpada led 12w de potência, luz branca 
marca Glight  ou similar 

3,37 Lâmpada PAR 30 Led 15w bivolt branca

3,38 
Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt, marca LLum  
ou similar 

3,39 

LUMINÁRIA DE EMBUTIR, CORPO / REFLETOR E 
ALETAS EM CHAPA DE AÇO, PINTADA EMEPOXI 
BRANCO, PARA 2 LAMPADAS TUBULAR LED DE
10W 

3,40 LAMPADA FLUORESCENTE 40W, 220V

3,41 
INTERRUPTOR BIPOLAR SIMPLES 10 A, 250 V 
(APENAS MODULO) 

3,42 
INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS 
MODULO) 

3,43 
INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + 2 
MODULOS) 

3,44 
TOMADA 2P+T 20A 250V, CONJUNTO MONTADO 
PARA EMBUTIR 4" X 2"(PLACA + SUPORTE + 
MODULO) 

3,45 TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO)

3,46 TOMADA 2P+T 20A, 250V (APENAS MODULO)

3,47 

LUMINARIA PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO 
DIAMETRO *25* CM, PARA 1 LAMPADA, BASE E27, 
POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI
LAMPADA) 

3,48 

LUMINARIA DE SOBREPOR EM CHAPA DE ACO COM 
ALETAS PLASTICAS, PARA 2
POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI 
LAMPADAS) 

3,49 
BRACO OU HASTE RETA COM CANOPLA PLASTICA, 
1/2", PARA CHUVEIRO ELETRICO

3,50 Chuveiro elétrico jet master  

3,51 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, 
LUZ BRANCA, 10 W 

3,52 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, 
LUZ BRANCA, 30 W 

3,53 
LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, 
LUZ BRANCA, 50 W 

3,54 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 
1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE

3,55 BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO

3,56 
LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 2 
W, BATERIA DE LITIO, AUTONOMIA DE 

3,57 Conector parafuso fendido para cabo 35 mm2
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PARA AMARRACAO DE 
DE 200 X *4,6* MM 

UN 50 R$ XXXX

ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE 
DE 390 X *4,6* MM 

UN 50 R$ XXXX

ABRACADEIRA, GALVANIZADA/ZINCADA, ROSCA 
SEM FIM, PARAFUSO INOX, LARGURA FITA *12,6 A UN 50 R$ XXXX

BRAÇO METALICO DE 3/4"PARA POSTE DE 
UN 100 R$ XXXX

Lâmpada led 12w de potência, luz branca Autovolt, E27, 
UN 200 R$ XXXX

Lâmpada PAR 30 Led 15w bivolt branca UN 100 R$ XXXX

Lâmpada led 50w de potência, luz branca bivolt, marca LLum  
UN 1000 R$ XXXX

LUMINÁRIA DE EMBUTIR, CORPO / REFLETOR E 
ALETAS EM CHAPA DE AÇO, PINTADA EMEPOXI 
BRANCO, PARA 2 LAMPADAS TUBULAR LED DE 

UN 50 R$ XXXX

LAMPADA FLUORESCENTE 40W, 220V UN 80 R$ XXXX

INTERRUPTOR BIPOLAR SIMPLES 10 A, 250 V 
UN 70 R$ XXXX

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS 
UN 50 R$ XXXX

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO 
SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + 2 UN 20 R$ XXXX

, CONJUNTO MONTADO 
PARA EMBUTIR 4" X 2"(PLACA + SUPORTE + UN 30 R$ XXXX

TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO) UN 80 R$ XXXX

TOMADA 2P+T 20A, 250V (APENAS MODULO) UN 80 R$ XXXX

LUMINARIA PLAFON REDONDO COM VIDRO FOSCO 
DIAMETRO *25* CM, PARA 1 LAMPADA, BASE E27, 
POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI 

UN 200 R$ XXXX

LUMINARIA DE SOBREPOR EM CHAPA DE ACO COM 
PARA 2 LAMPADAS, BASE E27, 

POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO INCLUI 
UN 100 R$ XXXX

BRACO OU HASTE RETA COM CANOPLA PLASTICA, 
ELETRICO 

UN 100 R$ XXXX

UN 40 R$ XXXX

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, 
UN 100 R$ XXXX

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, 
UN 100 R$ XXXX

LUMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, 
UN 100 R$ XXXX

RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 
CONECTOR, SEM BASE 

UN 500 R$ XXXX

BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO UN 500 R$ XXXX

LUMINARIA DE EMERGENCIA 30 LEDS, POTENCIA 2 
AUTONOMIA DE 6 HORAS 

UN 100 R$ XXXX

Conector parafuso fendido para cabo 35 mm2 UN 50 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



4,1 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 
X 60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO

4,2 

PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM ALUMINIO, 
ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, 90 CM X 210 
CM (LARGURA X ALTURA), SEM
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA

4,3 

PORTA DE CORRER EM ALUMINIO, DUAS FOLHAS 
MOVEIS COM VIDRO, FECHADURA E PUXADOR 
EMBUTIDO, ACABAMENTO ANODIZADO
NATURAL, SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA

4,4 

PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO COM 
HORIZONTAL PARA VIDROS, ACABAMENTO 
ANODIZADO NATURAL, VIDROS INCLUSOS, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 87 CM X 210 CM

4,5 

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 
X 60 CM (A X L), 4 FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO

4,6 

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 
SUP., PIVO PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA
CROMADO, CONTRA FECHADURA DE PRESSAO

4,7 

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 120 X 
150 CM (A X L), 4 FLS, BANDEIRA COM BASCULA, 
ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 
BATENTE/REQUADRO DE 6 A 14 CM, COM VIDRO 4 
MM, SEM GUARNICAO/ALIZAR

4,8 
Porta vidro temperado incolor, 2 folhas de correr, e = 10 mm 
(sem ferragens esem colocacao) 

4,9 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X 3", E= 1,9 A 2 
MM, COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM PARAFUSOS 

4,10 

FECHADURA AUXILIAR DE SEGURANCA PARA 
PORTA EXTERNA, EM ACO INOX, BROCA DE 45 A 55 
MM, LINGUETA COM 3 AVANCOS, INCLUINDO 2 
CHAVES TIPO CILINDRO 

4,11 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM 
ACO INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA
EM ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) 
COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA DE 55 
MM, INCLUINDO CHAVE TIPO INTERNA

4,12 
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 1,8 
MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA 
CHATA, COM PARAFUSOS 

4,13 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
600 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 
NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA 
EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,14 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 
700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, 
NUCLEO COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,15 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) 
DE 800 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

4,16 

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
900 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, 
NUCLEO SEMI-SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA 
EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 
FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 

ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

UN 80 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM ALUMINIO, 
ACABAMENTO ANODIZADO NATURAL, 90 CM X 210 
CM (LARGURA X ALTURA), SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE CORRER EM ALUMINIO, DUAS FOLHAS 
MOVEIS COM VIDRO, FECHADURA E PUXADOR 
EMBUTIDO, ACABAMENTO ANODIZADO 
NATURAL, SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

M² 110 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO COM DIVISAO 
HORIZONTAL PARA VIDROS, ACABAMENTO 
ANODIZADO NATURAL, VIDROS INCLUSOS, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR/VISTA, 87 CM X 210 CM 

UN 25 R$ XXXX

JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 80 
FLS (1 FIXA E 3 MOVEIS), 

ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, BATENTE 
DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

UN 50 R$ XXXX

CONJ. DE FERRAGENS PARA PORTA DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ZAMAC CROMADO, 
CONTEMPLANDO DOBRADICA INF., DOBRADICA 

PARA DOBRADICA INF., PIVO PARA 
DOBRADICA SUP., FECHADURA CENTRAL EM ZAMC. 
CROMADO, CONTRA FECHADURA DE PRESSAO 

CJ 10 R$ XXXX

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 120 X 
FLS, BANDEIRA COM BASCULA, 

ACABAMENTO BRANCO OU BRILHANTE, 
BATENTE/REQUADRO DE 6 A 14 CM, COM VIDRO 4 

GUARNICAO/ALIZAR 

UN 65 R$ XXXX

Porta vidro temperado incolor, 2 folhas de correr, e = 10 mm 
 

M² 300 R$ XXXX

DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3 1/2" X 3", E= 1,9 A 2 
MM, COM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA UN 50 R$ XXXX

FECHADURA AUXILIAR DE SEGURANCA PARA 
PORTA EXTERNA, EM ACO INOX, BROCA DE 45 A 55 

AVANCOS, INCLUINDO 2 
CJ 20 R$ XXXX

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA INTERNA, EM 
ACO INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E 
EM ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) 
COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA DE 55 

TIPO INTERNA 

CJ 80 R$ XXXX

DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 1,8 
MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA UN 150 R$ XXXX

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
600 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, 

SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA 
EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE MADEIRA, FOLHA LEVE (NBR 15930) DE 
700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, 
NUCLEO COLMEIA, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 15 R$ XXXX

PORTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 15930) 
DE 800 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SOLIDO, CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 50 R$ XXXX

DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 
900 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, 

SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA 
EM HDF, ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA 

UN 20 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



4,17 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
MADEIRA MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = 
*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES)

4,18 

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
MADEIRA MACICA COM REBAIXO, E =
*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES)

4,19 

JANELA BASCULANTE EM MADEIRA PINUS/ 
EUCALIPTO/ TAUARI/ VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO, *60 X 60*, CAIXA DO BATENTE/ MARCO E =
*10* CM, 2 BASCULAS PARA VIDRO, COM 
FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR 
E SEM ACABAMENTO) 

4,20 

JANELA DE ABRIR EM MADEIRA 
PINUS/EUCALIPTO/TAUARI/VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR 
TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS GUILHOTINA PARA
VIDRO, COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR E SEM

4,21 

JANELA DE 6 FOLHAS DE CORRER EM MADEIRA 
CEDRINHO/ ANGELIM COMERCIAL/ CURUPIXA/ 
CUMARU OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE CORRER 
VENEZIANA, 2 FOLHAS FIXAS VENEZIANA E 2 
FOLHAS DE CORRER PARA VIDRO, COM 
FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM ACABA
SEM GUARNICAO/ALIZAR) 

4,22 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO 

4,23 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM

4,24 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 
EM LAMINADO NATURAL PARA VERNIZ

4,25 

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 1000 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 
EM PRIMER PARA PINTURA

4,26 
RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,27 
RIPA NAO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, EM
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO -

4,28 
CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

4,29 PECA MADEIRA LEI SERRADA 15 X 15 CM

4,30 
TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO -

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
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BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
REBAIXO, E = *3* CM, L = 

*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES) 

JG 30 R$ XXXX

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM 
MADEIRA MACICA COM REBAIXO, E = *3* CM, L = 
*14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM A 120* 
CM X *210* CM, PINUS / EUCALIPTO / VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO INCLUI ALIZARES) 

JG 30 R$ XXXX

JANELA BASCULANTE EM MADEIRA PINUS/ 
EUCALIPTO/ TAUARI/ VIROLA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO, *60 X 60*, CAIXA DO BATENTE/ MARCO E = 
*10* CM, 2 BASCULAS PARA VIDRO, COM 
FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM GUARNICAO/ALIZAR 

UN 35 R$ XXXX

JANELA DE ABRIR EM MADEIRA 
PINUS/EUCALIPTO/TAUARI/VIROLA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR 
TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS GUILHOTINA PARA 
VIDRO, COM FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM 
GUARNICAO/ALIZAR E SEM 

M² 168 R$ XXXX

FOLHAS DE CORRER EM MADEIRA 
CEDRINHO/ ANGELIM COMERCIAL/ CURUPIXA/ 
CUMARU OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO 
BATENTE/MARCO *10* CM, 2 FOLHAS DE CORRER 
VENEZIANA, 2 FOLHAS FIXAS VENEZIANA E 2 
FOLHAS DE CORRER PARA VIDRO, COM 
FERRAGENS (SEM VIDRO, SEM ACABAMENTO E 

 

M² 6 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 700 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO MADEIRA 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA FRISADA EM HDF, 
ACABAMENTO MELAMINICO EM PADRAO MADEIRA 

UN 30 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 900 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 

NATURAL PARA VERNIZ 

UN 10 R$ XXXX

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA 
MEDIA (NBR 15930) DE 1000 X 2100 MM, DE 35 MM A 
40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO 

PINTURA 

UN 10 R$ XXXX

RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

 
M 200 R$ XXXX

RIPA NAO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

- BRUTA 
M 200 R$ XXXX

CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 

 
M 200 R$ XXXX

PECA MADEIRA LEI SERRADA 15 X 15 CM M 200 R$ XXXX

TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
- BRUTA 

M 500 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



4,31 
TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO -

4,32 
TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO -

4,33 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = *17*
MM 

4,34 

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 10
MM 

 
5 

5,1 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
ROSCA, 20 MM X 1/2", PARA AGUA FRIA

5,2 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
ROSCA, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA

5,3 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL 
DE VEDACAO, 32 MM X 1", PARA CAIXA D'AGUA

5,4 ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR

5,5 
ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* 
GR 

5,6 SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G

5,7 
CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO ENTRE 
*119 E 170* MM, COMPRIMENTO DE 3 M, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,8 
CABECEIRA DIREITA OU ESQUERDA, PVC, PARA 
CALHA PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE *119 E 170* MM, 
PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,9 
BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 
SAIDA ENTRE *75 E 
120* MM, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,10 
SUPORTE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, 
ZINCADO, DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 
MM, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL

5,11 
TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA CAIXA 
DE DESCARGA EXTERNA ALTA 
MM E ALTURA DE APROXIMADAMENTE

5,12 
CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM 
GRELHA REDONDA, BRANCA

5,13 
CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM 
GRELHA QUADRADA, BRANCA (NBR 5688)

5,14 
BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 
SAIDA ENTRE *75 E 120* MM, PARA DRENAGEM 
PLUVIAL PREDIAL 

5,15 
TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 200 MM 
(NBR 7362) 

5,16 
TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 100 MM 
(NBR 7362) 

5,17 
TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL (NBR 5688) 

5,18 
TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 75 MM, PARA 
REDE DE AGUA (NBR 5647) 

5,19 
TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 50 MM, PARA 
REDE DE AGUA (NBR 5647) 

5,20 TUBO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2", AGUA FRIA PREDIAL

5,21 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA (NBR
5648) 

5,22 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

*2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU 
- BRUTA 

M 200 R$ XXXX

TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
- BRUTA 

M 100 R$ XXXX

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = *17* 

M² 150 R$ XXXX

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA 
FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 10 

M² 200 R$ XXXX

LOTE 05 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
PARA AGUA FRIA 

UN 100 R$ XXXX

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E 
ROSCA, 25 MM X 3/4", PARA AGUA FRIA 

UN 100 R$ XXXX

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL 
DE VEDACAO, 32 MM X 1", PARA CAIXA D'AGUA 

UN 50 R$ XXXX

ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR UN 20 R$ XXXX

ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* 
UN 50 R$ XXXX

SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G UN 60 R$ XXXX

CALHA / PERFIL PLUVIAL DE PVC, DIAMETRO ENTRE 
*119 E 170* MM, COMPRIMENTO DE 3 M, PARA 
DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 50 R$ XXXX

CABECEIRA DIREITA OU ESQUERDA, PVC, PARA 
CALHA PLUVIAL, DIAMETRO ENTRE *119 E 170* MM, 
PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 

UN 40 R$ XXXX

BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 

120* MM, PARA DRENAGEM PLUVIAL PREDIAL 
UN 10 R$ XXXX

SUPORTE METALICO PARA CALHA PLUVIAL, 
ZINCADO, DOBRADO, DIAMETRO ENTRE 119 E 170 

PLUVIAL PREDIAL 
UN 0 R$ XXXX

TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA CAIXA 
DE DESCARGA EXTERNA ALTA - DIAMETRO DE 40 
MM E ALTURA DE APROXIMADAMENTE 1,55 M 

UN 45 R$ XXXX

CAIXA SIFONADA PVC, 100 X 100 X 50 MM, COM 
BRANCA 

UN 50 R$ XXXX

CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM 
BRANCA (NBR 5688) 

UN 50 R$ XXXX

BOCAL PVC, PARA CALHA PLUVIAL, DIAMETRO DA 
120* MM, PARA DRENAGEM UN 10 R$ XXXX

TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 200 MM 
M 100 R$ XXXX

TUBO COLETOR DE ESGOTO PVC, JEI, DN 100 MM 
M 200 R$ XXXX

TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO 
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 75 MM, PARA 
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 50 MM, PARA 
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2", AGUA FRIA PREDIAL M 100 R$ XXXX

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA (NBR-
M 100 R$ XXXX

TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR- M 100 R$ XXXX
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 



5648) 

5,23 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR
5648) 

5,24 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,25 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,26 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,27 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,28 
JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 1/2", COR 
BRANCA, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,29 
JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 3/4", COR 
BRANCA, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,30 
JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 GRAUS, DN 100 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

5,31 
JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 100 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

5,32 
REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 75 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

5,33 
REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 50 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

5,34 
TE DE REDUCAO COM ROSCA, PVC, 90 GRAUS, 1.1
X 3/4", AGUA FRIA PREDIAL 

5,35 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM 
X 20 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,36 
TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE 
NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL

5,37 
TE SANITARIO, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE NORMAL 
PARA ESGOTO PREDIAL 

5,38 
TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL, 
PARA ESGOTO PREDIAL 

5,39 
CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,40 
CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, COR 
MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,41 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,42 
LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 20 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL

5,43 
LUVA DE CORRER, PVC SERIE R, 100 MM, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

5,44 
LUVA DE CORRER, PVC, DN 75 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

5,45 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 
1000 LITROS, COM TAMPA 

5,46 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 
500 LITROS, COM TAMPA 

5,47 
COLA PARA TUBOS E MANTAS ELASTOMERICAS, A 
BASE DE SOLVENTE 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
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TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-
M 100 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 20 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 30 R$ XXXX

JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 1/2", COR 
FRIA PREDIAL 

UN 48 R$ XXXX

JOELHO PVC, ROSCAVEL, 45 GRAUS, 3/4", COR 
FRIA PREDIAL 

UN 32 R$ XXXX

JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 GRAUS, DN 100 MM, 
UN 50 R$ XXXX

JOELHO, PVC SERIE R, 45 GRAUS, DN 100 MM, PARA 
UN 15 R$ XXXX

REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 75 MM, PARA 
UN 25 R$ XXXX

REDUCAO EXCENTRICA PVC, DN 100 X 50 MM, PARA 
UN 15 R$ XXXX

TE DE REDUCAO COM ROSCA, PVC, 90 GRAUS, 1.1/2" 
 

UN 12 R$ XXXX

TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM 
AGUA FRIA PREDIAL 

UN 40 R$ XXXX

TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, SERIE 
PREDIAL 

UN 20 R$ XXXX

TE SANITARIO, PVC, DN 75 X 75 MM, SERIE NORMAL 
UN 18 R$ XXXX

TE SANITARIO, PVC, DN 50 X 50 MM, SERIE NORMAL, 
UN 15 R$ XXXX

CURVA DE PVC 45 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 100 R$ XXXX

CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 20 MM, COR 
FRIA PREDIAL 

UN 80 R$ XXXX

LUVA DE CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 32 
MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 50 R$ XXXX

CORRER PARA TUBO SOLDAVEL, PVC, 20 
PREDIAL 

UN 100 R$ XXXX

LUVA DE CORRER, PVC SERIE R, 100 MM, PARA 
UN 50 R$ XXXX

LUVA DE CORRER, PVC, DN 75 MM, PARA ESGOTO 
UN 50 R$ XXXX

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 
UN 20 R$ XXXX

CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 
UN 50 R$ XXXX

COLA PARA TUBOS E MANTAS ELASTOMERICAS, A 
L 25 R$ XXXX

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência; 
O Edital da Licitação; 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

R$ XXXX R$ XXXX 

XXXX R$ XXXX 



2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
14.133, de 2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
 
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência:
3.1.1. O fornecimento contratado será 
3.1.2.   A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) Localidade (onde os itens serão entregues): Os materiais deverão ser entregues no 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Coração de Maria, localizado na Praça A
Pinho, nº 14, Centro Coração de Maria 
b) Dias e horários da entrega: A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no período de 08h 
às 17h, salvo disposição diversa expressa em convocação oficial, previamente acordada 
com a contratada. 
c) Periodicidade do fornecimento: O fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, 
conforme a necessidade da Administração, admitindo
quinzenais ou mensais, conforme estipulado nas ordens de fornecimento emitidas pela 
contratante.  
3.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior.  
4.4. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando
equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 
pela Unidade Solicitante.  
  
CLÁUSULA QUARTA –
 
4.1. Os modelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência:
4.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 
632/2025, e cada parte responderá
parcial. 
4.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante
4.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo
eletrônica para esse fim. 
4.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar r
providências que devam ser cumpridas de imediato.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da L

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.  

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência:
3.1.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta. 
3.1.2.   A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
a) Localidade (onde os itens serão entregues): Os materiais deverão ser entregues no 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Coração de Maria, localizado na Praça A
Pinho, nº 14, Centro Coração de Maria – BA. 
b) Dias e horários da entrega: A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no período de 08h 
às 17h, salvo disposição diversa expressa em convocação oficial, previamente acordada 

ade do fornecimento: O fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, 
conforme a necessidade da Administração, admitindo-se entregas únicas, semanais, 
quinzenais ou mensais, conforme estipulado nas ordens de fornecimento emitidas pela 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

4.4. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 

– MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

delos de gestão e de execução constam no Termo de Referência:
4.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 
632/2025, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

4.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
4.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

4.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
artigos 106 e 107 da Lei n° 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência: 

a) Localidade (onde os itens serão entregues): Os materiais deverão ser entregues no 
Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Coração de Maria, localizado na Praça Araujo 

b) Dias e horários da entrega: A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no período de 08h 
às 17h, salvo disposição diversa expressa em convocação oficial, previamente acordada 

ade do fornecimento: O fornecimento poderá ocorrer de forma parcelada, 
se entregas únicas, semanais, 

quinzenais ou mensais, conforme estipulado nas ordens de fornecimento emitidas pela 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida 

MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

delos de gestão e de execução constam no Termo de Referência: 
4.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 

pelas consequências de sua inexecução total ou 

4.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

4.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade a contratada devem ser realizadas 
se o uso de mensagem 

epresentante da empresa para adoção de 



4.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
esclarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
4.1.6. A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e 
servidor Arlete Coutinho Anunciação, 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado
terceiros para assisti-los e subsidiá
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021.
4.1.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas 
melhores resultados para a Administração.
4.1.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização 
faltas ou dos defeitos observados.
4.1.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defe
4.1.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
4.1.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrat
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
4.1.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  
4.1.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual.  
4.1.14. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração
informações relevantes para prevenir riscos na 
4.1.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer d
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
4.1.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técn
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
4.1.17. O gestor do contrato
Funcional nº 2212987, com atribuições 
contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:
4.1. 17.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
4.1. 17.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico
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4.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

clarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

4.1.6. A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada
servidor Arlete Coutinho Anunciação, Matrícula Funcional nº 

ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição

nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
4.1.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
determinando o que for necessário para a regularização 

faltas ou dos defeitos observados. 
4.1.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
4.1.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

4.1.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
4.1.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
atas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

4.1.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
4.1.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer d
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
4.1.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

gestor do contrato será o servidor Fabiano Carneiro de Lima, 
, com atribuições administrativas e a função de administrar o 

contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
4.1. 17.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
4.1. 17.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
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4.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

clarecimentos acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

fiscalizada pelo 
Matrícula Funcional nº 2213956 dessa 

permitida a contratação de 
los com informações pertinentes a essa atribuição, 

4.1.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
no contrato, de modo a assegurar os 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
determinando o que for necessário para a regularização das 

4.1.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

4.1.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

o, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

4.1.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
atas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

4.1.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

4.1.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

4.1.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

icas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

Fabiano Carneiro de Lima, Matrícula 
administrativas e a função de administrar o 

financeiro do contrato; 



4.1. 17.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
4.1. 17.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
4.1. 17.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado;
4.1. 17.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens;
4.1.18. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e
mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá
na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
4.1.19. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do fornecimento do bem para representá

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO
 
6.1. O valor total da contratação é de R$.
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência:
Liquidação 
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período. 
7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o 
2021. 
7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
7.1.3.1. o prazo de validade;
7.1.3.2. a data da emissão;  
7.1.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.1.3.4.  o período respectivo de execução do contrato; 
7.1.3.5.  o valor a pagar; e  
7.1.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cab
7.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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7.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
4.1. 17.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
4.1. 17.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

s relativos ao objeto contratado; 
4.1. 17.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens; 
4.1.18. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e
mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade 
na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.

 
SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

PREÇO 

O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
se definidos no Termo de Referência: 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

prazo de validade; 
 

7.1.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.1.3.4.  o período respectivo de execução do contrato;  

 
7.1.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apó
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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7.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
4.1. 17.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
4.1. 17.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

4.1.18. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-
a Municipalidade 

na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência.  
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 

contrato. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

contratação. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

7.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

o art. 75 da Lei nº 14.133, de 

7.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

7.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

se o prazo após a 



7.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
2021.    
7.1.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção da
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante.
7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contrata
regularize sua situação.   
  
Prazo de pagamento 
7.1.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
7.1.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP
  
Forma de pagamento 
7.1.13. O pagamento será realizado por me
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.1.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
7.1.13.2.  Quando do pagamento, será efetuada a
legislação aplicável. 
7.1.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente
7.1.14.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006,
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecid
 
CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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7.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios 

iais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

7.1.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção da
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

período, a critério do contratante. 
7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contrata

7.1.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.1.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.

7.1.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.1.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.1.13.2.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

7.1.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.1.14.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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7.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 

7.1.6. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

7.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

7.1.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 

devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

M de correção monetária. 

io de ordem bancária, para crédito em banco, 

7.1.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

retenção tributária prevista na 

7.1.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

7.1.14.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

o previsto na referida Lei Complementar. 



 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE: 02.03.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
AÇÃO: 2053 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRE
URBANOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500 
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.500 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2180 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500 
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2029 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2033 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
HOSPITALAR E AMBULAT
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 3 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.501 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 02.05.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO: 2121 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
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despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

20.500 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOST

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - 
A: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSO: 1500/1600 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500/1600 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS
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despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

TARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

 PSF 
MATERIAL DE CONSUMO 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 

BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 
BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA – PAB FIXO 
MATERIAL DE CONSUMO 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 



PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 4 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20.401 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 02.04.00 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AÇÃO: 2025 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500/1542/1550 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 
VAAT /TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 4 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20401 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 02.04.00 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AÇÃO: 2069 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL
ELEMENTO DE DESPESA: 
 
FONTE DE RECURSO: 1500/1540/1550 
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 
DE IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO
 
PODER: 02 – PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO: 4 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA
SECRETARIA: 20400 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 02.04.01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AÇÃO: 2019 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 
FONTE DE RECURSO: 1500 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO
 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__.
9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro,
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), s
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

PODER EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500/1542/1550 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 
VAAT /TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

EXECUTIVO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSO: 1500/1540/1550 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS
DE IMPOSTOS/TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

PODER EXECUTIVO 
NDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.000000 – MATERIAL DE CONSUMO
FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

DO REAJUSTE DE PREÇO 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__. 

s o interregno de um ano, os preços iniciais poderão 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA 

MATERIAL DE CONSUMO 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 
MATERIAL DE CONSUMO 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 
IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 

NDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CORAÇÃO DE MARIA 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
MATERIAL DE CONSUMO 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

s o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
M, exclusivamente para as 

o interregno mínimo de um ano será 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
erá(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente
termo aditivo.  
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA 

CONTRATADA 
 
11.1. As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles referentes 
encontram-se definidos no Termo de
11.2. A CONTRATADA obriga
11.2.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos nec
contratuais; 
11.2.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 
11.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 
no prazo máximo de 02 (dois) dias o produto com avarias ou defeitos;
11.2.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação;
11.2.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;
11.2.8. Manter, durante toda a execução do contr
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
11.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
11.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quat
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
11.2.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, segur
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
11.3. A CONTRATANTE
11.3.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e 
demais condições estabelecidas no Edital;
11.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos; 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente

O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles referentes 
se definidos no Termo de Referência: 

obriga-se a: 
11.2.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

11.2.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

tração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 
02 (dois) dias o produto com avarias ou defeitos; 

11.2.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
tação; 

11.2.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
11.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

11.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
11.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

CONTRATANTE obriga-se a: 
11.3.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e 

ões estabelecidas no Edital; 
11.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E 

11.1. As obrigações do contratante e do contratado e demais condições a eles referentes 

11.2.1. A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância às especificações do Termo de Referência e 

essários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

11.2.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

tração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

11.2.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

11.2.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

ato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

11.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
11.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

orze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
os, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

11.3.1. Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e 

11.3.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 



11.3.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado;
11.3.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, re
corrigido; 
11.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo;
11.4.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

XIII) 
 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

ADMINISTRATIVAS (
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na e
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (
14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021

iv.Multa: 
1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
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e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado; 
11.3.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, re

11.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo; 
11.4.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

der causa à inexecução parcial do contrato; 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
causa à inexecução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
limite de 10 (dez) dias; 
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e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

11.3.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

11.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

11.4.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

INFRAÇÕES E SANÇÕES 

14.133, de 2021, o 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
art. 156, §2º, da Lei nº 

, quando praticadas as condutas descritas nas 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 



2. compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (
2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)
recebimento da comunicação enviada pel
13.5. A aplicação das sanções realizar
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (
13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções po
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (
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compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 

circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

os previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

resa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções po
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, de 2021
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compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
causado ao Contratante (art. 156, 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
art. 157, da Lei nº 14.133, de 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
dias, a contar da data do 

á em processo administrativo que assegure o 
se o procedimento previsto no 

, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

os previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

resa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

Art. 16 1, da Lei nº 14.133, de 2021). 



13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
14.133/21. 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, p
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

XIX) 
 
14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações 
contraentes. 
14.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
14.2. Caso a notificação da não
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.3.1. Nesta hipótese, aplicam
14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedi
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4.3. Indenizações e multas.
14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, 
meio de termo indenizatório (
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
contratos. 
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As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, p
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 632/2025 e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
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As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
art. 163 da Lei nº 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

ÃO CONTRATUAL (art. 92, 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
de ambas as partes 

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

ato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
artigo 137 da Lei nº 

, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
hipótese em que será concedida indenização por 

).  

art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
e normas e princípios gerais dos 



 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizer
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Maria, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes.  
 

Coração de Maria 

___________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

REPRESENTANTE 
AUTORIDADE COMPETENTE

__________________________________________

REPRESENTANTE 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
ações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Maria, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

Coração de Maria – BA, XX de XXXXXXX de 2025. 
 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA

REPRESENTANTE – KLEY CARNEIRO LIMA 
AUTORIDADE COMPETENTE 

 
 
 

__________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA 
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ão pela disciplina dos arts. 124 e 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
em necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

art. 8º, §2º, da Lei n. 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coração de Maria, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

 

 
CORAÇÃO DE MARIA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 



MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
TIPO – MENOR PREÇO 

 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), 
_______________(CNPJ Nº), sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado. 
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 
sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 
Pública, bem como nossa 
elencados no Edital da licitação referenciada. 
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estab
da licitação e seus anexos. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX.

_______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).

 

 

 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

 
ANEXO V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO  

MENOR PREÇO POR LOTE 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), 
_______________(CNPJ Nº), sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  

amos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 
sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 

 Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 
elencados no Edital da licitação referenciada.  

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 

 

 
Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), 
_______________(CNPJ Nº), sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 

amos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 
sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 

Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
elecidas no Edital 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 



MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS 
RESERVADOS PREVISTO EM LEI

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ 
Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 
sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991. 

Cidade, ___ de ___________ de 202X.

___________________________________________________________
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empres

 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

 
ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS 
RESERVADOS PREVISTO EM LEI 

 
 
 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ 

no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 
sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 

vistas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 202X. 
 
 
 

___________________________________________________________
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empres
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ 

no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, 
sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 

vistas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  



MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA 

PROCESSO LICITATÓRIO 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
TIPO – MENOR PREÇO 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do 
017/2025, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE 
MARIA, marcado para às 
completo) – CNPJ n.º ____________, com s
por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX.

_______________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

 
 

ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA 

LEI Nº 11.488, DE 2007. 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO  

MENOR PREÇO POR LOTE 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 
, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE 

, marcado para às 09:00 horas do dia 20/10/2025, que a empresa (nome 
CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicílio) no (endereço completo), 

por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 
 
 

_______________________________________ 
me, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

  

 

107 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA 

Pregão Eletrônico nº 
CORAÇÃO DE 

, que a empresa (nome 
ede (ou domicílio) no (endereço completo), 

por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 

me, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 
7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
TIPO – MENOR PREÇO 
 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei 
nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoit
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
  

 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

 
 

ANEXO VIII 
 

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 
7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA 

LEI 14.133/2021). 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO  

MENOR PREÇO POR LOTE 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei 
nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 
 

carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 
7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei 

o anos em trabalho noturno, perigoso 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 



MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA 
ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, 

 
PROCESSO LICITATÓRIO 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
TIPO – MENOR PREÇO 
 
 
 
 
A empresa________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, 
14.133/2021, que sua proposta econômica compreende
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entre
 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX

 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

 
 
 

CORAÇÃO DE MARIA – BA  
PREGÃO ELETRONICO 017-2025  

 
ANEXO IX 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA 

ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021).  

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO  

MENOR PREÇO POR LOTE 

A empresa________________________________, inscrita no CNPJ 
, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, 

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA 
ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, 

A empresa________________________________, inscrita no CNPJ 
, por intermédio de seu responsável legal 

_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 

a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 


